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RESUMO 
 

 

Na sociedade contemporânea, fortemente influenciada pelas Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação (TDIC), é comum nos depararmos com inovações tecnológicas e 

novas formas de interação em rede. Nesse contexto, encontram-se a escola e os professores que, 

mesmo compreendendo a importância da utilização desses recursos, muitas vezes não 

conseguem aplicá-los pedagogicamente em ambiente escolar. A formação docente passa a ser 

redimensionada nesse cenário, considerando seus aspectos teóricos, práticos e metodológicos. 

O Curso de Magistério, igualmente, precisa ser considerado, uma vez que objetiva formar 

educadores para atuarem na Educação Básica como professores ou auxiliares na Educação 

Infantil e nos Anos Iniciais. Posto isto, o objetivo central deste trabalho é promover a 

apropriação pedagógica das tecnologias digitais na disciplina Cultura Digital do Curso Normal 

de Nível Médio - Magistério, na Escola de Ensino Médio Bailarina Liselott Trinks. Quanto à 

metodologia, esta pesquisa tem uma abordagem qualitativa, tendo realizado uma pesquisa 

intervenção e coleta de dados por meio de questionário e análise temática de dados. Os 

resultados destacam a importância do uso de tecnologias digitais como recursos pedagógicos 

para criação de conteúdo, por meio de podcasts, vídeos educativos e materiais no Canva, 

promovendo a construção de conhecimento de forma colaborativa. Além disso, aponta a 

necessidade de infraestrutura tecnológica adequada e de formação contínua para estudantes e 

professores, a fim de garantir as disparidades no acesso às tecnologias. Como materialização 

desta pesquisa, desenvolvemos um Recurso Educacional em forma de Guia Pedagógico com 

práticas em uma perspectiva de inclusão digital, com vistas a transformar o ambiente escolar, 

colocando os atores desta pesquisa como produtores de conhecimento e conteúdo. 

 

 

Palavras-chave: Normal em Nível Médio - Magistério; Cultura Digital; Tecnologias 

Educacionais; Tecnologias Digitais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

In contemporary society, heavily influenced by Digital Information and Communication 

Technologies (DICT), technological innovations and new forms of networked interaction 

are commonplace. Within this context, schools and teachers often recognize the 

importance of using these resources but struggle to integrate them pedagogically in 

educational settings. Teacher training is being redefined in this scenario, considering its 

theoretical, practical, and methodological aspects. The Teacher Training Course must also 

be included, as it aims to prepare educators to work in Basic Education as teachers or 

assistants in Early Childhood Education and Elementary School. Thus, the central 

objective of this study is to promote the pedagogical appropriation of digital technologies 

in the Digital Culture discipline of the Normal High School Teacher Training Course at 

Bailarina Liselott Trinks High School. Methodologically, this research adopts a 

qualitative approach, employing an intervention study and data collection through 

questionnaires and thematic data analysis. The results emphasize the importance of using 

digital technologies as pedagogical tools for content creation, such as podcasts, 

educational videos, and materials on Canva, fostering collaborative knowledge 

construction. Additionally, the findings highlight the need for adequate technological 

infrastructure and continuous training for both students and teachers to address disparities 

in technology access. As a material outcome of this research, we developed an 

Educational Resource in the form of a Pedagogical Guide featuring practices from a 

digital inclusion perspective, aiming to transform the school environment and position the 

participants of this study as knowledge and content producers. 

 

Keywords: Course Normal in Secondary Level; Digital Culture; Educational Technologies; 

Digital Information and Communication Technologies (TDIC). 
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APRESENTAÇÃO 

 

Como sociólogo e professor, me chama muito a atenção as temáticas sobre inclusão 

digital e desigualdades sociais, e assuntos relacionados à formação de professores. Atualmente 

me dedico e atuo na Educação Básica como professor de disciplinas ligadas ao Estágio 

Curricular no Curso Normal em Nível Médio, Didática e Organização Escolar. Já atuei em anos 

anteriores com o componente curricular de Cultura Digital na Escola de Ensino Médio (EEM) 

Bailarina Liselott Trinks, situada em Joinville/SC. Ademais, também atuo no cargo e função de 

Assistente de Educação – cargo técnico na Educação Estadual de Santa Catarina com lotação 

na Coordenadoria Regional de Educação de Joinville. 

Na minha trajetória acadêmica inicial, cursei o Ensino Médio geral na Escola de 

Educação Básica (EEB) Almirante Boiteux, no município de Araquari/SC, o qual concluí no 

ano de 1999. Posteriormente, optei por cursar o Técnico em Magistério por me sentir motivado, 

desde pequeno, em ser professor de História ou de Geografia. Tinha, à época, uma admiração 

especial por minha professora de História, Tania; eu amava as suas aulas e isso me inspirou a 

querer ser como ela, inteligente.  

Outros bons exemplos de professores vieram de minha família, que também me 

inspiraram a querer ter como projeto de vida a carreira docente.  

O meu percurso como profissional da Educação começou no ano de 2004, quando 

terminei o Curso Normal em Nível Médio na Escola de Ensino Médio (EEM) Governador Celso 

Ramos no município de Joinville. Ainda era muito jovem, com 22 anos, e me sentia realmente 

desprovido de oportunidades. Como disse, meu sonho era cursar História, no entanto, por não 

possuir os meios financeiros, optei em cursar o Normal de Nível Médio, como uma forma de 

não me manter parado, e esse foi o pontapé inicial para consolidação de minha carreira na 

Educação. Por ser um curso gratuito, pensei que poderia me ajustar depois e estudar o que eu 

realmente tinha interesse. No ano de 2000, fui aprovado no vestibular na Universidade Federal 

do Paraná (UFPR), no curso de História, mas não tive como me mudar para Curitiba e me 

sustentar, perdendo essa grande oportunidade de escolarização e formação. Como filho de uma 

família empobrecida, não havia meios para estudar fora, no entanto, mesmo desprovido de 

recursos, não estava desprovido de esperança. Continuei meu curso como normalista e segui 

meus anseios. 

Tenho bem presente em minha memória que, ao cursar o Magistério, este foi um 

primeiro contato com a formação de professores e com as tecnologias digitais de rede. O uso 
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das tecnologias digitais, para nós os estudantes, era somente o básico existente na época, ou 

seja, a utilização de um computador sem acesso à internet e o uso do Word para digitação de 

trabalhos acadêmicos. Confesso que naquele momento eu não sabia utilizar esses recursos. Os 

conheci na escola, não tive acesso a computador anteriormente. Nosso contato, como 

educandos, com a Ciência produzida era com literatura impressa e disponível na biblioteca da 

escola, muitas vezes ultrapassada. Lembro que os periódicos e a literatura para formação de 

professores disponíveis eram apenas os das décadas de 1970 e 1980. Outro contato, mais recente 

e vertical, foi através dos conhecimentos disseminados oralmente ou por reprografias das aulas 

ministradas pelos professores das metodologias das disciplinas do curso, pois estes, professores 

em sua maioria, possuíam o nível superior e tinham acesso ao que era produzido na universidade 

da região de Joinville (Univille), e assim nos traziam alguns materiais de pensadores e 

periódicos sobre Educação. Recordo bem sobre os teóricos estudados, como Paulo Freire e 

Maria Montessori. Mesmo que naquele momento a escola já dispusesse de alguns 

computadores, eram insuficientes para todos os estudantes da instituição, ficando o uso restrito 

à equipe administrativa. 

No ano de 2005, realizei concurso público para Assistente de Educação na rede estadual 

de Santa Catarina, no qual a formação mínima exigida era o Nível Médio em Magistério. Com 

a aprovação, ingressei na rede estadual em 2006 e fui trabalhar na secretaria de uma escola, 

experiência que me permitiu vivenciar algumas dificuldades em utilizar as tecnologias 

disponíveis ao trabalho da gestão escolar, recursos que eu não dominava e não tinha acesso fora 

da escola. Eu pouco sabia ligar um computador, mas fui insistente, busquei ajuda e não tive 

medo de errar. Sendo assim, fui incluído lentamente nesse processo de apropriação dos meios 

tecnológicos de trabalho, graças à minha insistência e ajuda de uma colega, outra servidora, que 

me auxiliou a utilizar os equipamentos para gestão da secretaria da escola. Percebendo minha 

incapacidade tecnológica, e com desejo de me formar, prestei vestibular para Pedagogia no ano 

de 2004, fui aprovado e, no ano de 2005, passei a cursar o Ensino Superior no período noturno. 

Como já estava trabalhando, conseguia pagar o curso e me manter sem precisar de ajuda 

financeira dos meus pais. Tamanha foi a minha alegria quando consegui comprar, naquele 

mesmo ano, um computador de mesa para auxiliar nos meus estudos! 

Ainda que o curso de Pedagogia não fosse o que eu desejasse, confesso que cresci muito 

ao realizá-lo. Antes mesmo de terminá-lo, no ano de 2009, eu estava ministrando aulas como 

professor de Sociologia, e ali surgiu uma nova paixão – as Ciências Sociais. Concorri a uma 
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bolsa pela Capes/Parfor1 e fui contemplado para cursar Sociologia na Universidade de Joinville 

(Univille). Com isso, o interesse sobre as desigualdades sociais e desigualdades digitais 

afloraram ainda mais. O desejo de me aprofundar na temática foi tão grande, que o meu 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de Sociologia primou sobre os estudos de Maria da 

Glória Gohl e as redes sociais, que na época se reduziam a poucos aplicativos ou recursos tais 

como: Orkut, Messenger e ICQ. 

Em 2012, ingressei em um segundo concurso como Professor Efetivo do Ensino 

Fundamental e Médio, e passei a acumular duas funções na rede estadual: uma técnica, como 

Assistente de Educação2, e outra como docente. 

Neste período, eu possuía duas graduações e, ainda sim, pensava que eram insuficientes 

na minha formação. Com acesso à internet e com a oportunidade de me educar a distância, 

retomei o sonho de realizar o curso de História, que foi a motivação de início de minha trajetória 

acadêmica (antes tarde do que nunca!), e, desde então, vieram outros cursos nos quais eu me 

interessei e concluí, sendo estes: licenciaturas em Filosofia, Letras/Espanhol, Bacharelado em 

Sociologia e Bacharelado em Teologia e ingressei no curso de Letras/Alemão na UFPR, 

concluindo-o com êxito recentemente, em 2022. Me especializei em Educação, Pobreza e 

Desigualdades Sociais pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e em Gestão 

Escolar e Práticas Pedagógicas pelo Centro Universitário Internacional (Uninter).  

Considero-me, em muitos momentos, um eterno aprendente em todos os aspectos e 

momentos de minha existência, pois procuro entender melhor as mazelas das desigualdades 

estruturantes em nossa sociedade. Sei que não vamos resolver todos os problemas da sociedade, 

no entanto podemos fazer algo, mesmo que pequeno, que possa modificar e/ou atenuar aos 

poucos as dificuldades por nós enfrentadas. 

Desta forma, levando em conta a importância que o curso de Magistério teve em minha 

trajetória como “porta” para ser um profissional da Educação, e desde 2019 estar trabalhando 

no curso de Magistério, ao longo destes anos, percebo que essa oportunidade de escolarização 

gratuita e mais acessível teve um papel motivador em minha formação e me fez crescer como 

ser humano, como técnico da Educação e, particularmente, como professor.  

Em minha trajetória profissional, me deparei diversas vezes com o problema da pesquisa 

(desigualdades e inclusão digital), e essa temática tem me acompanhado; este desejo de inclusão 

 
1 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/Plano Nacional de Formação de Professores da 

Educação Básica.  
2 O assistente de educação atua no apoio Administrativo da rede Estadual de educação e tem a responsabilidade 

de Gerenciar a Secretaria de Escola, gestão de pessoas e gestão escolar. Em Santa Catarina, essa função foi 

formalizada com a Lei Complementar n.º 381 de 2004. 
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digital cresceu em mim, e foi sendo trabalhado por mim.  

Além do mais, realizar a pesquisa na modalidade de Ensino Médio sobre essa temática, 

tornou-se uma grande satisfação e um grande desafio, que aceitei prontamente ao me propor a 

cursar o Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede (Profei). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No atual mundo globalizado, presencia-se um contexto com grande representatividade 

das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), sendo emergente que os 

estudos acerca deste assunto sejam explorados, principalmente após a imersão de artefatos e 

recursos digitais nos processos educativos, que se intensificaram com a chegada da pandemia 

da covid-19, no ano de 2020, medidas que impulsionaram as redes de ensino a buscarem novas 

maneiras de fazer educação em formato remoto e híbrido, em particular no uso das tecnologias. 

Durante o período de pandemia, os professores e os estudantes tiveram que se adaptar 

às novas demandas digitais. No estado de Santa Catarina não foi diferente, a mediação da 

aprendizagem, por meio de tecnologias digitais para as escolas da rede, aconteceu nos anos de 

2020 e 2021. 

O ano era 2022, e considerando a potencialidade de se discutir a inclusão digital e a 

inserção das tecnologias digitais nos planejamentos e na execução das aulas no curso Normal 

em Nível Médio, e ao dar atenção ao que está traçado na Lei n.º 13.415/2017 (que predispõe 

sobre a ampliação da jornada e da carga horária dos cursos em Nível Médio), bem como à 

definição de novas estruturas curriculares alinhadas à Base Nacional Comum Nacional (BNCC) 

(que estabeleceu os direitos e objetivos de aprendizagem para a Educação Básica), surgiu então 

a oportunidade de se discutir os potenciais pedagógicos da inclusão digital na disciplina 

denominada “Cultura Digital”. 

A estrutura pensada para o Novo Ensino Médio, introduzida a partir da Lei n.º 

13.415/2017 no Brasil, representou uma mudança significativa na organização do ensino nesse 

segmento. Essas mudanças visaram, de acordo com os idealizadores, proporcionar uma maior 

flexibilidade e diversificação dos currículos, permitindo que os estudantes pudessem “escolher” 

e se aprofundar nos estudos, de maneira a complementar sua formação de acordo com seus 

interesses, suas aptidões ou disciplinas alinhadas aos seus projetos de vida. Logo, esse modelo 

passou a ser implementado em todas as redes de ensino no ano de 2022, sendo que alguns 

estados já vinham implementando de forma gradual. 

Embora muito controversa em sua aplicabilidade, no ano de 2023 foi impetrado em 

caráter de urgência o Projeto de Lei n.º 5.230/2023, proposto pelo governo federal, que redefine 

a Política Nacional de Ensino Médio no Brasil, mudando alguns pontos da reforma do Ensino 

Médio de 2017 (Lei n.º 13.415/2017). O texto foi transformado em Lei Ordinária n.º 14.945 em 

31 de julho de 2024, sendo publicada no Diário Oficial de 01/08/24, com veto parcial. 
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A implementação destas mudanças no Ensino Médio busca uma integração das 

disciplinas, e uma aplicação mais assertiva das 10 Competências indicadas pela BNCC, de 

forma a garantir novas práticas pedagógicas contextualizadas e interdisciplinares. Visa ainda 

preparar os estudantes não apenas para o ingresso no Ensino Superior, mas também para o 

mercado de trabalho, a fim de responder às transformações sociais, culturais, tecnológicas e 

empresariais. 

Essas alterações na legislação educacional abriram caminho para uma série de reflexões, 

inclusive sobre o potencial da inclusão digital no Ensino Médio, proporcionando aos estudantes 

oportunidades de desenvolver habilidades digitais essenciais para o mundo contemporâneo. 

 A partir dessas perspectivas e com a participação do coletivo escolar, pretende-se 

modificar as realidades e as práticas, para que os estudantes partam da inclusão digital, pois 

eles têm o direito de “saber-se” (Arroyo, 2015, p. 23), e isso é importante para se apropriarem 

de conhecimentos a serem aplicados e buscados, superando visões moralizantes que 

predominam em nossa sociedade atualmente. Enfim, no contexto atual, a escola precisa, de fato, 

reconhecer as necessidades de todos, salvaguardando a participação desses sujeitos digitais na 

cultura e no mundo digital. 

Portanto, a formação de professores no âmbito da inclusão digital passa a representar 

uma lacuna significativa na preparação dos educadores para enfrentar os desafios reais e 

contemporâneos. Assim, a exposição clara e persuasiva da importância de uma concepção 

abrangente de inclusão, que venha por transcender as fronteiras legais e se traduzir em práticas 

educacionais inclusivas e significativas. 

A inclusão digital, antes da pandemia da covid-19, já era assunto debatido nas últimas 

décadas e de tratativas urgentes (Sanz-Benito; Lázaro-Cantabrana; Grimalt-Álvaro, 2023). Com 

a chegada da pandemia e a suspensão das aulas presenciais, e com o envio de atividades 

impressas e online, mostrou-se ainda mais evidente essa necessidade em preparar os professores 

e, consequentemente, os estudantes para a utilização pedagógica das Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação (TDIC). Durante um período significativo, os professores 

trabalharam remotamente em uma tentativa de se ministrar aulas online.  

Bonilla e Pretto (2015, p. 511) afirmam que “[...] muitos professores não tiveram, em 

sua formação inicial e continuada, a oportunidade de integrar as tecnologias digitais ao seu 

processo formativo, nem numa dimensão prática, muito menos teórica”. Isso leva a pensar que 

também os estudantes do curso do Magistério muitas vezes foram e são alijados de seus direitos 

de incluírem-se na cultura digital. 
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A presente pesquisa pretende fomentar a apropriação pedagógica das tecnologias 

digitais em uma iniciativa de inclusão digital na disciplina Cultura Digital ofertada aos 

estudantes do Curso Normal em Nível Médio - Magistério.  

A hipótese levantada nesta pesquisa é de que há um desconhecimento, por parte de 

estudantes e professores, quanto aos potenciais da educação mediada por tecnologias, assim 

como o conceito de inclusão digital e as habilidades necessárias a serem desenvolvidas a partir 

de seu uso. Além disso, não há como desconsiderar que esses recursos já fazem parte da 

realidade dos educandos, que utilizam as tecnologias a todo instante, sobretudo em ambientes 

não escolares. 

É sabido que existem diversas abordagens que delineiam, permeiam e limitam a inclusão 

das tecnologias digitais em nossa sociedade, e certamente outros elementos que são agregados 

sem um ar de neutralidade, uma vez que estão imbuídas, nessas abordagens ou tentativas de 

inclusão digital, valores intrínsecos que ditam ou contribuem para a configuração de muitos 

modos de vida específicos em marcha em e em favorecimento apenas do capitalismo. Andrew 

Feenberg (2002), citado por Sampaio Júnior (2022), faz esta crítica, abordando essas questões, 

trazendo uma análise entre a interseção entre tecnologia e sociedade.  

Sampaio Júnior (2022, p. 793), ainda baseado em Feenberg (2002), discorre que, nesse 

contexto, “o design [...] depende, acima de tudo, dos interesses econômicos das Big Tech, e não 

da interface objeto-usuário, o que insere essa discussão na lógica da produção material de nossa 

sociedade, a qual, sempre é válido recordar, é capitalista”. 

Essa perspectiva também é perceptível em Pretto (2008, 2011, 2015), discute que as 

tecnologias digitais devem ser encaradas como instrumentos para moldar a própria estrutura da 

sociedade. 

Ressalta-se que essas discussões já remontavam ao período anterior à pandemia do 

covid-19, contudo é inegável que a emergência sanitária intensificou essas reflexões e os usos 

das tecnologias. A conjuntura de nossa sociedade atual reforça a importância de se compreender 

as tecnologias digitais, indo além de uma mera instrumentalização em serviço do capital, mas 

o de reconhecer o papel ativo que desempenha na construção e transformação dos padrões 

culturais e sociais. 

 Sendo assim, incluir os recursos e as tecnologias em sala de aula, torna-se uma 

oportunidade para a construção de sujeitos ativos e participantes, capazes de criar, interagir, 

produzir e transformar o meio em que vivem. Conforme preconiza a Competência 5 na BNCC, 

que estes possam “Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
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comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética” (Brasil, 2018). 

 Outro motivo de se pesquisar sobre a inclusão digital e seus usos diz respeito à 

implementação no ano de 2023 da disciplina Cultura Digital nas trilhas de aprofundamento no 

Curso Normal em Nível Médio em Santa Catarina, em uma perspectiva imposta pela lei para o 

Novo Ensino Médio (NEM), e desdobrada para Educação Profissional, chancelada pelo 

Conselho Estadual de Educação (CEE-SC). Também, pela razão de a escola escolhida pela 

pesquisa dispor dos meios básicos para proposições de inclusão digital, e devido ao pesquisador 

atuar no referido curso em componentes de formação de professores. Assim, há grandes 

desafios a serem superados em relação às tecnologias digitais e à inclusão digital dos estudantes 

do referido curso. 

Nesse viés, é preciso entender as múltiplas concepções que envolvem essa inclusão, pois 

deve haver a garantia de que todos tenham o devido acesso igualitário e equitativo às 

tecnologias digitais e que possam buscar por habilidades necessárias para utilizá-las de forma 

significativa e produtiva.  

Para tanto, a inclusão digital deve permear o caminho de políticas públicas e 

educacionais que promovam o acesso à internet de alta velocidade, a programas de formação 

em tecnologias educacionais aos professores e educandos, e a disponibilidade de dispositivos 

acessíveis e adaptação de conteúdos digitais para atender a diversas necessidades e contextos, 

com objetivo de se reduzir as disparidades digitais e proporcionar uma participação inclusiva 

na sociedade.  

A partir das informações apresentadas, fomenta-se os problemas de pesquisa e a questão 

norteadora deste estudo que indaga de forma particular as seguintes questões: “De que forma o 

componente curricular Cultura Digital pode potencializar processos formativos em uma 

perspectiva de inclusão digital?”. Ainda, entre outros questionamentos, busca-se a resposta para 

“Como a organização da disciplina Cultura Digital tem favorecido a inclusão digital dos 

estudantes no Curso Normal em Nível Médio?”.  

Ao buscar responder tais indagações, foi possível investigar os estudantes do Curso 

Normal em Nível Médio e compreender seus papéis enquanto atores sociais e futuros 

responsáveis pela aprendizagem de outros que, ao lecionarem como professores, ou auxiliares 

dos Anos Iniciais e da Educação Infantil, necessitarão exercitar a busca pelo conhecimento e, 

especialmente, aplicar suas habilidades como docentes em um mundo imerso nas tecnologias. 

Tendo isso em foco, o pesquisador terá indícios para prosseguir com o Projeto de Intervenção 

e de Recurso Educacional, levando esses estudantes à reflexão sobre inclusão digital. 
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A escolha desta temática justifica-se por ela estar pautada na oportunidade de se 

pesquisar e trabalhar com a Inclusão Digital na Educação Básica e Profissional, e por perceber-

se que a influência das Tecnologias Digitais em Rede (TDR) na vida das pessoas no mundo 

globalizado é indiscutível e irreversível.  

Na busca por compreender a inclusão digital, entende-se que esta abordagem não 

transcende mera e unicamente ao acesso e a uma conectividade, incorporando também a 

inclusão como “literacia midiática ou digital” (Lopes; Santos; Ferreira, 2021), pois abrange um 

amplo conhecimento das tecnologias. Certamente, aprender a gerenciar esta literacia de forma 

inclusiva, tornou-se crucial, já que estão profundamente integradas ao cotidiano dos estudantes. 

No entanto, essa tarefa não é fácil, notadamente para estudantes e profissionais da educação 

que não tiveram contato com essas tecnologias em suas formações iniciais e, consequentemente, 

podem estar “desatualizados” com relação a esses recursos. Neste sentido, concorda-se com 

Lopes, Santos e Ferreira (2021, p. 2) sobre o atual cenário formativo docente, “Diante do qual 

se evidencia a necessidade de o profissional do ensino superar uma formação deficiente e lançar 

mão de novas formações no intuito de adquirir o domínio das ferramentas digitais para fins 

pedagógicos”. 

Quanto à utilização de recursos tecnológicos como componentes essenciais à inclusão 

de estudantes e professores, é preciso reiterar a relevância da cidadania na cultura digital como 

elemento do debate. Lopes, Santos e Ferreira (2021, p. 7) inferem que “[...] uma formação 

deficiente, sem que se desenvolva habilidades que possam acompanhar o desenvolvimento 

tecnológico, é uma problemática que dificulta, e muito, o trabalho dos professores da 

atualidade, e por isso precisa ser superada”. Esse posicionamento permite um repensar e uma 

busca por uma imersão gradual nessa temática. 

Os personagens (sujeitos) da Educação – professores e estudantes, inseridos neste 

contexto digital – utilizam muitos recursos para diversas funcionalidades do seu dia a dia. Nesta 

perspectiva, de acordo com Bonilla (2010), durante muito tempo prevaleceu a errônea ideia de 

que educação e inclusão digital possuem planos de abordagens diferenciados e, por isso, 

deveriam ser trabalhados separadamente. Em complemento ao que a autora afirma, uma década 

à frente, Canado (2022, p. 18), escrevendo a partir do contexto pandêmico, enfatiza que “a 

educação em época de pandemia passa a entender a tecnologia como um espaço de luta, 

transformação, superação, resiliência, mas também de desigualdades”.  

Hoje, em um cenário pós-pandêmico, essa constatação mostrou-se ainda mais evidente 

e infindável. Logo, existe a real necessidade em se discutir a inclusão digital, e, para tanto, a 
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pesquisa apresenta propostas de intervenção que venham promover a inclusão digital em 

detrimento ao engajamento educacional. Apoiado em Canado (2022, p. 18), acredita-se que “o 

mundo hoje presencia uma nova realidade escolar, com novas formas de interação, de 

convivência, de relacionamento, de aprendizagem e exige novas práticas pedagógicas”. 

Com o retorno presencial dos estudantes durante a pandemia da covid-19, no ano de 

2022, o governo do estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação 

entregou a todos os professores efetivos e contratados da rede um notebook de última geração, 

na intenção de estimular o uso dos recursos e das TDR, de modo a fomentar uma iniciativa de 

inclusão digital em atendimento a Lei Estadual n.º 18.175, de 5 de agosto de 2021. No art. 1º 

desta normativa, destaca-se que: “Fica instituído o Programa Aprendizagem na Cultura Digital, 

que prevê a distribuição, pela Secretaria de Estado da Educação (SED), de notebooks, com 

acesso gratuito à internet, aos professores que integram a rede pública estadual de ensino” 

(Santa Catarina, 2021).  

Ainda, na mesma linha de oportunizar inclusão digital, e por meio de uma emenda 

parlamentar, a Escola de Ensino Médio (EEM) Bailarina Liselott Trinks recebeu 4 lousas 

interativas digitais e 14 computadores, que foram instalados nas salas de aula para estimular o 

acesso e prover aos profissionais recursos para realização de aulas, planejamentos e registros 

de diários escolares.  

Já no âmbito do governo Federal, o Ministério da Educação (MEC), em uma política 

que visa subsidiar a inclusão e a cultura digital nas unidades escolares, no ano de 2022, fez a 

entrega do kit notebooks e tabletes para a sala de recursos midiáticos para a EEM Bailarina 

Liselott Trinks e para outras escolas participantes do programa “Educação Conectada”, que 

dispõe de equipamentos a serem utilizados pelos estudantes quando os professores o solicitam. 

Vale ressaltar que, nesse contexto das legislações e das iniciativas, fica evidente que a 

concepção de inclusão se limitaria unicamente ao acesso à infraestrutura, do ponto de vista das 

políticas públicas. Essa abordagem e perspectiva têm sido alvo de questionamentos (Lapa; 

Lacerda; Coelho, 2018). 

 Dessa forma, aproveitando as iniciativas governamentais, o momento mostra-se 

oportuno para criar um espaço propício para os estudantes do Curso Normal em Nível Médio, 

que necessitam de formação para suas futuras práticas pedagógicas, e assim promover a 

inclusão digital de tecnologias em sala de aula. 

O Curso Normal, por ser de nível Médio Profissionalizante, foi envolvido no contexto 

de implementação do NEM, sancionado em 2017 e que manteve sua implementação 
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programada para o ano de 2022. Neste sentido, a Secretaria de Estado da Educação de Santa 

Catarina (SED/SC), fez a implantação, no ano de 2023, da nova matriz curricular através do 

Decreto n.º 2.357, de 16 de dezembro de 2022, que assim reza: 

 

I – aprovar a Matriz Curricular para o Curso Normal - Nível Médio Magistério - 

Habilitação Educação Infantil e Anos Iniciais nas escolas da Rede Estadual de Ensino, 

a ser incorporada como anexo do Caderno 1 do Currículo Base do Ensino Médio do 

Território Catarinense, com base no Parecer CEE/SC nº 142, aprovado em 22/08/2022 

(Santa Catarina, 2022a). 

 

Desta forma, a aprovação da matriz diversificada, para ser implementada no Curso 

Normal em Nível Médio, veio garantir os mesmos moldes do NEM, com a formação básica e 

itinerários formativos. Portanto, viu-se a oportunidade de contemplar a disciplina Cultura 

Digital, que aborda a importância de promover o uso ético, crítico e responsável das tecnologias 

digitais (Brasil, 2017). Nessa perspectiva, a cultura digital não se restringe ao mero domínio 

técnico das ferramentas digitais, mas sim em ser contemplada para que as competências 

pensadas para os estudantes do Ensino Médio sejam primadas sob essa ótica e alinhadas ao 

mundo em que vivemos.  

 Desta forma, a matriz “J”, que contempla ao curso Normal em Nível Médio (Santa 

Catarina, 2022b), prevê a disciplina Cultura Digital como componente eletivo. Esta inserção no 

currículo foi aprovada em agosto de 2022 pelo Conselho Estadual de Educação (CEE/SC) e 

implantado na rede pública estadual para as escolas que oferecem o curso já no ano de 2023. 

Ao se entender que o Curso Normal em Nível Médio deve se constituir de 

conhecimentos intrínsecos em suas práticas, como elencado na Resolução CEB n.º 2/1999, 

podemos entender melhor que os valores e as competências que asseguram a formação básica 

comum torna-se fundamental. Além disso, a resolução indica ser importante que os estudantes 

compreendam práticas pedagógicas “[...] contextualizadas, em diálogo com as demais áreas ou 

núcleos curriculares das propostas pedagógicas das escolas”, e que a produção de 

conhecimentos seja dimensionada a partir da reflexão sistemática sobre [essas] práticas (Brasil, 

1999). 

A presente pesquisa busca, igualmente, auxiliar e conceituar sobre os potenciais das 

tecnologias e recursos digitais disponíveis para a inclusão digital em sala de aula, de forma 

prática e didática, fortalecendo assim a inclusão digital neste curso. Logo, esta pesquisa e a 

proposta de pesquisa ação oriunda dela mostram-se relevantes e contextualizadas, pois poderá 

propor aos pesquisados o “Direito de aprender, [...] futuros professores, que não respondem 

apenas a estímulos de seus formadores, mas exercitam a liberdade de crescer no conhecimento, 
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aprofundar as críticas, resolver os problemas” (Brasil, 1999, p. 10). 

Desta forma, em prática, o pesquisador se propõe em conceituar a inclusão digital nas 

aulas de Cultura Digital e discutir os aspectos de maior relevância sobre o assunto, de forma a 

conscientizar e sensibilizar os estudantes do curso sobre o potencial pedagógico das tecnologias 

digitais aliadas à educação e a sua importância em “[...] cultivar os desafios da prática; mas, 

também, o dever de se preparar para a interlocução e para responder às mais avançadas e 

desafiantes perguntas que seus alunos vão lhes propor” (Brasil, 1999, p. 10). 

Além disso, a utilização de tecnologias digitais por parte dos estudantes pode 

proporcionar o desenvolvimento de projetos de conhecimento, apropriação de novos saberes e 

a busca pela pesquisa e pela ciência, características e aspectos que são fundamentais para a 

formação e a sequência acadêmica. Nesta busca por entender a realidade, o estudante poderá 

aprender e tão logo a saber “utilizar diferentes linguagens – verbal, corporal, visual, sonora e 

digital [...]” tais elementos poderão dar condições “[...] e fazer com que o estudante amplie seu 

modelo de expressão ao partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos [...]”, como 

preconizado pela Resolução n.º 2/2019 do Conselho Nacional de Educação (Brasil, 2019). 

No entanto, além da necessidade da normatização, é crucial justificarmos uma formação 

mais abrangente e contextualizada para os futuros professores, em que não se limite em ser 

apenas uma resposta às exigências da legais, mas sim uma estratégia para formar estes 

educadores como sujeitos e cidadãos do mundo, inseridos e incluídos na cultura digital.  

Seguindo estes pressupostos e após a criação dos materiais de áudio, vídeo e texto 

propostos, seguiu-se a elaboração de um Guia Pedagógico, passo a passo em PDF, carregado 

em um site que funciona como repositório destes planejamentos e discussões de inclusão digital.  

Esta pesquisa justifica-se ainda pelo reconhecimento dos sujeitos, isto é, 52 estudantes 

do curso Normal em Nível Médio - Magistério, maiores de idade, que, no seu dia a dia na escola 

ou em suas vivências em sociedade, têm muitas vezes seus direitos minimizados, ou mesmo 

negados, quanto ao acesso às mesmas condições que os demais estudantes do ensino 

Fundamental e Médio no que se refere aos usos das tecnologias, em especial quanto ao direito 

de se educar ou de melhorar o desenvolvimento de suas práticas educativas.  

Isso posto, esta pesquisa apresenta o seguinte Objetivo Geral: Promover a apropriação 

pedagógica das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) no componente 

curricular da Cultura Digital do Curso Normal em Nível Médio - Magistério, na Escola de 

Ensino Médio Bailarina Liselott Trinks.  

A fim de alcançar o Objetivo Geral, foram traçados os subsequentes Objetivos 
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Específicos: 

a) realizar uma Revisão Narrativa de Literatura com intuito de instrumentalizar a análise 

e o estado atual do Curso Normal em Nível Médio, relacionando-a à apropriação 

pedagógica das tecnologias digitais; 

b) diagnosticar a familiaridade dos estudantes em relação ao uso e produção de 

conteúdo de áudio, vídeo e textos a partir dos recursos podcast, vídeo educativo e Canva; 

c) propiciar a apropriação pedagógica das tecnologias digitais pelos educandos em uma 

perspectiva de criação de recursos de áudio, vídeo e texto (podcast, vídeo educativo, 

Canva); 

d) desenvolver um Guia Pedagógico como proposta de recurso educacional para criação 

de recursos digitais (áudio, vídeo e texto) na disciplina Cultura Digital, visando 

aprimorar o processo de ensino e aprendizagem nesse contexto; 

e) oportunizar um espaço de trocas de experiências e avaliar com os estudantes se a 

organização do componente curricular Cultura Digital tem favorecido no processo de 

inclusão digital. 

Em síntese, esta dissertação está organizada em sete seções. A Seção 1 se refere à 

presente Introdução, que expôs a temática, o objeto de estudo e sua relevância, a justificativa, 

bem como os objetivos a serem alcançados.  

 A Seção 2, intitulada como “Inclusão Digital no Contexto Educacional”, explora os 

desafios relacionados à inserção dos recursos digitais no âmbito da escola, indicando sua 

potencialidade na promoção de uma educação digital e inclusiva. Alguns autores referenciados 

nessa seção foram: Marcon (2015); Lemos (2002, 2007); Sampaio Junior (2022); Siqueira 

(2022) e Teixeira (2005). A seção também aborda as desigualdades digitais e como elas refletem 

as disparidades socioeconômicas no Brasil. 

A Seção 3, denominada “Curso Normal em Nível Médio - Magistério”, discute a 

formação inicial de professores em nível médio, resgatando alguns fatos históricos quanto à 

formação de professor no Brasil e como o curso ainda é uma possibilidade em vigor e garantido 

pela Lei de Diretrizes e Bases (Lei n.º 9.394/1996) e suas alterações posteriores, bem como 

aprofunda essa discussão juntamente com a Competência 5 da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), que destaca a importância da Cultura Digital, além de uma análise sobre o 

curso no estado de Santa Catarina, e, por fim, sua implementação na EEM Bailarina Liselott 

Trinsks, em Joinville. 

A Seção 4 indica a metodologia e os procedimentos metodológicos aplicados na 
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pesquisa. São detalhadas a Revisão Narrativa da Literatura, as reflexões analíticas sobre a 

revisão, e as quatro etapas da investigação, que abrange desde o diagnóstico até o planejamento 

da intervenção e análise e avaliação dos dados 

A Seção 5 apresenta os Resultados e as Discussões do estudo por meio da Análise 

Temática (AT) dos dados de pesquisa, ilustrados em infográficos. 

A Seção 6 explora o Recurso Educacional desenvolvido e produzido como um dos 

objetivos da pesquisa, sob a perspectiva de design instrucional, baseada no modelo ADDIE – 

Analysis (Análise), Design, Development (Desenvolvimento), Implementation 

(Implementação) e Evaluation (Avaliação) – com foco na apropriação pedagógica de recursos 

de áudio, vídeo e Canva. 

A última seção expõe as Considerações Finais, ou seja, as principais conclusões da 

pesquisa. Além das Referências, a dissertação conta ainda com o Questionário Diagnóstico 

(Apêndice A), a Sequência Didática (Apêndice B); o Questionário Avaliativo (Apêndice C), o 

Recurso Educacional ou Guia Pedagógico (Apêndice D), que forneceram o caminho e os 

instrumentos utilizados ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, e o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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2 INCLUSÃO DIGITAL NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

 

No contexto educacional, a inclusão digital desempenha um papel crucial na promoção 

da equidade e na busca da qualidade da educação. Esta seção reflete sobre os desafios e as 

oportunidades da inclusão das tecnologias digitais no ambiente educacional. 

Segundo Sampaio Júnior (2022, p. 793),  

 

[...] as escolas de ensino fundamental e médio têm se tornado gradualmente ambientes 

cada vez mais tecnificados, sendo digno de nota que os professores e os alunos têm 

utilizado as novas tecnologias digitais numa escala crescente tanto dentro dos muros 

escolares quanto em suas vidas cotidianas, o que nos faz entrever certa inexorabilidade 

na integração entre processos educacionais e processos tecnológicos típicos da 

sociedade capitalista.  

 

 Nesse contexto, parece ser fundamental se repensar questões como acesso à internet, 

disponibilidade de dispositivos, formação continuada de professores e adaptação de conteúdos 

digitais, bem como a “Apropriação/Fluência/Empoderamento Tecnológico, Produção/Autoria 

individual/coletiva de conhecimento e de cultura e Exercício da cidadania na rede” (Marcon, 

2015).  

Ainda, busca-se desenvolver, nesta reflexão, uma compreensão das estratégias 

necessárias para garantir que todos os estudantes possam se beneficiar e um entendimento das 

“tramas” capitalistas que estão nas entrelinhas da inclusão, que vão além das oportunidades 

oferecidas pela era digital. É necessário discutir e até mesmo repensar as práticas pedagógicas 

que utilizam as tecnologias digitais para promover a aprendizagem, em preparação para os 

desafios e as demandas de uma sociedade que marcha para se tornar cada vez mais digitalizada. 

 

2.1 ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE INCLUSÃO DIGITAL 

 

Ao iniciar uma reflexão sobre inclusão digital, precisamos entender que “a palavra 

‘digital’ aponta para o dedo (dígitus) que, antes de tudo, enumera [zählt]” (Han, 2018, p. 66). 

Em meio a tantas transformações ocasionadas pelo contexto da cultura digital, em que somos 

enumerados, o que parece como correto é que cabe a nós, cidadãos do mundo, pensarmos sobre 

esses processos de inclusão e exclusão digital em uma perspectiva de que: “a história, porém, 

é uma narrativa [Erzählung]. Ela não enumera. Enumerar é uma categoria pós-histórica” (Han, 

2018, p. 66). 

Sabemos que a inclusão não se dimensiona apenas a estar “dentro” ou inserido em 

determinado processo social. No caso da inclusão digital, isso não está restrito ao fato de ser 
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possuidor de acesso à rede de internet, isso se dá muito além de algumas definições.  

No entanto, devemos ser sensíveis em entender que “temos ao nosso dispor cada vez 

mais informações. A internet é hoje a ponta desse fenômeno” (Lemos, 2002, p. 4). A internet é 

apenas o começo dentre milhares de aplicações e outras formas de interação que as tecnologias 

digitais proporcionam. Mas, será que todas essas interações estão disponíveis a “todos”?  

Siqueira (2022) indica que as situações socioeconômicas muitas vezes restringem a 

inclusão digital. “No Brasil, a desigualdade social e cultural entre as pessoas acaba gerando 

processos de segregação ou exclusão dos mais variados possíveis, dentre eles podemos afirmar 

que a exclusão digital é uma extensão desse problema” (Siqueira, 2022, p. 16). 

Importante destacar que Mello e Teixeira (2007, p. 36) já indicavam que o acesso à 

internet é, no mínimo, fundamental para marcar os processos de inclusão em detrimento às 

características da exclusão digital: 

 

Numa sociedade marcada pela presença das tecnologias, o acesso à internet torna-se 

elemento fundamental de inclusão social. Entretanto, é necessário que se reconheça 

que, em razão das grandes desigualdades sociais do Brasil, um número extremamente  

reduzido de indivíduos possui acesso domiciliar a esses recursos [...].  

 

Muito se avançou quanto ao acesso à internet no Brasil, mas a falta de acesso ainda 

existe em nossa sociedade, que é marcada pelo uso frequente das tecnologias (Mello; Teixeira, 

2007). O acesso pode ser visto como o primeiro passo para a promoção da inclusão social, por 

proporcionar serviços de informação, conhecimento e entretenimento. Ele também ajuda a 

reduzir a exclusão digital, porque permite que as pessoas se sintam incluídas. Mas ele por si só 

não resolve o problema da inclusão, pois não elimina as desigualdades sociais e digitais, uma 

vez que “a cultura digital na atualidade envolve mais do que um terminal de computador ligado 

à internet” (Kenski, 2018, p. 4). 

Sendo assim, cabe o destaque de que as desigualdades digitais na educação não se 

limitam apenas ao não acesso às tecnologias digitais, mas também incluem outras questões 

como a falta de habilidades e competências digitais por parte dos estudantes e professores, além 

das barreiras linguísticas e culturais (Bonilla; Pretto, 2015). 

Sobre o processo de inclusão digital, Lemos (2007, p. 42) afirma que: “incluir não deve 

ser apenas uma simples ação de formação técnica dos aplicativos, mas um trabalho de 

desenvolvimento das habilidades cognitivas, transformando informação em conhecimento, 

transformando utilização em apropriação”. Ou seja, a inclusão digital deve ser vista como um 

processo de adaptação em que se busca ir além do manuseio ou da utilização de dispositivos. 

Está envolvido questões sobre o desenvolvimento de habilidades cognitivas. Conforme Kenski 
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(2018, p. 4), “devemos assim lutar para garantir o acesso a todos, condição essa fundamental 

para que haja uma verdadeira apropriação social das novas tecnologias de comunicação e 

informação”.  

Nesse viés, Teixeira (2005, p. 31) afirma que se deve considerar “[...] processos de 

interação, de construção de identidade, de ampliação da cultura e de valorização da 

diversidade”. Segundo o autor, os processos de interação precisam promover o diálogo entre 

pessoas, oportunizar discussões, debates, jogos, entre outros. Nos processos de construção de 

identidade, as atividades devem ser direcionadas a permitir que os indivíduos construam sua 

própria identidade, com reflexões, autoavaliações e autoexpressões. Já os processos de 

ampliação da cultura, visam promover os conhecimentos culturais dos indivíduos, para que 

respeitem e adquiram novas informações, e aprendam sobre outras culturas. Os processos de 

valorização da diversidade consistem em atividades que estimulem o respeito às diferenças, 

contribuindo para o fortalecimento da identidade e da autoestima (Teixeira, 2005). 

Para Bonilla (2010, p. 42), os processos de inclusão digital “[...] contribuem para que os 

sujeitos se articulem ativamente nas dinâmicas sociais contemporâneas, através das tecnologias, 

para gerar as transformações necessárias”. 

Ainda nessa perspectiva, Cabral Filho (2006) indica que é possível “aprender o discurso 

da tecnologia” e o “da construção da cidadania”, tal como cita: 

 

Incluir, da perspectiva tecnológica, envolve apreender o discurso da tecnologia, não 

apenas os comandos de determinados programas para a execução de determinados 

fins, não apenas qualificar melhor as pessoas para o mundo do trabalho, mas sim a 

capacidade de influir na decisão sobre a importância e as finalidades da tecnologia 

digital, o que em si é uma postura que está diretamente relacionada a uma perspectiva 

de inclusão/alfabetização digital, de política pública e de construção de cidadania, não 

apenas de quem consome e assimila um conhecimento já estruturado e direcionado 

para determinados fins (Cabral Filho, 2006, p. 111). 

 

A inclusão digital, então, descarta as perspectivas tecnicistas de instrumentalização das 

tecnologias, que não abrangem possibilidades e enfraquecem ações que colocam o aluno como 

protagonista diante das redes. Nesse sentido, Marcon (2015, p. 52) defende a ideia de que os 

processos de inclusão digital tendem a “[...] potencializar o exercício da cidadania na rede e 

invalidar o modelo de reprodução e consumo”. Nesse prisma, entendemos ser primordial e “[...] 

julgamos importante também a discussão sobre a formação de sujeitos incluídos na cultura 

digital como estratégia imprescindível para que esses espaços, plurais por natureza, se 

configurem em ambientes democráticos de aproximação e encontro com o outro” (Coelho; 

Lacerda; Lapa; 2020, p. 44). Também, buscar o entendimento de que “a mídia digital não 

oferece apenas uma janela para o assistir passivo, mas sim também portas através das quais 



32 

 

 

 

passamos informações produzidas por nós mesmos” (Han, 2018, p. 15). 

Bonilla (2004) indicou a necessidade em se ter investimento em políticas públicas que 

forneçam aos professores formações adequadas para que possam “[...] questionar, produzir, 

decidir, transformar, participar da dinâmica social em todas as suas instâncias, bem como 

trabalhar com seus alunos nessa perspectiva”, ou seja, que esses profissionais possam, antes de 

tudo, apropriar-se, para depois levar o conhecimento adiante. Em outras palavras, tudo está 

quantificado em “[...] um processo de tradução da vida em dados digitais rastreáveis, 

quantificáveis, analisáveis, performativos” (Lemos, 2021a, p. 194), e somente quando 

entendermos esse processo e sabermos da sua importância, avançaremos em nossa criticidade.  

No que se refere à inclusão digital, Marcon (2015, p. 100) infere que, para se 

compreender esse conceito, é necessário que o “aprendente” esteja disposto a passar por três 

eixos, a saber:  

1) Apropriação/Fluência/Empoderamento Tecnológico, que “[...] reconhece a 

necessidade de assegurar a equidade de acesso, bem como oportunizar o empoderamento dos 

sujeitos por meio das tecnologias digitais de rede, reconhecendo seu potencial comunicacional, 

educativo e político”;  

2) Produção/Autoria individual/coletiva de conhecimento e de cultura: “[...] é nesse 

eixo que correlacionamos a inclusão digital com a apropriação crítica e criativa das tecnologias 

digitais de rede, na qual os sujeitos, além de consumidores, são autorizados a criar, produzir e 

compartilhar informações, conhecimentos e cultura”;  

3) Exercício da cidadania na rede: “[...] fazemos uma interlocução com propostas 

individuais que objetivam o reconhecimento das tecnologias digitais de rede como propulsoras 

de transformação das próprias condições de existência e do exercício da cidadania na rede”. 

Assim, Marcon (2015, p. 56, grifo nosso) observa que: 

 

Em outras palavras, processos de inclusão digital devem supor uma apropriação 

produtiva das tecnologias digitais de rede, ou seja, que o sujeito empodere-se desses 

instrumentos como autor, criador e produtor de conhecimento e de cultura, tendo 

como garantia as premissas de privacidade e de anonimato quando julgar necessário. 

Essa, em nossa opinião, também é uma concepção importante de inclusão digital. 

 

Os diálogos entre os autores citados acima trazem apontamentos relevantes para a 

utilização das tecnologias a partir de uma perspectiva sociocrítica, na busca de ações que 

corroborem com práticas pedagógicas mais flexíveis e advindas de metodologias de ensino nas 

quais os docentes adotem e promovam a educação do sujeito na sua integralidade, 

considerando-o participante ativo e transformador da sua realidade. Vale lembrar que “é 

possível ser um docente flexível e preparado para a mudança e para a solução de problemas. 
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Porém, insistimos: não podemos exigir do professor algo que por ele não foi vivenciado, que 

foi teoria e nunca sua prática” (Marcon, 2015, p. 121). 

Nesse sentido, a inclusão digital tem sido uma ferramenta importante para repensar a 

igualdade de oportunidades, pois “as novas tecnologias de comunicação, principalmente a 

internet, estão alterando o comportamento individual e social no mundo todo” (Mello; Teixeira, 

2007, p. 35). Ao se alterarem os comportamentos, conforme apresentado pelos autores, é 

importante considerar alguns fatores sociológicos que são destacados quanto ao impacto das 

redes sociais em todos os processos.  

Nessa perspectiva, Han (2018, p. 22) afirma que as redes sociais desempenham um papel 

fundamental no aumento da pressão para se comunicar, ocorrendo cada vez mais, sendo 

impulsionadas não apenas pela pressão de comunicação, mas seguem a lógica do capital, porque 

“[…] mais comunicação significa mais capital”. Para esse filósofo, a “[…] circulação acelerada 

de comunicação e informação leva à circulação acelerada de capital” (Han, 2018, p. 22). 

Desta forma, devemos ampliar nossa compreensão do capital para além da 

monetarização e do dinheiro, mas não o dissociando destas duas dimensões. A aceleração da 

comunicação e disseminação de informações, via tecnologias digitais ou até mesmo das redes 

sociais, também pode levar do capital monetário ao capital humano do conhecimento. Por sua 

vez, o capital humano, baseado na troca de informações e conhecimentos, tem o potencial de 

mudar a realidade para um bem maior, principalmente no campo da educação. A inclusão digital 

significa não apenas acesso, mas também a capacidade de usar as ferramentas e os recursos 

digitais para construir conhecimentos de forma coletiva e, assim, avançar no progresso 

educacional.  

Ao lançarmos um repensar sobre a era da conectividade e das redes sociais em que 

vivemos, surgem muitos questionamentos. Como sugere Lemos (2002), devemos nos envolver 

de forma ativa e participativa nos processos de inclusão digital? De acesso à tecnologia? Temos 

como fugir das interações tecnológicas? Ou até quando devemos ser somente espectadores? Ou 

podemos passar a absorver informações? O autor ainda destaca que, com o tempo, a realidade 

pode de alguma forma proporcionar, pelas tecnologias digitais de rede, um impacto na 

capacidade de reflexão, construção de discursos bem fundamentados e argumentação sólida. 

A possibilidade de participação ou “[...] o clique generalizado permite a potência da 

ação imediata, o conhecimento simultâneo e complexo, a participação ativa nos diversos fóruns 

sociais” (Lemos, 2002, p. 3). Esse acesso instantâneo a muitos tipos de conhecimentos, até 

mesmo complexos e simultâneos, é uma das vantagens da cultura digital, porém sem esquecer 
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que existem desvantagens intrincadas, como a velocidade com que as informações são 

disseminadas pode restringir a oportunidade de reflexão profunda e análise crítica.  

O “clique generalizado”, como indicado por Lemos (2002), permite a potência da ação 

rápida e a participação ativa em diversos ambientes, e essa interatividade intensa pode gerar um 

sentimento de empoderamento por parte do navegador ou pesquisador, em que cumpre um 

sentimento de colaboração, abrindo espaço para trocas de experiências, construção coletiva do 

conhecimento, mobilização social e participação política. No entanto, vivenciamos uma cultura 

do acesso imediato, que se sobressai em detrimento da necessidade de uma construção 

elaborada e pensada do conhecimento.  

O ideal é que se tenha equilíbrio entre a participação ativa e a mera utilização pela 

contemplação num repensar em que “as mudanças na educação dependem também dos 

estudantes” (Moran, 2000). Estudantes curiosos e motivados “[...] facilitam enormemente o 

processo, estimulam as melhores qualidades do professor, tornam-se interlocutores lúcidos e 

parceiros de caminhada do professor-educador” (Moran; Masetto; Behrens, 2000, p. 17). 

No entanto, refletindo sobre as tecnologias digitais e a cultura de rede, Castells (1999, 

p. 565), autor amplamente reconhecido por seu trabalho sobre a sociedade em rede e a era da 

informação, afirma que “a presença na rede ou a ausência dela e a dinâmica de cada rede em 

relação às outras são fontes cruciais de dominação e transformação de nossa sociedade [...]”. 

Ainda neste sentido, Jenkins (2009, p. 41), defensor da cultura participativa nas mídias, nos 

indica que “um meio é uma tecnologia que permite a comunicação. Um meio é um conjunto de 

‘protocolos’ associados às práticas sociais e culturais que cresceram em torno dessa 

tecnologia”. Esses autores, bem como outros citados no decorrer desta pesquisa, nos remetem 

à importância de desenvolver uma consciência crítica sobre como podemos e vamos nos 

apropriar desses recursos digitais, sempre equilibrando a ação imediata com a ação da reflexão 

e o discernimento. 

Não podemos falar em inclusão digital sem que nos lembremos imediatamente do início 

do ano de 2020, quando uma pandemia mundial, provocada pelo novo coronavírus, tornou a 

inclusão digital, ou sua exclusão, ainda mais evidente nos contextos sociais e educativos. No 

mundo inteiro, com as escolas fechadas, devido à necessidade de isolamento social para conter 

a transmissão do vírus, foi preciso adotar uma tentativa de ensino remoto para assegurar a 

continuidade das atividades escolares.  

No Brasil, tardiamente, o Ministério da Educação (MEC) lançou o Programa de 

Inovação Educação Conectada, sancionando a Lei n.º 14.180, de 1º de julho de 2021, que 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.180-de-1-de-julho-de-2021-329472130
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instituiu a Política de Inovação Educação Conectada (Brasil, 2021). Por meio desse programa, 

o MEC tentou providenciar e garantir a conexão das escolas públicas e oferecer meios de 

formação para professores sobre o uso de tecnologias digitais em sala de aula. Nesse respeito e 

poucos anos antes da crise sanitária se instaurar, o Brasil já havia ampliado os dispositivos da 

Lei n.º 13.005 de 25 de junho de 2014 (Plano Nacional de Educação), onde a meta 7.20 diz que 

cabe ao governo: 

 

[…] prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização 

pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da Educação Básica, 

criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a 

universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes 

digitais de computadores, inclusive a internet (Brasil, 2014). 

 

Ao se investir na formação de professores para o uso das tecnologias digitais em sala de 

aula ou fora dela, “[...] é necessário que o professor se aproprie dessas tecnologias, ou seja, que 

seja capaz de utilizá-las e de explorá-las pedagogicamente” (Goedert; Arndt, 2020, p. 114). 

Entretanto, apesar dos avanços e dos esforços governamentais e das instituições de ensino, 

ainda há muitos desafios a serem enfrentados na área para a promover a inclusão digital tanto 

nas escolas públicas quanto nos sistemas privados, para que se ofertem recursos de 

acessibilidade e tecnologia para os estudantes (Bonilla, 2010). 

Segundo Lemos (2007), além de se oferecer os meios necessários para a inclusão digital, 

devemos entender que se trata de um caminho, um processo contínuo pelo qual o ser humano 

molda, modifica e cria sua qualidade de vida. Com isso, verifica-se que a tecnologia vai muito 

além de meros artefatos, ou seja, ela permeia toda a nossa vida, por isso é importante ressaltar 

que, embora o uso da tecnologia na educação ainda possa ser muito discutido, seu uso deve 

promover a aprendizagem significativa, assim como a aproximação social e o fortalecimento 

das relações entre professores e estudantes.  

Neste sentido, Bonilla e Souza (2011c, p. 98) destacam: 

 

E qual a relação entre formação de professores e projetos de inclusão digital? 

Consideramos a escola como lócus primeiro e natural dos processos de inclusão 

digital, haja vista que se constitui ela em espaço de inserção dos jovens na cultura de 

seu tempo (mas não de forma subordinada!) [...]. 

 

Sob essa ótica, o estudante passa de um sujeito passivo, que apenas observa e nem 

sempre compreende, para um sujeito participante e ativo. As tecnologias digitais também 

podem ajudar os professores a pesquisarem conteúdos atualizados. Então, a ideia não é 

abandonar a lousa, mas sim inserir uma nova tecnologia na sala de aula. Nesse quesito, Bonilla 

e Souza (2011c, p. 98) asseveram que: 
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[...] a escola deve ser espaço-tempo de crítica dos saberes, valores e práticas da 

sociedade em que está inserida. Portanto, é da competência da escola, hoje, 

oportunizar aos jovens a vivência plena e crítica das redes digitais. Logo, é 

responsabilidade do professor, profissional dessa instituição, a formação dos jovens 

para a vivência desses novos espaços de comunicação e produção. 

 

Torna-se urgente, por conseguinte, este pensar e repensar quanto ao potencial 

pedagógico das tecnologias digitais em rede, para promovermos a educação e, 

consequentemente, a inclusão digital e social. O uso das tecnologias digitais em rede nos 

oferece a chance de superarmos muitas das barreiras de exclusão e a falta de acesso à 

informação. “Portanto, compreender os sentidos e intenções que se articulam em torno do 

argumento exclusão digital torna-se fundamental para que possamos aprofundar as discussões 

sobre o tema da inclusão digital” (Bonilla; Pretto, 2011, p. 31).  

Desta forma, o conceito de inclusão digital significa ir ao encontro das tecnologias para 

melhorar as condições de vida da comunidade e reduzir a exclusão digital. Incluir digitalmente 

é mais do que apenas a “alfabetização” em termos técnicos. Neste sentido: 

 

A prática da cidadania compreende duas ações interdependentes: a primeira, que se 

refere à participação lúcida dos indivíduos em todos os aspectos da organização e da 

construção da vida pública e privada; e a segunda, se refere à capacidade que esses 

indivíduos adquirem para operar escolhas (Coelho; Lacerda; Lapa; 2020, p. 47). 

 

Além de preparar os futuros cidadãos para o uso Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDIC), o objetivo maior da educação é dotá-los de novas linguagens e 

expressões, formando-os para decodificar e reconstruir o conhecimento comunicado, para 

serem críticos e inovadores. Trata-se de integrar novas linguagens, culturas, regras e normas na 

sua essência. Assim, deve o professor ser incluído nos processos de acesso, utilização e pensar 

as novas tecnologias: 

 
No entanto, um professor “excluído” digitalmente não terá a mínima condição de 

articulação e argumentação no mundo virtual, e, por conseguinte, suas práticas não 

contemplarão as dinâmicas do ciberespaço. Ou seja, um professor “excluído” não tem 

condições de “incluir” seus alunos (Bonilla; Pretto, 2011, p. 98). 

 

Nesse sentido, TDIC aliadas à educação constituem-se em um investimento no 

desenvolvimento de habilidades críticas e criativas dos professores e dos estudantes. 

 
O professor precisa estar preparado para trabalhar com as tecnologias e com as 

transformações sociais e atitudinais que elas imprimem à dinâmica escolar. Entende-

se que ao se apropriar desses recursos o docente pode vir a encontrar um aliado para 

a sistematização do pensamento e da pesquisa aos seus estudantes, além de oferecer 

condições de uma aprendizagem significativa e do exercício da criatividade 

(Machado; Perondi; Marcon, 2022, p. 288). 
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A tecnologia sozinha não vai formar o ser humano social, integrado, inclusivo e 

participativo que sonhamos. Entretanto, a forma racional, inclusiva e criativa em que as 

tecnologias são apropriadas fará toda a diferença. 

Como instituição social, a escola tem o dever moral e legal de ser inclusiva, os 

professores precisam promover o acesso às formas intelectuais e culturais da sociedade a que 

pertence. Portanto, a tecnologia não pode ser excluída, particularmente se considerarmos que 

os jovens de hoje crescem em um mundo tecnológico. De tal modo, devemos pensar o uso das 

tecnologias educacionais sob o alicerce de processos claros de comunicação e, sobretudo, no 

“entender-se” (Arroyo, 2015). Como defendido por Marcon (2008, p. 59),  

 
Os processos comunicativos devem ser a base de sustentação dos processos 

educacionais. Assim, a escola, como meio público de ensino da sociedade e legítimo 

espaço de educação popular, deve ser o alicerce na formação de cidadãos conscientes 

e preparados para viver na sociedade contemporânea. 

 

Neste sentido, não se pode negar que a comunicação em processos educacionais é 

fundamental para o desenvolvimento da cidadania, do direito a “saber-se” possuidor de direitos, 

que muitas vezes são negados, tal como indica Arroyo (2015). A comunicação é o elemento-

chave, uma vez que possibilita o estabelecimento de relações e o intercâmbio de informações 

entre os indivíduos, e esta deve acontecer, segundo Marcon e Teixeira (2008), no espaço 

legítimo que é a escola. Desta forma, a escola é extremamente relevante para o processo de 

ensino-aprendizagem, pois nela cabe o “repensar no ciclo ação-reflexão-ação da educação com 

base em pressupostos comunicativos e dialógicos como essência da humanização dos sujeitos 

na escola” (Marcon, 2015, p. 15).  

Assim, vislumbramos um possível caminho a ser percorrido e uma consciência crítica e 

sociopolítica em construir habilidades essenciais à formação de um cidadão consciente e 

preparado para a vida social, tal como indicado na Constituição Federal (Brasil, 1988) e na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018). Nesse viés, o que é proposto na BNCC 

parte da busca por uma comunicação eficiente e assertiva, que seja fundamental para que os 

estudantes desenvolvam os conhecimentos necessários para enfrentar os desafios da vida em 

sociedade.  

Ao que parece, é preciso que a escola adote práticas comunicativas adequadas, até 

mesmo na disponibilização dos recursos midiáticos e digitais para serem utilizados, a fim de 

que os estudantes possam aprimorar suas habilidades para além de suas capacidades sociais e 

interpessoais. 
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2.2 A INCLUSÃO E DESIGUALDADES DIGITAIS E SOCIAIS  

 

De certo modo, não podemos desvincular a educação das desigualdades sociais que 

marcam a sociedade contemporânea. Por ser um problema grave, as desigualdades sociais 

também são perpetuadas no interior da escola e até mesmo em seu currículo, segundo Bourdieu 

(1970) citado por Valle (2022). Então, pode-se afirmar que as instituições educacionais 

reproduzem as desigualdades sociais, especialmente ao privilegiar certas formas de capital 

cultural e social elitistas, muitas vezes desconsiderando os saberes e fazeres dos estudantes de 

origens menos favorecidas, colocando-os em marcha do capital financeiro. 

Entendemos que se o poder público garantir o acesso aos meios digitais, estes se 

mostrarão fundamentais em auxiliar o percurso de uma educação baseada na qualidade e 

equitativa. É notório que a exclusão digital é amplamente caracterizada e agravada pela falta de 

acesso, ou uso limitado das tecnologias digitais e seus recursos, por determinados grupos da 

sociedade que são impedidos de usufruir seus benefícios e oportunidades (Teixeira, 2005). 

Essas desigualdades na educação atingem particularmente os estudantes com grande carência 

social e econômica, que muitas vezes não têm acesso ou não tiveram equipamentos e serviços 

tecnológicos de qualidade ao longo da vida (Teixeira, 2005). 

A falta de recursos digitais e a falta de formação adequada pode limitar a capacidade 

dos professores de usarem as tecnologias para o ensino interativo em sala de aula, e a falta de 

acesso à tecnologia digital também pode afetar aos estudantes quanto à capacidade de se educar, 

e aos professores no que concerne a fornecer educação equitativa (Teixeira, 2005). 

Portanto, ao buscarmos entender a exclusão digital na educação, vamos entendendo que 

precisamos da implementação de políticas públicas que promovam de fato a inclusão digital, 

sendo indispensável o fornecimento de recursos de tecnologia, acesso à internet de qualidade 

para todas as escolas, e educação no mundo de cultura digital, também a formação inicial e 

continuada aos professores para o uso pedagógico das tecnologias. 

Sabemos que a implementação de políticas públicas que sejam assertivas demanda de 

um compromisso coletivo e sustentado, que prima pela redução das disparidades digitais, com 

foco especial nos grupos que enfrentam maiores desafios no acesso às tecnologias. O 

fornecimento de recursos tecnológicos, como computadores, tablets e dispositivos de 

conectividade, é crucial para garantir que todos os estudantes tenham acesso democrático às 

ferramentas necessárias para potencializar seu aprendizado. 

Assim, a formação continuada de professores, emerge como a base nesse contexto. 
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Logo, investir na formação se torna fundamental. A elaboração de um currículo, disciplina que 

venha por abordar não apenas as habilidades técnicas, mas também promover uma compreensão 

profunda de como integrar as tecnologias no contexto educacional, alinhadas aos objetivos 

pedagógicos (Goedert; Arntd, 2020). 

Cabe, portanto, também o desenvolvimento de programas de educação digital para o 

público em geral, incluindo estudantes e suas famílias. No entanto, “treinar pessoas para o uso 

dos recursos tecnológicos de comunicação digital, seria inclusão digital?” (Bonilla; Pretto, 

2011, p. 24). Sabemos que o dito “treinamento” pode vir a fornecer habilidades técnicas bem 

básicas, mas a inclusão digital implica não apenas em ser treinado, mas possuir habilidades em 

saber utilizar as tecnologias digitais, bem como compreender todo o seu contexto, seguindo por 

suas potencialidades e entender suas limitações, e, como usuário, ser capaz de usá-las de forma 

crítica e criativa para fins diversos, incluindo a participação ativa na sociedade digital que 

requer uma abordagem holística e orientada para o desenvolvimento de competências digitais 

significativas. 

Como apontado por Teixeira (2005), a busca pela inclusão digital é, sem dúvida, um 

passo fundamental para a garantia de que todos os estudantes tenham acesso aos recursos 

necessários para uma educação inclusiva e equitativa. O acesso à internet é básico.  

No Brasil, alguns esforços já foram feitos para enfrentar a exclusão digital, por exemplo, 

no setor de educação, onde o governo federal lançou o programa denominado “Educação 

Conectada” no ano de 20173, visando garantir o acesso a todos os públicos da escola com uma 

internet de alta velocidade. Além disso, o programa governamental buscou proporcionar 

formação de professores sobre o uso de tecnologia e recursos realizada pelo Núcleos de 

Tecnologia Educacional (NTE). Outra importante iniciativa federal é o Projeto Aluno 

Conectado, lançado em 2020 (Brasil, [ca. 2021]), que oferece acesso gratuito à internet para 

estudantes de baixa renda de escolas públicas de Ensino Médio de todo o Brasil. O programa 

foi criado em resposta à pandemia de covid-19, com aulas (ou tentativas) remotas em todo o 

país. Em Santa Catarina, foram disponibilizados pacotes de dados de internet aos estudantes na 

rede pública estadual. 

Bonilla e Pretto (2011) destacam que é necessário reconhecer que a inclusão digital por 

si só não é suficiente para garantir uma educação equitativa. Os autores discutem a necessidade 

 
3 BRASIL. Ministério da Educação. Decreto nº 9.204, de 23 de novembro de 2017. Institui o Programa de 

Inovação Educação Conectada. Brasília, DF: MEC, 2017. Disponível em: 

https://educacaoconectada.mec.gov.br/images/pdf/diretrizes_criterios_programa_inovacao_educacao_conectada.

pdf. Acesso em: 12 dez. 2023. 
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de investir em políticas que promovam a igualdade de oportunidades e o acesso à educação de 

qualidade para todos, independentemente de origem socioeconômica, raça ou gênero. É preciso 

também investir em infraestrutura tecnológica e na formação de professores, além de facilitar 

o acesso dos estudantes à tecnologia digital (Bonilla; Pretto, 2011). Para os autores, a educação 

e as desigualdades digitais são desafios complexos que requerem uma abordagem integrada e 

multifacetada.  

A inclusão digital é parte importante dessa equação, mas também é essencial investir 

em outras áreas, como a formação de professores, o acesso à educação de qualidade e a 

promoção da igualdade de oportunidades para todos os estudantes, segundo apontam Bonilla e 

Pretto (2011). Os autores argumentam que, para enfrentar essas desigualdades, é necessário 

investir em programas de educação e formação para que todos os envolvidos nos processos 

educativos possam desenvolver habilidades e competências digitais. Além disso, é importante 

que as políticas de inclusão digital sejam sensíveis às necessidades linguísticas e culturais da 

comunidade e garantam que todos os estudantes se beneficiem da tecnologia digital (Bonilla; 

Pretto, 2015). 

Outra questão importante é a acessibilidade da tecnologia digital para pessoas com 

deficiência. É imprescindível que as tecnologias e recursos digitais sejam acessíveis para que 

estudantes com deficiência possam aproveitá-los ao máximo (Bonilla; Pretto, 2015).  

Desta forma, a educação e a desigualdade digital são desafios complexos que requerem 

uma abordagem assertiva e integrada. Acrescentamos que não apenas a área educacional deve 

expor e indicar esses processos de exclusão, mas que a busca de soluções seja multifuncional 

por se incrementar políticas públicas que tentem minimizar as variadas mazelas. A inclusão 

digital na escola é um passo importante para garantir uma educação de qualidade e equitativa, 

mas tão somente isso não assegura a acessibilidade às tecnologias digitais e o fornecimento de 

oportunidades iguais aos estudantes (Bonilla, 2010). Nas palavras de Saviani (2009, p. 153), 

“trata-se, pois, de eleger a educação como máxima prioridade, definindo-a como o eixo de um 

projeto de desenvolvimento nacional e, em consequência, carrear para ela todos os recursos 

disponíveis”. 

Na prática, além de se “carrear”, como indicou Saviani (2009), os recursos disponíveis 

para se tratar das desigualdades e se fazer a inclusão, outras ações serão necessárias para 

enfrentar as desigualdades digitais na educação, que também podem incluir a disponibilização 

de equipamentos e recursos tecnológicos nas escolas, o fornecimento de conexões de internet 

de alta velocidade e a realização de programas de formação para professores (Goedert; Arndt, 
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2020). 

Além disso, para aplicar efetivamente uma política de inclusão digital a todos os 

estudantes, é importante considerar as características regionais e culturais, e as necessidades 

específicas de cada grupo de estudantes que é “ao se abrir para o território, a escola se torna 

receptiva também para os saberes que se descortinam no cotidiano do bairro e da cidade [...]” 

(Leite, 2015, p. 55).  

É preciso ressaltar que a inclusão digital não é a única solução nem a salvadora da 

desigualdade educacional. As políticas de inclusão digital precisam estar integradas com outras 

políticas, como a de erradicação da pobreza, combate à fome e redução de outras desigualdades, 

bem como políticas voltadas para a garantia de igualdade de oportunidades e acesso à educação 

de qualidade para todos os estudantes, sendo isso considerado e afirmado pelos pensadores 

Bonilla e Pretto (2011) e Goedert e Arndt (2020). 

Entretanto, à escola também cabe propiciar a mudança e a inclusão social em detrimento 

à exclusão (Lopes; Santos; Ferreira. 2021, p. 27). Certamente, o caminho a se seguir é o de 

repensar as políticas de inclusão digital e de outras políticas que possam atenuar as exclusões 

educacionais historicamente imposta, tal como elencado por Mello e Teixeira (2007, p. 55): 

 

A exclusão digital contribui significativamente para a exclusão social, problema que 

pode passar despercebido em meio a tantos outros que são gritantes na sociedade, 

como a fome, a violência, o desemprego e o analfabetismo. Entretanto, o problema da 

exclusão digital pode ser tratado junto com os demais e, supõe-se, até mesmo 

contribuir para a diminuição da exclusão social no país. 

 

 

Em suma, a quantidade de recursos não irá resolver os problemas de inclusão digital na 

educação, nem mesmo as desigualdades sociais, já que a linha é tênue e os temas exigem uma 

abordagem ampla e integrada de outros tantos aspectos, como os direitos à liberdade e à 

participação política: 

 

Não há, nessa perspectiva, uma concepção ingênua de que mais recursos tecnológicos 

digitais vão resolver as questões acerca da participação ou da deliberação política, mas 

se sabe que eles podem, potencialmente, contribuir para o aprofundamento de direitos 

e liberdades nesse campo (Aragão; Brunet; Pretto, 2021, p. 1). 

 

A inclusão digital, portanto, é o “aprofundamento de direitos e liberdades”, sendo um 

passo importante para garantir a igualdade de oportunidades no mundo, pois “não nos 

contentamos mais em consumir informações passivamente, mas sim queremos produzi-las e 

comunicá-las ativamente nós mesmos. Somos simultaneamente consumidores e produtores” 
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(Han, 2018, p. 15). 

Assim, impreterivelmente, essa busca por querer produzir e comunicar também 

acontece na educação, buscando sempre por condições de acessibilidade universal das 

tecnologias digitais e a promoção da igualdade de oportunidades para todos os estudantes 

Goedert; Arndt, 2020). Entendemos que “a instrumentalização sem intencionalidade 

pedagógica não oportuniza processos de inclusão digital condizentes com as necessidades desse 

novo espaço e tempo em que se vive” (Marcon, 2015, p. 72). Nesse sentido, Arroyo (1999, p. 

9) ressalta que “as instituições educacionais devem ser repensadas como tempos e espaços da 

cidadania e dos direitos no presente”, pois, conforme Han (2018, p. 15), “hoje não somos mais 

destinatários e consumidores passivos de informação, mas sim remetentes e produtores ativos”.  

Nesse contexto, os estudantes devem ser incentivados a desenvolver seu senso de 

responsabilidade, autonomia e cidadania. Para que isso aconteça, é necessário que sejam criados 

ambientes que estimulem o diálogo, a reflexão e a aprendizagem significativa. 

 

2.3 A INCLUSÃO DIGITAL NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA  

 

A Secretaria de Estado da Educação do Estado de Santa Catarina (SED-SC), 

responsável pelo sistema educacional do estado, de acordo com a Carta Magna do estado de 

Santa Catarina, que regulamenta o sistema de ensino no estado (Santa Catarina, 1989), ao longo 

dos anos tem implementado algumas práticas para a promoção da inclusão digital nas escolas. 

São exemplos dessas políticas a criação dos Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE) e o 

Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) (Brasil, 1997), os quais fazem parte 

das políticas públicas para difusão das tecnologias em prol da educação no estado de Santa 

Catarina. Atualmente, além dos programas já estabelecidos, a secretaria baseia a sua principal 

política na Lei Federal n.º 14.180, de 1 de julho de 2021:  

 

Art. 2º A Política de Inovação Educação Conectada visa a conjugar esforços entre 

órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

escolas, setor empresarial e sociedade civil para assegurar as condições necessárias à 

inserção da tecnologia como ferramenta pedagógica de uso cotidiano nas escolas 

públicas de Educação Básica (Brasil, 2021, grifo nosso). 

 

A atual política promove algumas ações para que todas as escolas catarinenses possam 

ter acesso à internet, para que os professores e estudantes possam acessar conteúdos 

educacionais e interagir com outros usuários, aspectos estes levados em conta para o processo 
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de ensino-aprendizagem. 

Temos como um importante passo a sanção da Lei Estadual n.º 18.175, de 5 de agosto 

de 2021 que, em seu art. 1º, estabelece: “Fica instituído o Programa Aprendizagem na Cultura 

Digital, que prevê a distribuição, pela Secretaria de Estado da Educação (SED), de notebooks, 

com acesso gratuito à internet, aos professores que integram a rede pública estadual de ensino” 

(Santa Catarina, 2021). Essa entrega aconteceu no ano de 2022 a todos os professores efetivos 

da Rede Estadual indiferentemente da sua carga horária.  

Como determinou o art. 1º da referida lei, além da “aprendizagem”, o Programa previa 

a aquisição e doação de notebooks, com acesso à internet de banda larga para os professores da 

Educação Básica da rede estadual de ensino, para que se pudesse fomentar a implantação da 

Cultura Digital e Inovação, conforme previsto na BNCC e no Currículo Base do Território 

Catarinense. Infelizmente, isso não aconteceu na discussão e na criação e aplicação da lei, que 

garantiu o equipamento, mas não o acesso à internet além dos muros das escolas estaduais. Para 

Teixeira (2005), o acesso da internet se configura ainda como o básico para inclusão digital, 

bem como a aquisição de equipamentos qualificados para esse acesso. 

O art. 2º da lei citada também previa que o Programa tivesse “[...] por finalidade 

instrumentalizar a atividade docente nas salas de aula e em trabalho remoto, com a oferta de 

suporte pedagógico, a fim de potencializar os processos de ensino e aprendizagem dos 

estudantes” (Santa Catarina, 2021). Dessa forma, a iniciativa pretendeu ajudar no 

desenvolvimento da educação no estado, além de possibilitar o acesso à informação para todos 

os professores.  

A garantia de acesso à internet banda larga para os professores da rede estadual de 

ensino, bem como a disponibilização de equipamentos vem ao encontro das competências 

gerais da Educação Básica, singularmente no que se refere à cultura digital, em que elenca 

“compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma 

crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares)” 

(Brasil, 2017, p. 9). 

Percebe-se que a referida lei indica e apoia o trabalho docente nas unidades escolares 

durante e no pós-pandemia no que tange ao uso das tecnologias, ao dispor de equipamentos 

para tal tarefa. Para os professores efetivos, os equipamentos foram doados, e para os 

professores contratados em caráter temporário, os equipamentos foram cedidos em regime de 

comodato.  

A ação de entrega de equipamentos aos professores foi relevante, pois mostra que a 
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tecnologia se tornou uma parte do ensino e da aprendizagem. Foi preciso a pandemia da covid-

19 para que algumas ações pudessem ser mais incisivas e rápidas. Nesse viés, Macedo (2021, 

p. 272) destaca que: 

 

Nesse período de crise e incertezas, algumas conquistas foram obtidas, muitos 

desafios permaneceram. Embora tentar garantir a conexão digital de todos os 

estudantes tenha se revelado um passo fundamental na busca de um ensino remoto 

democrático, constatou-se que apenas o acesso aos equipamentos e à internet não 

bastava para garantir a participação de todos os alunos nas atividades remotas. 

 

 

No período de 2020 e 2021, ao que parece e de acordo com as políticas implementadas 

na rede estadual de ensino, ficou claro para a SED-SC que os professores buscaram ou tentaram 

desenvolver muitos processos de ensino-aprendizagem com o uso das Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação (TDIC) disponíveis. A SED-SC também pôde perceber as 

dificuldades apresentadas pelos professores que, em sua maioria, não dispunham de 

equipamentos eficazes para a realização das atividades pedagógicas, haja visto que boa parte 

das pessoas ao longo do tempo trocou o uso do computador por smartfones, também que os 

estudantes desenvolvem muitas habilidades digitais à frente dos seus professores, pois estão 

imersos nessa cultura no seu dia a dia.  

Ensinar e aprender no cenário atual exige compreender que o uso das Tecnologias 

Digitais em Rede (TDR) auxilia nosso modo de interagir, nas relações humanas de forma geral, 

em especial no que concerne ao conhecimento. Certamente, todos os âmbitos sociais foram 

afetados pela pandemia, mas o campo educacional foi impulsionado, e hoje somos desafiados 

a lidar com uma imensidão de informações disponíveis e a promover aprendizagens a partir de 

então. Para enfrentar tais desafios, os professores necessitam conhecer as mais diversas 

tecnologias com intuito de ampliar as oportunidades emergentes, como destacado por Goedert 

e Arndt (2020). 

É divulgado que o estado de Santa Catarina vem investindo em diversas ações para 

promover a inclusão digital na educação, mas nem sempre é possível alcançar todos os 

objetivos, pois a legislação precisa prescrever o que precisa ser realizado no âmbito de governo. 

Por vezes, a demora nos processos de entrega dos equipamentos nas escolas acarreta a 

desatualização destes. Por exemplo, a distribuição dos computadores aos professores foi muito 

bem-vinda, mas foi realizada um ano após a pandemia. Ações como essas deveriam ser 

implementadas antes dessa crise sanitária.  

Ainda vale o destaque para a Lei Federal n.º 13.005/2014 (Brasil, 2014), que aprovou o 

Plano Nacional de Educação, que em Santa Catarina foi implementado através do Plano 
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Estadual de Educação (PEE/SC), regulamentado pela Lei Estadual n.º 16.794/2015 (Santa 

Catarina, 2015), que indica algumas “estratégias” a serem cumpridas em implementação do 

referido PEE para o decênio 2016-2025, como tentativa de inclusão digital, podendo favorecer 

a educação tecnológica na rede estadual de ensino. 

No percorrer da educação catarinense, o desenvolvimento e uso de tecnologias digitais 

é um contínuo que tem buscado apoiar e enriquecer os processos de aprendizagens. Mesmo 

com muitas dificuldades e críticas, percebe-se que há um movimento de ampliação das formas 

e possibilidades de interatividade em rede, na busca da produção de conhecimentos e 

linguagens. 

Na esfera federal, recentemente o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei 

n.º 14.533, de 11 de janeiro de 2023 que instituiu a Política Nacional de Educação Digital 

(PNED), vindo por incluir na Lei n.º 9.394/1996 mudanças nos arts. 7º, 4º e 26º, e passou a 

vigorar com a seguinte alteração:  

 

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas as instituições 

públicas de Educação Básica e superior à internet em alta velocidade, adequada 

para o uso pedagógico, com o desenvolvimento de competências voltadas ao 

letramento digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e 

colaboração, segurança e resolução de problemas (Brasil, 2023, grifo nosso). 

 

Com a inclusão do item XII, vemos um olhar sensível para com a educação digital como 

parte integrante do sistema educacional brasileiro, estabelecendo a garantia de conectividade 

de todas as instituições públicas de Educação Básica e Superior à internet em alta velocidade, 

além de definir os objetivos e competências a serem alcançadas nesse contexto.  

Por este motivo, a infraestrutura tecnológica, as ferramentas em desenvolver espaços 

coletivos de mútuo conhecimento enquanto aparato de apoio pedagógico às atividades 

escolares, em pleno século XXI, tornam-se tão importantes para se assegurar não apenas aos 

professores essa busca e o letramento digital4, mas também o acesso e desenvolvimento de 

competências por parte dos estudantes. Por isso, a Lei n.º 14.533 de 2023 indica que “a educação 

digital, com foco no letramento digital e no ensino de computação, programação, robótica e 

outras competências digitais, será componente curricular do ensino fundamental e do Ensino 

Médio” (Brasil, 2023).  

Ainda na Pandemia, a rede estadual promoveu um Projeto intitulado Aluno Conectado, 

 
4 “Letramento digital diz respeito às práticas sociais de leitura e produção de textos em ambientes digitais, isto é, 

ao uso de textos em ambientes propiciados pelo computador ou por dispositivos móveis, tais como celulares e 

tablets, em plataformas como e-mails, redes sociais na web, entre outras” (Coscarelli; Ribeiro, 2005). 
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em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC, 2020), que ofereceu acesso 

gratuito à internet para estudantes de baixa renda matriculados em escolas públicas, com 

pacotes de dados gratuitos, mas o programa não persistiu além do ano de 2020, sendo uma 

medida “paliativa” para as “atividades” remotas. No entanto, a medida poderia ter sido 

estendida como meio de cumprir com as metas do PEE/SC. (Santa Catarina, 2015). A 

continuidade do programa seria uma oportunidade de os estudantes empobrecidos terem acesso 

à internet para além da sala de aula, para terem contato com inúmeros bens culturais e espaços 

virtuais que possibilitam a ampliação do repertório de conhecimentos relativos às diferentes 

áreas do conhecimento e da atuação humana. 

Outro ponto a ser considerado é que a utilização das tecnologias digitais permite aos 

docentes a criação de ambientes de aprendizagem colaborativos e inovadores como, por 

exemplo, a criação de salas de aula virtuais, repositórios com indicações de leitura, e vídeos. 

Assim, a docência pode transpor os muros da escola e a interação entre estudantes e professores 

passa a ocorrer além da sala de aula de forma remota, colaborando para a realização de aulas 

ao vivo ou gravadas, discussões em grupo, atividades colaborativas e diversas outras formas de 

ensino. 

Contudo, para que se efetivem situações de aprendizagem capazes de propiciar o 

desenvolvimento das habilidades e competências na cultura digital, há que se oferecer aos 

estudantes ferramentas digitais de comunicação e informação, além de equipamentos. 
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3 O CURSO NORMAL EM NÍVEL MÉDIO - MAGISTÉRIO 

 

Nesta seção abordamos, de forma sintética, a evolução histórica do Curso Normal em 

Nível Médio e sua importância para a formação docente no Brasil. Inicialmente, será trazido o 

contexto da criação das Escolas Normais no século XVIII.  

A evolução da formação docente, após a Independência do Brasil, em 1822, surge com 

a emergência da necessidade de professores habilitados para as escolas do Império com o 

advento da Lei de 1827, que foi o marco regulatório inicial para a formação de professores no 

país. Hoje, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, é o principal 

marco legislativo que estabeleceu a formação de docentes em nível superior por meio de cursos 

de licenciatura, mas ainda admite a formação em Nível Médio na modalidade Normal. 

A promulgação da LDB não extinguiu o Curso Normal em Nível Médio, mas o manteve 

como uma possibilidade mínima de formação docente e para atuação na Educação Infantil e 

Anos Iniciais, respeitando assim a sua contribuição histórica para a educação brasileira. Mas a 

referida lei indicou também que a formação ideal se dá em cursos de licenciatura. 

Nesse contexto, o estado de Santa Catarina, para atualizar o Curso Normal, em 

consonância com a Lei do Novo Ensino Médio, incluiu em 2023 a inserção do componente 

curricular Cultura Digital na matriz curricular, em conformidade também com as diretrizes da 

BNCC. O Conselho Estadual de Educação, no ano de 2022, destacando a importância da 

inclusão da Cultura Digital nos currículos dos cursos de formação de docentes, como reflexo 

da evolução do cenário educacional e tecnológico e como forma de preparar os futuros 

educadores para lidar de forma crítica e responsável com as tecnologias digitais na sala de aula, 

aprovou o parecer para implantação de nova matriz no curso com a inserção da disciplina 

Cultura Digital. 

 

3.1 O CURSO NORMAL EM NÍVEL MÉDIO - MAGISTÉRIO E A FORMAÇÃO 

DOCENTE 

 

No contexto histórico da educação brasileira, a Escola Normal foi criada com o objetivo 

de formar professores capazes de compreender as novas tendências pedagógicas do século 

XVIII. Essas escolas foram consideradas as primeiras instituições especializadas na formação 

de professores. Saviani (2009, p. 143) informa que “no Brasil, a questão do preparo de 

professores emerge de forma explícita após a Independência, quando se cogita da organização 

da instrução popular”. 
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De fato, desde a colonização do Brasil, não havia uma lei que regulamentasse o sistema 

de ensino. As escolas do império tiveram seu início somente com a Lei de 15 de outubro de 

1827, que determinava em parte: “Em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverá 

as escolas de primeiras letras que forem necessárias” (Brasil, 1827).  

Com a criação de escolas nas vilas e outros lugares do Império, houve uma crescente e 

nova necessidade em se ter professores habilitados para ministrar essas aulas. Estamos falando 

sobre um Brasil em que o acesso à Educação era restrito. Então, para a formação de professores, 

a citada lei definiu, em seu art. 5º, que: “Para as escolas do ensino mútuo [...] e os Professores; 

que não tiverem a necessária instrução deste ensino, irão instruir-se em curto prazo e à custa 

dos seus ordenados nas escolas das capitais” (Brasil, 1827). 

A formação docente durante muito tempo foi realizada nos denominados cursos 

normais, que eram ministrados por instituições de ensino, como faculdades de Filosofia, 

faculdades de Letras e Escolas Normais. Schwhan (2016, p. 46) destaca que “a primeira Escola 

Normal no Brasil foi fundada em 1835, no município de Niterói no Rio de Janeiro, brasileiros”. 

O objetivo era formar professores primários, para que pudessem trabalhar nos ensinos primário 

e secundário. 

 A “nova” LDB (Lei n.º 9.394 de 1996) revogou as disposições das Leis n.º 4.024, de 

20 de dezembro de 1961 (antiga LDB), e as demais leis e quaisquer outras disposições em 

contrário, sem extinguir o curso Normal, e estabeleceu que a formação docente deve acontecer 

por meio da Graduação e na Licenciatura. Entretanto, o art. 62 da LDB (1996) ainda admite a 

excepcionalidade a formação em Nível Médio: 

 

A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível superior, em 

curso de licenciatura, de graduação plena em universidades e institutos superiores de 

educação admitida como formação mínima para o exercício do magistério na 

educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a 

oferecida em nível médio, na modalidade Normal (Brasil, 1996, grifo nosso). 

 

 

Nesta perspectiva, entendemos que o Curso de Nível Médio teve e tem seu valor 

histórico frente à formação de professores brasileiros para os Anos Iniciais, e para a Educação 

Infantil, contribuindo para a melhoria da qualidade da educação brasileira.  

O Conselho Nacional de Educação fez o reconhecimento da importância da educação 

profissional do Curso Normal em Nível Médio através do Parecer CNE/CEB n.º 1/1999 que 

dita que tal “[...] é a única modalidade de educação profissional em nível médio que a lei 

reconhece e identifica” (Brasil, 1999). Logo, a lei reconhece e identifica essa formação na 

educação profissional para atuação nos Anos Iniciais e Educação Infantil como uma modalidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
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especial, e que os governos devem se esforçar para promover e valorizar o curso e investir em 

programas de qualificação para que os estudantes possam ascender ao Nível Superior e obter a 

formação necessária para desempenhar suas funções de professor de forma competente. 

A formação docente no Brasil tem evoluído ao longo do tempo, com influência e 

contribuição do Curso Normal, pois tem desempenhado um papel importante e hoje é de grande 

valia buscar pela inclusão da Cultura Digital nos currículos desses cursos e dos cursos de 

formação de docentes, visto a necessidade de preparar os futuros educadores para lidar com as 

tecnologias digitais.  

O cenário educacional evoluiu e a Lei n.º 13.415 de 2017 estabeleceu que os currículos 

dos cursos de formação de docentes devem seguir a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Esta definiu a Cultura Digital como Competência 5, que se concentra na compreensão, 

utilização e criação de tecnologias digitais de forma crítica e ética na educação contemporânea. 

Diante disso, a seguir veremos o impacto dessa definição no Curso Normal. 

 

3.2 O CURSO NORMAL EM NÍVEL MÉDIO - MAGISTÉRIO E A COMPETÊNCIA 5 DA 

BNCC (CULTURA DIGITAL)  

 

No ano de 2017 foi promulgada a Lei n.º 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que 

estabeleceu: “§ 8º Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base 

Nacional Comum Curricular” (Brasil, 2017), ou seja, tanto os cursos de formação em Nível 

Superior como em Nível Médio deveriam contemplar as diretrizes da BNCC em seus projetos 

pedagógicos.  

Neste sentido, a Resolução CNE/CP n.º 2, de 20 de dezembro de 2019 (BNCC-

Formação) elenca quais competências necessitam ser desenvolvidas pelos estudantes: 

 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas docentes, como 

recurso pedagógico e como ferramenta de formação, para comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e potencializar 

as aprendizagens (Brasil, 2019). 

 

Em Santa Catarina, houve uma proposição de alteração da Matriz Curricular do Curso 

Normal, deliberada pelo Parecer CEE/SC n.º 142 de 22 de agosto de 2022 (Santa Catarina, 

2022c) e implantada nas escolas que oferecem o curso na Rede Estadual de Ensino em 2023, 

devendo, através da escuta diagnóstica com os estudantes, definir os itinerários formativos e as 

disciplinas de aprofundamento que devem consistir a partir das escolhas discutidas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art62%C2%A78.
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democraticamente, que estejam alinhadas em interesse do curso. Assim, “a Lei 13.415/2017 

prevê autonomia do estudante na escolha de seu itinerário formativo, fato possibilitado por meio 

de oferta embasada na escuta da comunidade escolar” (Santa Catarina, 2020, p. 93). Ainda 

destaca que, “[...] quando houver interesse em obter uma formação voltada a determinada área 

profissional [...], cabe à unidade instruir e ressaltar a especificidade da escolha de uma trilha de 

aprofundamento de formação técnica e profissional” (Santa Catarina, 2020, p. 93).  

A BNCC deliberou, quanto aos itinerários formativos, que estes devem “[...] expandir a 

capacidade dos estudantes de idealizar e realizar projetos criativos associados a uma ou mais 

Áreas de Conhecimento, à Formação Técnica e Profissional, bem como as temáticas de seu 

interesse” (Brasil, 2018, p. 7, grifo nosso). Já o Parecer CEE/SC n.º 142, de 22 de agosto de 

2022, homologado pelo Decreto n.º 2.357 de 16 de dezembro de 2022, quanto à Matriz 

Curricular para o Curso Normal - Nível Médio Magistério, indicou:  

 
A fim de possibilitar a carga horária ampliada e uma nova organização curricular, 

propostas pela legislação do Novo Ensino Médio, e garantindo também as 

determinações da resolução que institui as diretrizes para o Curso Normal em Nível 

Médio Magistério, segue em anexo a nova Matriz do Curso, a ser implantada em 2023. 

(Santa Catarina, 2022a). 

 

No anexo indicado na matriz implantada para o ano de 2023, o componente curricular 

Cultura Digital consta em uma possível escolha dos estudantes. A BNCC indica que a cultura 

digital poderá compor os itinerários do Ensino Médio regular, denominado Novo Ensino Médio 

(NEM), e destaca que o componente curricular se torna importante para o desenvolvimento das 

competências no contexto da sociedade digital e midiatizada em que vivemos, e elenca as 

habilidades que os estudantes do Ensino Médio deverão desenvolver ao cursá-la: 

 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 

escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 

e coletiva (Brasil, 2018). 

 

Pensando em oferecer o mesmo percurso formativo, e ao tentar construir uma identidade 

de cultura digital no curso Magistério, o estado de Santa Catarina busca implementar o 

componente Cultura Digital, que vem por descrever as propostas e as competências do uso 

crítico e criativo dos recursos e das tecnologias digitais.  

O Caderno 6 – Currículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense, Trilhas de 

Aprofundamento e Formação Docente - Curso Normal em Nível Médio - Magistério de Santa 
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Catarina – descreve as habilidades que devem ser desenvolvidas no componente: 

A proposta do Componente Curricular Eletivo Cultura Digital: Tecnologias 

Educacionais é possibilitar que o estudante do Curso Normal em Nível Médio - 

Magistério tenha condições de compreender a evolução das tecnologias digitais e sua 

aplicabilidade no âmbito escolar, principalmente no que tange ao multiletramento e 

ao desenvolvimento de competências para o uso crítico e criativo das tecnologias 

digitais (Santa Catarina, 2022, p. 493). 
 

Portanto, ao que parece, a implementação do componente curricular Cultura Digital 

objetiva desenvolver habilidades e competências para o uso das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC), e que seja realizado de forma crítica, cidadã e responsável. Isso significa 

que os estudantes podem ir além do navegar na web ou produzir conteúdo, mas também 

produzir conhecimentos e entender as relações de consumo historicamente construídas, pois 

esses aspectos se mostram importantes para a formação de pessoas que sejam capazes de se 

apropriarem de forma crítica dos meios tecnológicos (Coelho; Lacerda; Lapa, 2020, p. 44). 

 

Figura 1 - A Competência 5 da BNCC: Cultura Digital 

 

Fonte: Caderno 6 - Território Catarinense (Santa Catarina, 2022b) 

 

Os princípios (Figura 1) desenvolvidos nesse componente curricular buscam por uma 

aplicação no mundo social e do trabalho, contribuindo com o contexto do Curso de Magistério 

para seu uso na aprendizagem digital (Santa Catarina, 2022, p. 493). A BNCC recomenda que 

sejam trabalhados temas sobre a utilização de sistemas, bem como os de utilização das redes 

sociais, e a realização de atividades escolares propensa a produção de conteúdo midiáticos, 

discussão de questões sobre privacidade, ética no uso dos recursos e a desinformação (Santa 

Catarina, 2022, p. 493). 

A Lei n.º 14.533/2023, que instituiu a PNED, prevê, em seu parágrafo único, que: “[...] 

as relações entre o ensino e a aprendizagem digital deverão prever técnicas, ferramentas e 

recursos digitais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do aluno 



52 

 

 

 

e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento” (Brasil, 2023). 

Kenski (2018, p. 5) acredita que, “imersos nesta nova cultura, a digital, as pessoas 

começam a vivenciar uma nova relação com o conhecimento”. Assim, a disciplina ou um 

componente que aborde a Cultura Digital em seu ensejo inicial, e como indicado pela BNCC, 

pode ser, de fato, um indicador a auxiliar no processo de repensar a inclusão digital e, logo, o 

de fortalecer os papéis de docência, desenvolvendo suas habilidades e competências também 

neste contexto. 

 

3.3 O CURSO NORMAL EM NÍVEL MÉDIO - MAGISTÉRIO NA EEM BAILARINA 

LISELOTT TRINSKS (JOINVILLE) 

 

A Escola de Ensino Médio (EEM) Bailarina Liselott Trinks foi inaugurada no ano de 

2017 com a fusão e a extinção de outras duas escolas: EEM Rubem Roberto Schmidlin (extinta) 

e a EEB Maestro Francisco Manoel (municipalizada), ambas na região do Bairro Vila Nova e 

Morro do Meio no município de Joinville/SC. No ano de 2017, a escola oferecia apenas turmas 

dos Anos Finais e Ensino Médio. Em 2020, além de ofertar o Ensino Médio Regular, EEM 

Bailarina Liselott Trinks passou a dispor o curso profissionalizante de Normal em Nível Médio 

para a comunidade do bairro Vila Nova, onde está localizada. 

Historicamente, a maior adesão ao Curso de Magistério tem sido do público feminino 

(Schwhan, 2016), mas conta também com adesão masculina de forma reduzida. O Curso possui 

diversas faixas etárias de idade, sendo alguns concluintes oriundos do Ensino Médio Regular e 

longe das salas de aula por muitos anos, outros concluintes do Ensino Médio no Centro de 

Educação de Jovens e Adultos (CEJA). Boa parte desses estudantes já é mãe/pai e, em especial, 

trabalhadores, inseridos em um grupo seleto de diferentes níveis de conhecimento. 

No caso da EEM Bailarina Liselott Trinks, os estudantes pertencem em sua maioria à 

comunidade do entorno dos bairros: Vila Nova, Anaburgo e Morro do Meio. Percebe-se que a 

EEM Bailarina Liselott Trinks vem por desempenhar um papel importante nesta primeira 

formação para os profissionais da educação e, de forma, significativa contribuir para o 

desenvolvimento local.  

 Sabemos que, ao se assumir um compromisso com a educação, partimos sobre o reflexo 

de busca pelo conhecimento. Portanto, a escola, ao oferecer o Curso Normal de Nível Médio e 

primar pela escolha do componente curricular em Cultura Digital, mostra a sua preocupação 

com os avanços humanos e tecnológicos que temos vivenciado. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta seção apresentará os encaminhamentos desenvolvidos e necessários para a 

realização da pesquisa, aliadas às discussões teóricas, que vem por justificar as escolhas da 

metodologia adotada.  

 

4.1 ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS  

 

A abordagem metodológica utilizada nesta pesquisa foi a “pesquisa-intervenção”, de 

cunho qualitativo, descritivo, exploratório e interpretativo. Pensamos ser esta a melhor 

abordagem “[...] por sua ação crítica e implicativa”, que, por sua vez, “[...] amplia as condições 

de um trabalho compartilhado” (Rocha; Aguiar, 2003). 

 

Na pesquisa-intervenção, a relação pesquisador/objeto pesquisado é dinâmica e 

determinará os próprios caminhos da pesquisa, sendo uma produção do grupo 

envolvido. Pesquisa é, assim, ação, construção, transformação coletiva, análise das 

forças sócio-históricas e políticas que atuam nas situações e das próprias implicações, 

inclusive dos referenciais de análise. É um modo de intervenção, na medida em que 

recorta o cotidiano em suas tarefas, em sua funcionalidade, em sua pragmática - 

variáveis imprescindíveis à manutenção do campo de trabalho que se configura como 

eficiente e produtivo no paradigma do mundo moderno (Aguiar; Rocha, 1997, p. 97). 

 

 

Na “pesquisa-intervenção, não visamos à mudança imediata da ação instituída, pois a 

mudança é consequência da produção de uma outra relação entre teoria e prática, assim como 

entre sujeito e objeto” (Rocha; Aguiar, 2003, p. 71). Assim, como destaca Basset, Coutinho e 

Cohen (2008, p. 12), “[...] a partir do momento em que o pesquisador entra no contexto em que 

se dá a pesquisa, suas perguntas e propostas já se constituem numa intervenção”. 

Ainda nesse sentido, realizamos uma Revisão Narrativa de Literatura (RNL), método 

que, de forma significativa, “[...] compartilha com o leitor os resultados de outros estudos que 

estão proximamente relacionados ao estudo que está sendo relatado” (Cooper, 1984, Marshall; 

Rossman 1999 apud Creswell). Isso possibilita uma relação do estudo com o diálogo da 

literatura, fortalecendo e aprofundando o que está sendo pesquisado. 

Com intuito de se propor mudanças em uma realidade, executamos uma “intervenção 

pedagógica” que mais se coaduna à pesquisa, pois “[...] envolve planejamento e implementação 

de uma interferência e a avaliação de seus efeitos” (Damiani et al., 2013, p. 6), bem como ainda 

prima por “[...] revisitar práticas, buscando definir suas potencialidades e suas fragilidades, e a 

refletir sobre novas possibilidades de atuação” (Costa; Ghisleni, 2021).  
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Foram convidados a participar desta pesquisa os estudantes de 2 turmas do Curso de 

Magistério Normal de Nível Médio da unidade escolar EEM Bailarina Liselott Trinks no 

município de Joinville/SC. Ao todo, foram alcançados 52 estudantes, maiores de idade, das 

turmas de 3ª e 4ª séries, conforme Quadro 10. 

 

Quadro 1 - Estudantes alcançados pela iniciativa de intervenção 

Curso Normal em Nível Médio - Magistério 

Turno N.º de Turmas Total de estudantes 

Noturno 2 turmas, 3 e 4ª séries 52 (número estimado) 

Fonte: Educação na palma da mão 

(Santa Catarina, [2023]). 

Total de estudantes 

atendidos 

52 estudantes maiores de idade. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

A iniciativa de intervenção alcançou um total de 52 estudantes do Curso Normal em 

Nível Médio – Magistério, todos em turno noturno e distribuídos entre as 3º e 4º anos. Todos 

os estudantes aceitaram participar da intervenção. O atendimento a esse público específico, 

formado por estudantes maiores de idade, evidencia o impacto e a relevância da ação na 

formação desses futuros profissionais da educação, especialmente em um contexto em que o 

acesso à tecnologia e à inclusão digital se mostra essencial para sua formação. Através dessa 

intervenção, buscou-se não apenas fortalecer as habilidades pedagógicas dos pesquisados, mas 

promover a inclusão e o aprimoramento das competências digitais, fatores fundamentais para o 

desenvolvimento de uma prática docente atualizada e conectada com as demandas 

contemporâneas. 

 

 4.3 AS ETAPAS DOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

A Etapa 1 contou com uma Revisão Narrativa de Literatura, que explorou treze trabalhos 

recentes sobre Inclusão Digital no Curso Normal de Nível Médio no Brasil, fornecendo uma 

base sólida para a pesquisa. Em seguida, foi aplicado um questionário diagnóstico online 

(Apêndice A) para identificar as dificuldades dos estudantes em relação à inclusão digital, 

utilizando dados preliminares para orientar as próximas etapas.  

Na Etapa 2 planejou-se e aplicou-se uma sequência didática voltada à inclusão digital, 

que abordou os conceitos e a criação de podcast, vídeo educativo e material no programa Canva, 
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durante as aulas da disciplina Cultura Digital. Essas intervenções ocorreram ao longo do 

primeiro semestre de 2024, em uma aula semanal de 45 minutos.  

Na Etapa 3, dedicamo-nos ao planejamento e à criação de um Guia Pedagógico 

destinado a auxiliar os estudantes na utilização dos recursos digitais, visando promover a 

inclusão digital e desenvolver habilidades essenciais para o mundo contemporâneo. A 

viabilidade do recurso educacional foi realizada através da validação da intervenção e da 

avaliação dos estudantes para garantir a publicação final. 

Por fim, na Etapa 4, foi realizada uma análise qualitativa dos dados coletados, utilizando 

a Análise Temática (AT) como metodologia. Seguindo as seis etapas propostas por Braun e 

Clarke (2006, 2013, 2014 apud Souza, 2019), identificamos temas relevantes e fizemos um 

relato que contribua para o avanço do conhecimento sobre inclusão digital no contexto da 

Escola e do Curso Normal em Nível Médio. 

 

O Quadro 11 abaixo sintetiza as etapas metodológicas da pesquisa vinculadas aos 

Objetivos da Pesquisa. 

 

Quadro 2 - Etapas dos Procedimentos Metodológicos e os Objetivos da Pesquisa 

Etapas Procedimentos Metodológicos Objetivos Específicos 

Etapa 1: 

Diagnóstico 

- Revisão Narrativa de Literatura.  

- Aplicação do questionário diagnóstico 

online (Apêndice A), coletando dados 

através de perguntas fechadas e 

estruturadas sobre o uso de tecnologias 

digitais pelos estudantes do Curso Normal 

Magistério. 

a) Realizar uma Revisão Narrativa de 

Literatura para instrumentalizar a análise 

e compreender o estado atual do Curso 

Normal em Nível Médio, especialmente 

relacionando-o à apropriação pedagógica 

das tecnologias digitais. 

Etapa 2: 

Planejamento da 

Intervenção 

- Análise dos resultados do questionário 

diagnóstico para orientar/aprimorar o 

planejamento da intervenção.  

- Identificação do Nível de Familiaridade 

com Recursos Digitais. 

- Avaliar se os estudantes já produziram 

conteúdo de áudio, vídeo e texto (podcast, 

vídeo educativo, Canva) para adaptar, se 

preciso, a sequência didática. 

b) Diagnosticar a familiaridade dos 

estudantes em relação ao uso e produção 

de conteúdo de áudio, vídeo e textos a 

partir dos recursos podcast, vídeo 

educativo e Canva. 

 

Cronograma para 

intervenção 

 

- 6 aulas/encontros distribuídos em 6 

semanas: 

2 semanas para cada recurso digital 

(conceito e criação de podcast);  

2 semanas para conceito e criação de vídeo 

educativo;  

1 semana para o conceito e criação de 

material de design e texto no Canva. 

Promover a apropriação pedagógica das 

Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDIC) no componente 

curricular da Cultura Digital do Curso 

Normal em Nível Médio – Magistério, na 

Escola de Ensino Médio Bailarina 

Liselott Trinks. 

Sequência Didática 

 

 

Aulas com tópicos específicos, como 

introdução ao tema, elaboração de roteiros, 

gravação, edição e publicação dos recursos 

digitais, com a finalidade de: 

c) Propiciar a apropriação pedagógica das 

tecnologias digitais pelos educandos em 

uma perspectiva de criação de recursos de 

áudio, vídeo e texto (podcast, vídeo 
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Etapas Procedimentos Metodológicos Objetivos Específicos 

- Proporcionar aos educandos experiências 

práticas para a apropriação pedagógica das 

tecnologias digitais, na criação de recursos 

de áudio, vídeo e texto (podcast, vídeo 

educativo, Canva). 

- Promover um espaço de trocas de 

experiências em que os estudantes possam 

avaliar as aulas da disciplina de Cultura 

Digital e compartilhar suas experiências. 

educativo, Canva). 

 

Etapa 3: 

Planejamento e 

Criação do Recurso 

Educacional 

Criação do Guia Pedagógico em formato 

PDF com instruções passo a passo para 

utilização das tecnologias e recursos 

digitais (podcast, vídeo educativo e Canva). 

e) Desenvolver um Guia Pedagógico 

como proposta de Recurso Educacional 

para criação de recursos digitais (áudio, 

vídeo e texto) na disciplina de Cultura 

Digital, visando aprimorar o processo de 

ensino e aprendizagem nesse contexto. 

Planificação das 

atividades e 

construção do Guia 

Pedagógico  

 

Estratégias de 

avaliação e/ou 

validação do 

recurso. 

Planificação dos materiais produzidos pelos 

estudantes a compor o Guia Pedagógico. 

d) Oportunizar um espaço de trocas de 

experiências e avaliar com os estudantes 

se a organização do componente 

curricular Cultura Digital tem favorecido 

no processo de inclusão digital. 

Resultados  Recurso Educacional (Guia Pedagógico) no 

Google Drive e Moodle para acesso e uso 

dos estudantes. 

e) Desenvolver um guia pedagógico como 

proposta de Recurso Educacional para 

criação de áudio, vídeo e texto na 

disciplina de Cultura Digital, visando 

aprimorar o processo de ensino e 

aprendizagem nesse contexto. 

Aplicação do 

questionário 

Apêndice C 

(Avaliação) 

Reconhecer os processos e as habilidades, 

bem como as dificuldades dos envolvidos 

em aprender a utilizar os recursos digitais.  

b) Diagnosticar a familiaridade dos 

estudantes em relação ao uso e à produção 

de conteúdo de áudio, vídeo e textos a 

partir dos recursos podcast, vídeo 

educativo e Canva. 

d) Oportunizar um espaço de trocas de 

experiências e avaliar com os estudantes 

se a organização do componente 

curricular Cultura Digital tem favorecido 

o processo de inclusão digital. 

Etapa 4:  

Análise dos dados 

Análise dos dados da Pesquisa.  

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

 4.4 ETAPA 1 – DIAGNÓSTICA  

 

Na Etapa 1, fase diagnóstica, em seu primeiro momento, realizamos a Revisão Narrativa 

se Literatura, em que se buscou por temáticas semelhantes em cinco bases de dados. Primamos 

pelas pesquisas mais recentes relacionadas à inclusão digital no Curso Normal de Nível Médio 

no Brasil, contando com uma amostragem de treze trabalhos, que fundamentaram nossa 

trajetória de pesquisa. 

Após a liberação para intervenção no campo da pesquisa, que teve início após aprovação 
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no Comitê de Ética da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC)5 e na direção da 

EEM Bailarina Liselott Trinks, seguiu-se as etapas descritas nestes procedimentos 

metodológicos. Aplicamos o questionário diagnóstico (Apêndice A) como um primeiro 

instrumento de coleta dos dados. Este foi estruturado e seu preenchimento foi online (Google 

Forms), sendo constituído de perguntas fechadas e estruturadas que nortearam as demais etapas 

da pesquisa. O questionário visou identificar e diagnosticar previamente as dificuldades ou os 

problemas específicos relacionados à inclusão digital dos estudantes do Curso, a fim de propor 

soluções. 

A estrutura dos questionários foi cuidadosamente pensada para orientar as etapas 

subsequentes da pesquisa, fornecendo insights e direcionamentos cruciais sem estar estanques 

às necessidades de se buscar alcançar os objetivos da pesquisa.  

 

4.5 ETAPA 2 – PLANEJAMENTO DA INTERVENÇÃO: A SEQUÊNCIA DIDÁTICA  

 

Na Etapa 2 foram realizados apontamentos metodológicos com base nos 

questionamentos respondidos pelos estudantes. Nesta proposta e etapa, exploramos os conceitos 

e criação de podcast, de vídeo educativo e de material no Canva, trabalhados nas aulas da 

disciplina Cultura Digital, que buscou a instrumentalização sobre a temática de práticas 

pedagógicas e o uso de recursos digitais e inclusão digital e social. 

As intervenções aconteceram nas aulas do componente curricular Cultura Digital, no 

Curso Normal de Nível Médio - Magistério, na 3ª e 4ª séries, no primeiro semestre letivo de 

2024. A intervenção primou por articular discussões sobre práticas de inclusão digital, para 

apropriação de recursos tecnológicos de áudio, vídeo e texto, em que sugerimos que sejam 

instrumentalizados e baseados nos recursos de podcast, vídeo educativo e Canva. Aproveitamos 

que as turmas tinham uma carga horária de 20 horas semestrais, distribuídas em 2 aulas 

semanais, com duração de 45 minutos, conforme matriz e escolha dos estudantes do curso, pois 

se trata de um componente eletivo. 

Oportunizamos a inclusão digital dos estudantes do Curso Normal em Nível Médio, bem 

como a vivência, a apropriação e a criação de recursos digitais de áudio, vídeo e texto como 

tentativa de contribuir com as práticas de inclusão digital, a fim de se lograr êxito quanto a se 

chegar aos objetivos desta pesquisa, e discutir a elaboração de conteúdos/roteiros sobre 

desigualdades digitais e práticas pedagógicas relacionadas à inclusão digital.  

 
5 Plataforma Brasil, Parecer Consubstanciado n.º 6.783.787, aprovado em 24 de abril de 2024. 
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O Quadro 12 apresenta a distribuição das aulas da matriz curricular Cultura Digital. 

 

Quadro 3 - Distribuição das Aulas na Matriz curricular no Componente Cultura Digital 

Etapas Aulas Semanais Componente Curricular 

3 – Série 1 Cultura Digital - Tecnologias Educacionais 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) a partir do Sistema Gestão Educacional de Santa Catarina (SISGESC) 

 

A matriz das disciplinas do componente flexível (eletivas e trilhas de aprofundamento) 

do Curso de Magistério, implementado em 2023, contemplam as disciplinas de Cultura Digital 

a serem oferecidas aos estudantes no Curso Normal em Nível Médio - Magistério Habilitação 

em Educação Infantil e Anos Iniciais, com uma carga horária de 40 aulas anuais, em 40 semanas 

letivas (Santa Catarina, 2022). 

 

4.5.1 Cronograma da Intervenção  

 

O cronograma de intervenção buscou distribuir as atividades ao longo de 5 semanas, 

com um total de 6 encontros presenciais, cada um com duração de 45 minutos, com a 

disponibilização também de materiais de leitura e atividades extraclasse. Cada sequência teve 

um período específico para sua realização, permitindo que os participantes se concentrassem 

em um tipo de conteúdo digital por vez, perpassando pelos três eixos indicados por Marcon 

(2015): “Apropriação/Fluência/Empoderamento Tecnológico, Produção/Autoria 

individual/coletiva de conhecimento e de cultura Exercício da cidadania na rede”, conforme 

Quadro 13. 

Quadro 4 - Cronograma de Intervenção 

Proposta N.º de encontros/aulas 

presenciais 

Semanas 

Recurso 1 - Conceito e Criação de Podcast 02/Aulas de 45 min Duas (02) semanas 

Recurso 2 - Conceito e Criação de Vídeo Educativo 02/Aulas de 45 min Duas (02) semanas 

Recurso 3 - Conceito e Criação de Material no Canva 01/Aula de 45 min Uma (01) semana 

Avaliação - Apêndice C 01/Aula de 45 min Uma (01) semana 

Total 06 Aulas/Encontros Seis (06) Semanas 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

O Quadro 13 apresenta o cronograma de intervenção com um total de seis encontros 

presenciais ao longo de seis semanas, abordando a criação de podcast, vídeo educativo e 

material no Canva, além de uma aula dedicada à avaliação. 

4.5.2 Sequência didática realizada 
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Considerando que o mundo digital se apresenta em todas as esferas de nossa sociedade, 

o abordamos em sequências didáticas que foram desenvolvidas e aplicadas no componente 

curricular Cultura Digital. 

A sequência didática sofreu alguns ajustes devido à análise diagnóstica das turmas, com 

revisão e melhorias, além de indicação de material instrucional impresso e em vídeo por parte 

do pesquisador, favorecendo o desenvolvimento da pesquisa e o aprendizado. As propostas da 

sequência didática estão disponíveis no Apêndice B e no Recurso Educacional (Apêndice D). 

 

4.6 ETAPA 03 – PLANEJAMENTO DO RECURSO EDUCACIONAL E AVALIAÇÃO DA 

INTERVENÇÃO 

 

A criação do Guia Pedagógico, sobre o uso dos recursos digitais, mostrou-se uma 

abordagem prática e útil para auxiliar os estudantes do Curso Normal de Nível Médio - 

Magistério, assim como outros interessados, como professores, coordenadores e gestores, para 

superarem as possíveis dificuldades relacionadas ao processo de inclusão digital. Essa iniciativa 

de produção e divulgação do recurso buscou promover maior igualdade de acesso às tecnologias 

e possibilitar que mais pessoas desenvolvessem habilidades digitais. 

O recurso educacional, ou Guia Pedagógico, com o passo a passo para utilização das 

tecnologias e recursos digitais foi criado em formato PDF com a publicação no Drive6 e Moodle, 

a partir das seguintes tecnologias: PDF com links de acesso às atividades; uso de computadores, 

celulares, microfones, editores de vídeo, programas de áudio, internet, plataforma Google Drive 

etc.  

O Guia Pedagógico apresenta uma funcionalidade e abordagem inclusiva, em que a 

interação entre os pares e a busca pela apropriação dos saberes necessários foi construída em 

colaboração com o uso das tecnologias, considerando sempre a diversidade de idade, gênero e 

valorizando as experiências dos estudantes. O foco do recurso está na aprendizagem no contexto 

da cultura digital.  

Antes da publicação do Recurso Educacional, foi realizada a Avaliação (Apêndice C), 

com os pesquisados, quanto à viabilidade pedagógica da temática e sua utilidade, e outros 

fatores que consideraram importante indicar para a publicação no Drive ou Moodle. 

 

 

 
6 https://drive.google.com/file/d/1Cog40lkIDirBqsvgQM8x0l9IlDsALAca/view?usp=sharing 
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 4.7 ETAPA 4 - A ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 

 

Nesta Etapa, realizamos a interpretação e a análise de todos os dados da pesquisa, que 

foram pautados em uma análise qualitativa, denominada de Análise Temática (AT), baseadas 

nos autores Braun e Clarke (2006 apud Souza, 2019, p. 52), que assim a define:  

 

A AT possui características semelhantes a procedimentos tradicionalmente adotados 

na análise qualitativa. Aspectos como busca por padrões, recursividade, flexibilidade, 

homogeneidade interna nas categorias/temas e heterogeneidade externa entre as 

categorias/temas são características fundamentais de análises qualitativas. 

 

Essa definição, segundo esses autores, indica que a AT compartilha semelhanças com 

procedimentos da análise qualitativa, enfatizando a importância de identificar padrões, o intuito 

de ser flexível na interpretação desses dados, e ainda assim garantir buscas consistentes.  

 

[...] trata-se de um processo que demanda uma atitude recursiva, com movimentos de 

vaivém, conforme a necessidade, através de todas as fases. É, por fim, um processo 

que requer tempo e não deve ser apressado. Não se conduz, portanto, uma AT em uma 

tarde, como se fosse mais uma tarefa a cumprir (Souza, 2019, p. 56). 

 

 

Entendemos que os movimentos de “vaivém”, ao longo de todas as suas fases, 

significam que os pesquisadores que utilizam a AT devem estar dispostos a revisitar e revisar 

as etapas à medida que progride no processo de análise. Souza (2019) enfatiza que a AT é um 

processo que demanda uma organização do tempo e não deve ser de nenhuma forma apressada. 

Destacamos ainda a importância de uma abordagem que prima pelo cuidado e pela reflexão na 

condução da AT, reconhecendo que é um processo que demanda tempo de análise e reanálise, 

pois “a análise temática busca agrupar os relatos em tema(s) seguindo à teoria que sustenta o 

fenômeno estudado” (Maia, 2020, p. 37). 

Souza (2019) também indica que há sete vantagens em se utilizar a análise temática, a 

saber: flexibilidade, facilidade de aprendizado e execução, acessibilidade, resultados 

compreensíveis, colaboração com os participantes, síntese de dados e geração de insights. 

Braun e Clarke (2006, 2013, 2014 apud Souza, 2019) destacam seis etapas ou fases de análise 

dos dados pelas quais a pesquisa deve passar.  

A seguir o Quadro 14 indica essas etapas/fases, que esta pesquisa perpassou e enfatizou: 

 

Quadro 5 - Fases de análise dos dados da pesquisa 

Etapas/Fases Descrição 

1) Imersão nos dados Transcrever e revisar os dados; ler e reler o conjunto de dados; registrar ideias 
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(familiarização) iniciais durante o processo. 

2) Codificação inicial Codificar de forma sistemática aspectos interessantes dos dados em todo o 

conjunto; agrupar passagens relevantes sob cada código. 

3) Identificação de temas Agrupar os códigos em temas potenciais; reunir todos os dados relevantes 

sobre cada tema em potencial. 

4) Revisão dos temas Avaliar se os temas são adequados em relação às passagens e ao conjunto de 

dados como um todo; criar um mapa temático da análise. 

5) Definição e nomeação de 

temas 

Refinar os detalhes de cada tema e a narrativa geral da análise; fornecer 

definições claras e nomes para cada tema. 

6) Elaboração do relatório  Apresentar os exemplos significativos; conduzir uma análise final das 

passagens selecionadas à luz da pergunta de pesquisa e da literatura relevante; 

produzir um relatório acadêmico da análise. 

Fonte: Adaptado de Braun e Clarke (2006, 2013, 2014) apud Souza (2019) 

 

Ademais, Souza (2019) faz algumas considerações sobre a AT que não devem ser 

tomadas como “receitas”, mas que algumas questões não podem passar despercebidos nas fases 

e etapas: 

 

Não negligenciar a etapa 1, de familiarização, pois todo o processo depende de como 

ela foi tratada; ainda que ideias de temas estejam surgindo nas etapas 1 e 2, permitir 

que a etapa 3 sirva fundamentalmente a esse propósito; evitar rigidez na etapa 4, pois 

ela permite transformações importantes, bem como retornos frutíferos a etapas 

anteriores; a etapa 5 não é o fim da análise, e a relação e interação dos temas precisa 

estar clara junto ao objetivo da análise; não desvalorize a etapa 6, porque a escrita dos 

temas é a forma de comunicação com a comunidade científica sobre os achados, bem 

como o mapa temático (Souza, 2019, p. 65). 

 

Souza (2019) ressalta a importância de se seguir um processo que se tenha todo cuidado, 

desde a familiarização inicial até a projeção dos resultados. Essas considerações podem nos 

ajudar, como pesquisadores, a realizar de certa forma análises temáticas significativas. 

Os instrumentos para coleta e análise de dados para esta pesquisa foram os questionários 

online (Apêndice A e C) bem como dados intrínsecos da intervenção na sequência didática. 

Esses instrumentos buscaram por informações sobre a relevância do tema para a prática 

educacional e a concepção de inclusão digital aos pesquisados, bem como outras informações 

trazidas pelos participantes a partir das respostas enviadas. 

O pesquisador se atentou para que todos os cuidados éticos fossem cumpridos, desde à 

formulação do projeto até a sua intervenção e a interpretação dos dados, garantindo aos 

participantes da pesquisa tratamento humanizado e balizado no respeito, na dignidade e, 

sobretudo, na confidencialidade, pois “a ética em pesquisa implica o respeito pela dignidade 

humana e a proteção devida aos participantes das pesquisas científicas envolvendo seres 

humanos”, segundo a Resolução CNS/MS/CONEP n.º 510 (Brasil, 2016).  

Os critérios de inclusão para participação nesta pesquisa incluem estar regularmente 

matriculado no curso, e o consentimento em participar da pesquisa. Os estudantes que 
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participarem das atividades propostas no projeto de intervenção (Apêndice B), na coleta de 

dados (Apêndice A e C), nas sequências didáticas foram submetidos aos instrumentos de coleta 

de dados, como questionários (Apêndice A e C), que instrumentalizou a familiarização, a 

prática e a avaliação dos resultados e impactos das intervenções realizadas. 

 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Esta seção apresenta os resultados da pesquisa, obtidos por meio da AT e informados 

mediante mapas mentais e infográficos, que “[...] são ferramentas valiosas na comunicação de 

resultados de pesquisa, pois permitem a visualização clara e concisa de dados complexos, 

facilitando a compreensão e a disseminação do conhecimento acadêmico” (Santos; Oliveira, 

2021, p. 126). Quanto à “[...] análise temática, como discutida por Braun e Clarke (2006), é um 

processo que envolve identificar, analisar e reportar padrões dentro dos dados, permitindo uma 

compreensão rica e detalhada das experiências vividas pelos participantes” (Minayo, 2010, p. 

123).  

 

5.1 REVISÃO NARRATIVA DE LITERATURA 

 

A Revisão Narrativa de Literatura (RNL) é uma abordagem útil e metodológica utilizada 

para a pesquisa acadêmica. Desta forma, buscamos por resumir de forma objetiva os estudos 

disponíveis sobre o tema pesquisado, ao adotarmos uma abordagem mais flexível e 

interpretativa dos dados (Casarin et al., 2020).  

Esse tipo de análise permite ao pesquisador uma melhor compreensão ao se analisar as 

narrativas presentes nas bases de dados, com a possibilidade de alinhar diferentes ou 

perspectivas outras, e pontos de vistas que coadunam ou que divergem em seus argumentos, 

que são apresentados pelos autores das teses e dissertações.  

Assim, a RNL não apenas sintetizou os estudos existentes, mas pôde também fomentar 

análises, interpretações das narrativas, oferecendo ideias outras para complemento da pesquisa 

em que apresentamos no capítulo de resultados e discussões. 

Para a realização de buscas, a fim de trazer fundamentação à pesquisa, a RNL primou 

pelas bases de dados Web of Science e Scopus. Os buscadores utilizados na pesquisa foram em 

Língua Inglesa devido os “uni termos” e “booleanos” destas bases estarem parametrizados 

nesse idioma.  
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Os termos utilizados para as buscas no idioma inglês foram: 

1. “Normal Course” AND “Digital Inclusion”. 

2. “Digital Inclusion” AND “Magisterium Course”. 

3. “Educational Technologies” AND “Normal Course”. 

Abaixo apresentamos no Quadro 1 os resultados das buscas em cada base de dados 

científicas: 

 

Quadro 6 - Resultados da Base Web of Science 

N.º Base de Dados Termos de Busca Pesquisas Obtidas 

1 Web of Science 1. “Normal Course” AND “Digital Inclusion” Não retornou resultado 

2 Web of Science 2. “Digital Inclusion” AND “Magisterium Course” Não retornou resultado 

3 Web of Science 3. “Educational Technologies” AND “Normal 

Course” 

Não retornou resultado 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

Como podemos ver no Quadro 1, a pesquisa realizada com termos na Web of Science 

não retornou nenhum trabalho ou resultado.  

O Quadro 2 apresenta os termos de busca utilizados, bem como o número de pesquisas 

obtidas em cada caso, na base de dados Scopus. 

 

Quadro 7 - Resultados da Base Scopus 

N.º Base de Dados Termos de Busca Pesquisas Obtidas 

1 Scopus 1. “Normal Course” AND “Digital Inclusion” 15 resultados 

2 Scopus 2. “Digital Inclusion” AND “Magisterium Course” Não retornou resultados 

3 Scopus 3. “Educational Technologies” AND “Normal Course” Não retornou resultados 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

A busca por artigos na base Scopus, no item 1, resultou em quinze artigos com temáticas 

na área de inclusão digital, dos quais dez são na área de Medicina e três de Informática e o 

restante em profissões ligadas à área da Saúde. Portanto, nenhum artigo se mostrou alinhado ao 

que se procura em relação ao tema deste trabalho. 

Para refinar a busca em Língua Portuguesa, optou-se em direcionar a pesquisa em bases 

de dados e mecanismos de busca com publicações, neste caso nas plataformas SciElo, 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), haja visto que a expressão “Curso Normal de Nível 

Médio” ser de difícil tradução e ainda é mantido na cultura escolar brasileira, para a formação 

histórica de professores.  

Foram utilizados os seguintes termos nas Bases de dados SciElo, Capes e BDTD: 

1. “Curso Normal” AND “Inclusão Digital”. 
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2. “Inclusão Digital” AND “Curso Magistério”. 

3. “Tecnologias Educacionais” AND “Curso Normal”. 

O Quadro 3 apresenta os termos de busca utilizados, bem como o número de pesquisas 

obtidas em cada palavra-chave na base de dados SciElo. 

 

Quadro 8 - Resultados da Base SciElo 

N.º Base de Dados Termos de Busca Pesquisas Obtidas 

1 SciElo 1. “Curso Normal” AND “Inclusão Digital” Não retornou resultados 

2 SciElo 2. “Inclusão Digital” AND “Curso Magistério” Não retornou resultados 

3 SciElo 3. “Tecnologias Educacionais” AND “Curso Normal” 2 resultados 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

 Nessa busca, no item 3, foram localizados três artigos em espanhol com a temática sobre 

o uso das tecnologias da informação na competência transversal da formação inicial e a 

formação de docentes normalistas. Estes foram excluídos da amostragem devido o conteúdo 

não abordar um contexto relacional ao objeto da pesquisa. 

O Quadro 4 apresenta os termos de busca utilizados, bem como o número de pesquisas 

obtidas em cada na base de dados Capes. 

 

Quadro 9 - Resultado da Base Capes 

N.º Base de Dados Termos de Busca Pesquisas Obtidas 

1 Capes 1. “Curso Normal em Nível Médio” AND “Inclusão 

Digital” 

1.940 amostras no geral 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

Na base de dados CAPES, por ser nacional, não foi preciso incluir mais termos de 

buscas, somente o que está colocado na tela anterior. No entanto, pela amostragem ser 

demasiada, foi preciso aplicar os refinadores de busca através dos filtros que minimizassem o 

quantitativo de periódicos indexados, sendo aplicados conforme Quadro 5, a seguir: 

 

Quadro 10 - CAPES: Refinamento de Busca 

N.º Buscador Critérios Filtros Resultados 

1º Capes  Trabalho Tese/Dissertação 1.289 

2º Capes  Recorte Temporal 2018-2023 95 

3º Capes  Área do conhecimento  Ciências Humanas  50 

4º Capes  Subárea  Educação  29 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 
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Após a leitura dos resumos, foram excluídos manualmente os artigos que não traziam 

nenhuma relação com os elementos da pesquisa no que tange à Inclusão Digital, às tecnologias 

educacionais e à cultura digital relacionadas à educação e ao Curso Normal de Nível Médio.  

Os Quadros 6, 7 e 8 expõem os resultados obtidos: 

 

Quadro 11 - Resultados da pesquisa na BDTD 

N.º Base de Dados Termos de Busca Pesquisas Obtidas 

1 BDTD 1. “Curso Normal” AND “Inclusão Digital”   63 resultados 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

 

Quadro 12 - Refinamento da Busca na BDTD 

N.º Buscador Critérios Filtros Resultados 

1º BDTD Trabalho Tese/Dissertação 149 

2º BDTD Recorte Temporal 2018 -2023 48 

3º BDTD Área do conhecimento  Ciências Humanas  08 

4º BDTD Subárea  Educação  06 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

Quadro 13 - Resumo das Buscas 

Total de Trabalhos  Trabalhos Excluídos 

Manualmente 

Trabalhos que serão aproveitados pela 

relevância  

35 22  13 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

Os resultados obtidos nessas buscas, nas bases nacionais e em Língua Portuguesa, foram 

mais significativos em relação aos resultados da busca em inglês, nos fornecendo um total de 

35 dissertações que poderiam estar relacionadas com a pesquisa.  

Realizamos a leitura dos resumos dos 35 trabalhos obtidos e fizemos os alinhamentos 

destes com o objeto desta pesquisa. Foram excluídos 22 trabalhos manualmente, primando por 

estudos mais recentes e publicações relacionadas, restando um total de 13 trabalhos, entre eles 

2 teses e 11 dissertações. Isso demonstrou a importância de se direcionar as buscas para as bases 

de dados quanto aos mecanismos que compreendem as especificidades dos termos “Curso 

Normal de Nível Médio” e as pesquisas relacionadas sobre inclusão digital nesse contexto.  

O Quadro 9 lista os resultados das dissertações e teses obtidas após o refinamento das 

buscas nas bases de dados CAPES e BDTD após a exclusão manual dos trabalhos que não 
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tinham ligação com a temática. 

 

Quadro 14 - Resultados das Dissertações e Teses (CAPES e BDTD) 

N.º Título/Autor Ano Temática/Foco Instituição Trabalho 

1 Memes no Curso Normal: juventudes 

em formação entrelaçada por políticas, 

poéticas e tecnologias 

Autoria: Oliveira, Ana Paula da Silva 

Conceição 

2023 Tecnologias Digitais 

e Ensino 

UERJ Tese 

2 O uso das Tecnologias digitais em sala 

de aula: um olhar sobre a Tomada de 

Consciência de professores em 

formação 

Autoria: Lautert, Cintia 

2023 Tecnologias digitais 

e apropriação 

UFRGS Dissertação 

3 Podcast: o que os torna educativos? 

Autoria: Barreto, Cíntia Costa 

2023 Podcast como 

recurso educativo 

PUC-Rio Dissertação 

4 O Curso Normal em Nível Médio na 

rede pública e a sua contribuição para a 

profissionalização docente 

Autoria: Silva, Márcia Regina da 

2022 Formação de 

Professores em Nível 

Médio 

La Salle Tese 

5 Formação docente em nível médio na 

Modalidade Normal: um estudo sobre 

as influências educativas do curso 

normal nas trajetórias profissionais dos 

egressos do Colégio Estadual Olavo 

Bilac - Cantagalo PR 

Autoria: Pereira, Noeli Maria 

2022 Histórico da 

formação em nível 

médio no Brasil e no 

Paraná 

Unicentro Dissertação 

6 Práticas pedagógicas e processos de 

inclusão digital na rede estadual de 

ensino no município de Anita Garibaldi 

Autoria: Siqueira, Mariele Salmoria 

2022 Uso das Tecnologias 

Digitais na educação 

no período da 

pandemia 

UDESC Dissertação 

7 Pandemia do Novo Coronavírus e o uso 

das tecnologias digitais: oportunidades 

e desafios para novas práticas 

pedagógicas na educação técnica 

profissionalizante de nível médio 

Autoria: Canado, Tania Guidotti 

2022 Uso das Tecnologias 

Digitais na educação 

no período da 

pandemia no Ensino 

Profissional 

UMESP Dissertação 

8 Formação inicial de professores do 

Curso Normal e recursos educacionais 

abertos: possibilidades e desafios para a 

prática profissional 

Autoria: Algarve, Fabia Lima 

2021 Recursos 

Educacionais 

Abertos (REA) 

UFSM Dissertação 

9 A abordagem da cultura digital em um 

curso normal do estado do Rio de 

Janeiro 

Autoria: Andrade, Adriana Leite de 

2020 Cultura Digital UCP Dissertação 

10 Curso Normal em nível médio: uma 

proposta de design instrucional para a 

disciplina integração das mídias e novas 

tecnologias 

Autoria: Barbosa Pereira, Hiêda 

Claudia 

2020 Design Instrucional 

para a Disciplina 

Integração das 

Mídias e Novas 

Tecnologias 

IFF Dissertação 

11 O Curso Normal em Nível Médio como 

espaço de formação do professor: 

processos de construção da identidade 

docente e experiências formativas 

2019 História da Formação 

de Professores 

UFF Dissertação 
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N.º Título/Autor Ano Temática/Foco Instituição Trabalho 

Autoria: Fonseca, Marisa Cardoso De 

Luca  

12 Reavaliação crítica da pedagogia: 

exigências curriculares à formação de 

professores na cultura digital 

Autoria: Rios, Miriam Benites 

2019 Formação de 

Professores na 

Cultura Digital 

La Salle Dissertação 

13 As tecnologias digitais na formação 

das(os) futuras(os) professoras(es) em 

um instituto de educação no estado do 

Rio de Janeiro/BR 

Autoria: Lima, Lhays Marinho da 

Conceição Ferreira de 

2018 Tecnologias Digitais 

na Formação 

Docente 

UERJ Dissertação 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

 

Depois de iniciar uma busca sistemática, foi necessária uma revisão narrativa, onde 

foram feitas as leituras dos artigos remanescentes para um aproveitamento e alinhamento ao 

objeto de pesquisa. A seguir, uma breve visão das pesquisas indicadas no Quadro 9. 

A tese intitulada “Memes no Curso Normal: juventudes em formação entrelaçada por 

políticas, poéticas e tecnologias” (2023) foi defendida por Ana Paula da Silva Conceição 

Oliveira, em que destaca a importância da cibercultura (Lévy, 2010). Salienta também que se 

tornou comum observar a tecnologia, na qual as relações sociais são permeadas pelos artefatos 

digitais em rede, trazendo outros modos de convivência e comunicação. Enfatiza que as TDR 

podem permear por modos outros de leitura, escrita e expressão, colocando os sentidos do 

contemporâneo expressados através de “memes”. Destaca ainda que os “memes” se tornaram 

formas de se expressar e de um novo repensar na atualidade, pois vivemos em ambientes de 

“transição e corporificação da linguagem” (Santaella, 2003). Para a autora, os memes 

caracterizam-se pela questão da hibridação da linguagem, que passa a apelar ao humor e à 

ironia, tornando-se críticos. Ao lermos a pesquisa de Oliveira constatamos que ela coaduna com 

os nossos objetos de pesquisa (Curso Normal e inclusão digital), e inclusão digital, sendo 

importante entender melhor os desafios do curso profissional e as demandas tecnológicas que 

necessitamos dar conta em nosso dia a dia e as tecnologias que necessitamos buscar entender 

em nosso percurso formativo. 

A dissertação “O uso das tecnologias digitais em sala de aula: um olhar sobre a tomada 

de consciência de professores em formação” (2023), de Cintia Lautert, teve como objetivo 

principal analisar e entender como os estudantes do Curso Normal compreendem e integram as 

tecnologias digitais em seus planejamentos pedagógicos. 

Uma ideia exitosa que se alinha ao nosso Recurso Educacional foi a realização do 

“Curso de formação para o uso das tecnologias digitais da informação e comunicação em sala 
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de aula”, com a duração de 80 horas, que teve como foco principal a construção pedagógica de 

projetos de aprendizagem.  

A dissertação “Podcast: o que os torna educativos?” (2023), da autora Cíntia Costa 

Barreto, destaca as transformações profundas que as tecnologias trazem em nossas vidas. O 

foco da dissertação está nestas novas formas e possibilidades de comunicação, em que o podcast 

é o destaque midiático em expansão, e vem por oferecer muitas alternativas de uso na educação. 

Essa pesquisa se mostrou relevante ao abordar uma temática a ser aplicada aos estudantes do 

Curso de Magistério. Da abordagem de Barreto, podemos extrair práticas e reflexões de êxito 

para fomentar nossa pesquisa. 

A tese “O Curso Normal em Nível Médio na rede pública e a sua contribuição para a 

profissionalização docente” (2022), de Márcia Regina da Silva, tem como problema de pesquisa 

o questionamento de como curso Normal contribui no contexto do Ensino Médio na Rede 

Pública, como os sujeitos da pesquisa entendem o curso de formação em nível médio, e como 

estes valorizam a busca pelo saber e suas experiências. A autora trouxe à reflexão o saber da 

experiência e a formação de professores, que tem por objetivo se desenvolver a partir da aliança 

entre os campos empíricos em detrimento ao teórico. A tese nos leva a pensar o quanto a 

formação docente, neste curso ofertado no âmbito público, é importante, pois se mostra ser o 

primeiro contato com a formação docente dos estudantes, futuros professores. A pesquisa 

aprofunda reflexões que são atravessadoras de nossa pesquisa. 

Silva (2022) destacou que esta vivência e a formação atingiram novos níveis de tomada 

de consciência sobre o uso dos recursos e das tecnologias digitais nos processos pedagógicos, 

resultados estes que também almejamos chegar ao desenvolvemos a aplicação e aulas e 

sequência didáticas que abordam a apropriação e criação de materiais de áudio (podcast), vídeo 

(vídeo educativo) e utilização do Canvas para trabalhar com materiais de textos. 

A dissertação de Noeli Maria Pereira, nomeada “Formação docente em Nível Médio na 

Modalidade Normal: um estudo sobre as influências educativas do Curso Normal nas trajetórias 

profissionais de egressos do Colégio Estadual Olavo Bilac – Cantagalo PR” (2022), historiciza 

e focaliza no surgimento da Escola Normal e a apresentação dos aspectos históricos do Colégio 

Estadual Olavo Bilac e do seu Curso Normal, que é um lócus da formação docente. Foi válida 

a leitura dessa dissertação por seus elementos educativos e históricos da formação em Nível 

Médio no Brasil e no Paraná. No entanto, quanto à inclusão e à cultura digital, o trabalho não 

abordou tais elementos por não serem objetos da pesquisa. 

A dissertação denominada “Práticas Pedagógicas e processos de inclusão digital na rede 
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estadual de ensino no município de Anita Garibaldi”, de Mariele Salmoria Siqueira, traz um 

estudo sobre os processos de inclusão digital no Ensino Médio das escolas da rede pública 

estadual de Santa Catarina e se aprofunda nos planejamentos pedagógicos e na formação para 

a cidadania. A autora destaca o potencial das TDIC, que só foi percebido pelos docentes com a 

chegada da pandemia da covid-19. Ela ressalta que, preparados para o uso das tecnologias ou 

não, os professores tiveram de prover de forma remota e online o ensino e aprendizagem 

naquele período, utilizando de recursos próprios para alcançar o objetivo de educar. Siqueira 

(2022) ainda apresenta uma preocupação com o uso e a apropriação tecnológica, além da 

familiarização com as TDIC para uma melhoria nos processos de ensino e de aprendizagem, o 

que demonstra um alinhamento com nossa pesquisa 

A investigação “Pandemia do novo coronavírus e o uso das tecnologias digitais: 

oportunidades e desafios para novas práticas pedagógicas na educação técnica 

profissionalizante de nível médio” (2022), construída por Tania Guidotti Canado, traz um 

recorte no âmbito de práticas pedagógicas do ensino profissionalizante, no qual nosso objeto de 

pesquisa também se enquadra. A autora discorre sobre a distância transacional e o diálogo com 

o contexto da pandemia, em particular sobre as mudanças impostas por esta. De fato, a vida de 

todos foi marcada de diversas formas durante esse período de emergência sanitária, e ainda 

serão necessários muitos estudos e pesquisas no futuro para que se entenda plenamente os 

impactos desse fenômeno em todos os âmbitos, singularmente no campo da educação que 

sofreu diretamente com os impactos do isolamento e do ensino à distância. Outro destaque dessa 

pesquisa se deu nos estudos e relatos dos narradores apresentados ao longo do estudo, que 

indicaram muitos desafios, em particular os relacionados a questões de infraestrutura e acesso 

à internet. Mas, por outro lado, essas mudanças bruscas promoveram oportunidades para uma 

nova compreensão dos usos das tecnologias no contexto da educação profissional. Uma 

contribuição significativa dessa pesquisa foi promover um repensar da formação docente, por 

meio das narrativas dos participantes, que foram levados em conta no percurso do estudo. 

A dissertação “Formação inicial de professores do Curso Normal e Recursos 

Educacionais Abertos: possibilidades e desafios para a prática profissional” (2021), de autoria 

de Fabia Lima Algarve, pretendeu analisar as possibilidades e os desafios da inserção dos 

Recursos Educacionais Abertos (REA) na prática profissional de professores em formação 

inicial do Curso Magistério, tendo por objetivo a potencialização e a construção da Fluência 

Tecnológico-Pedagógica (FTP) por meio de uma oficina sobre REA com ações práticas no seu 

uso e a produção desses recursos pelos professores do Curso Normal, além da elaboração de 
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um e-book com os passos desenvolvidos na oficina. A proposta didático-metodológica trilhada 

pela autora nos inspirou a propor as sequências pedagógicas nas aulas da disciplina Cultura 

Digital, pois visou potencializar a Fluência Tecnológica-Pedagógica por meio de uma oficina 

para professores em formação inicial do Curso Normal - Ensino Médio. Nossa proposta abordou 

desde a formação do professor até a produção de material didático através de REA. Assim, a 

dissertação de Algarve (2022) se assemelha aos nossos objetivos que apontam para a inclusão 

digital e a apropriação de conceitos e saberes dos recursos tecnológicos. 

A dissertação denominada “A Abordagem da cultura digital em um Curso Normal do 

estado do Rio de Janeiro” (2020), de Adriana Leite de Andrade, discorre sobre a socialização 

no mundo da cultura digital, que impacta diretamente também na vida escolar. A autora indica 

que os professores ainda estão em apropriação da linguagem digital, e a escola tem o desafio 

de ser a ponte e de dialogar com esses futuros professores sobre o fenômeno da cibercultura, 

visando os letramentos digitais. Por se tratar de implicações da cultura digital na formação e no 

trabalho docente dos professores do Curso Normal, esse estudo trouxe reflexões úteis para a 

construção teórica de nossa pesquisa, pois retratou em sua metodologia e na revisão de literatura 

temáticas pertinentes quanto a tecnologias digitais e os saberes docentes. Outro destaque da 

autora está no fato de sua pesquisa constatar que os currículos necessitam de atualização para 

empoderamento na cultura digital, uma vez que a falta de formação continuada dificulta o uso 

dos meios tecnológicos entre os docentes e o incentivo à cultura digital.  

A pesquisa “Curso Normal em Nível Médio: uma proposta de design instrucional para 

a disciplina Integração das Mídias e Novas Tecnologias” (2020), de Hiêda Claudia Barbosa 

Pereira, se fez muito assertiva do nosso ponto de vista e, de todas as dissertações analisadas, ela 

é a que mais se aproxima do objeto de nossa pesquisa, que é a inferência das tecnologias digitais 

em um Curso Normal de Magistério em Nível Médio através de uma disciplina curricular. Com 

essa dissertação, entendemos o histórico das TDIC na educação, pois apresenta o contexto atual 

da Educação Profissional acerca do Curso Normal em Nível Médio enquanto política pública. 

Percebemos que a valorização dessas novas práticas de inserção das tecnologias tem sido 

impulsionada por diferentes teóricos. Sua obra com certeza poderá ajudar outros pesquisadores 

e professores que lecionam nesse Curso. Ademais, a autora salienta a importância da formação 

inicial docente e a integração das TDIC, aspecto que se alinhada a nossa pesquisa. Na 

conjuntura analisada, foi notório o anseio por essas novas políticas educacionais que venham 

não só disseminar a cultura digital, mas também contribuir para desfazer as mazelas das 

desigualdades, bem como promover o acesso à educação de qualidade, a fim de garantir o 
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direito à educação para todos.  

Barbosa Pereira (2020) foca no “design instrucional”, ampliando a compreensão para o 

atendimento das necessidades de aprendizagem, em que os estudantes tenham a oportunidade 

de aprender uns com os outros e de desenvolver habilidades fundamentais para o sucesso no 

âmbito pessoal, acadêmico e profissional. Essas práticas mostram aos professores que eles 

podem fornecer aos estudantes uma experiência de aprendizagem significativa, comprometida 

e dinâmica. Essa abordagem do design instrucional, segundo a autora, ajudará os estudantes do 

Curso Normal a se tornarem mais responsáveis por suas próprias aprendizagens e, sobretudo, 

para o uso destas no exercício da docência. Ao implementar o ensino através do design 

instrucional em sua sala de aula, o professor do curso e da disciplina pode aproveitar os desafios 

e as possibilidades de incluir a todos. O desejo da autora, pelo que foi percebido, é de disseminar 

essas boas práticas através do site M.E.N.T.E (Metodologia de Ensino de Novas Tecnologias 

Educacionais), que foi a proposta de seu recurso educacional, a princípio pela rede estadual de 

educação do Rio de Janeiro. Pelo fato de sua pesquisa estar focada no ensino-aprendizagem em 

um contexto midiático, notamos muitos elementos inclusivos em sua escrita e nos autores e 

temas que ela abordou; isto também foi um fator predominante para que a leitura fosse fluida e 

compactuasse com o objeto de nosso estudo. Sem sombra de dúvidas, por se tratar de uma 

pesquisa no cenário do Rio de Janeiro, o desenho apresentado procurou atender a demanda 

daquela realidade. Porém, a proposta apresentada pela autora pode ser adaptada para outros 

contextos, como é o nosso caso, onde se buscou elaborar o recurso educacional direcionado à 

realidade da escola pesquisada, em Joinville/SC. 

A dissertação “O Curso Normal em Nível Médio como espaço de formação do 

professor: processos de construção da identidade docente e experiências formativas” (2019), de 

Marisa Cardoso De Luca Fonseca, teve por objetivo revisitar a história da formação de 

professores no contexto da Escola Normal e sua trajetória política e formativa, apresentando os 

marcos legais que possibilitaram a sua existência até atualidade, firmados em uma construção 

da identidade docente. A pesquisa foi de natureza qualitativa e teve como aporte metodológico 

as narrativas dos estudantes do curso. A relevância dessa dissertação para a nossa pesquisa se 

dá pelo fato de esta abordar uma discussão sobre o processo de formação e construção da 

identidade docente do futuro professor, a ser desenvolvido no Curso Normal, podendo ser o 

primeiro contato com a formação inicial. 

A investigação “Reavaliação Crítica da Pedagogia: exigências curriculares à formação 

de professores na cultura digital” (2019), de Miriam Benites Rios, discute as muitas 
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inquietações entre os desdobramentos sobre a formação de professores pelos aspectos 

transversais, que denota em uma reestruturação nos cursos de Pedagogia, devendo ser voltada 

para uma formação humana e tecnológica dos professores e futuros pedagogos em meio à 

cultura digital. Na dissertação, a autora desdobra o histórico das exigências curriculares entre a 

formação de professores e os aspectos vinculantes da inclusão das tecnologias na educação, 

além de destacar que é preciso entender e buscar por intervenções educativas a partir das novas 

transformações de época, pois o saber pedagógico no mundo digital gera incertezas, mas 

também muitas exigências entre os sujeitos e o mundo. Para superar essas incertezas, se faz 

necessário o diálogo e a formação em se compreender os aspectos linguísticos, educativos e da 

legislação. Sua pesquisa mostrou-se exitosa pelo fato de se pensar em uma reavaliação dos 

currículos no que concerne às competências digitais. Nesse aspecto, a dissertação se assemelha 

ao nosso objeto de pesquisa, que é fomentar a inclusão digital na disciplina Cultura Digital, mas 

que, no entanto, busca movimentar a reflexão dos saberes pedagógicos, bem como 

instrumentalizar o uso das tecnologias digitais, sendo possível transpassar essas urgências aos 

currículos. Segundo a autora, esse processo pode ser iniciado mediante a atualização das 

práticas pedagógicas, dos currículos e das metodologias, para que esses elementos dialoguem 

com os diferentes conhecimentos e contextos. 

A última dissertação analisada – “As Tecnologias Digitais na Formação das(os) 

futuras(os) professoras(es) em um Instituto de Educação no Estado do Rio de Janeiro/BR” 

(2018) –, de autoria de Lhays Marinho da Conceição Ferreira Lima, ajuda a entender as 

tecnologias digitais e como elas são incorporadas aos processos de formação dos estudantes do 

Curso Normal, levando em conta o acelerado desenvolvimento científico e tecnológico do qual 

estamos sujeitos. Sua busca se deu ao acompanhar as aulas da disciplina Integração das Mídias 

e Novas Tecnologias, que pertence ao currículo do curso no Estado do Rio de Janeiro, em que 

fez as observações nas aulas, e realizou entrevistas com os docentes que ministravam a 

disciplina. Assim como Barbosa Pereira (2020), que buscou por instrumentalizar a mesma 

disciplina através de um design instrucional, a pesquisa de Lima (2018) nos fez repensar a 

possibilidade de um currículo ou uma matriz curricular que traga relações e busque articulação 

com os usos das tecnologias digitais. Este repensar pode ir além de algo engessado em uma 

disciplina, mas algo construído através do trabalho colaborativo entre educadores e estudantes 

do curso, em que a disciplina possa ser pensada a partir do ensino e aprendizagem, de maneira 

a contribuir com a tentativa de responder às dificuldades levantadas pelos futuros professores. 

A autora ainda destaca a necessidade de adaptar currículos e práticas pedagógicas para atender 
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às demandas da era digital.  

O conteúdo das dissertações e teses nessa revisão narrativa abordaram questões 

relevantes para a formação de professores no Curso Normal, com ênfase especial no acesso e 

aperfeiçoamento no uso das tecnologias digitais.  

 

5.2 RESULTADO DA REVISÃO NARRATIVA 

 

Esta revisão narrativa nos trouxe uma série de pesquisas relacionadas ao Curso Normal, 

bem como à formação inicial de professores e uso das tecnologias digitais para a educação. As 

pesquisas analisadas abordaram questões relevantes sobre o histórico social do Curso Normal, 

além da influência na formação de futuros professores e como as tecnologias digitais estão 

interligadas ao contexto educacional. 

A revisão narrativa também nos proporcionou algumas reflexões quanto à utilização de 

um componente curricular específico voltado às tecnologias e à cultura digital, em que são 

dados alguns exemplos de implementação em outros estados, a exemplo da matriz do Curso 

Normal no Rio de Janeiro.  

Em uma análise geral das pesquisas, percebemos alguns pressupostos importantes, tais 

como a relevância do Curso Normal de Nível Médio em contextos em localidades brasileiras 

em que a Universidade “não chega” ou não se tem acesso. Logo, o curso passa a ser uma opção. 

Partindo disso, acreditamos ser necessário avaliar e aprimorar continuamente a formação 

oferecida nesse curso e nesta modalidade, bem como o poder público necessita formular 

políticas públicas que ofereçam a expansão e oportunidade a estes estudantes para o ingresso 

em cursos de Licenciatura.  Portanto, cabe o questionamento, seria a manutenção do Curso 

Normal de Nível Médio em locais em que a universidade não chega ou se faz inacessível, um 

modelo para consolidar uma mão de obra de baixo custo, precarizada especialmente para 

atender a educação infantil e as redes privadas e municipais? pelo que percebemos essa prática, 

nos indica perpetuação de desigualdades com objetivo a formação que atende mais a interesses 

econômicos do que à formação  que “Com efeito, as condições precárias de trabalho não apenas 

neutralizam a ação dos professores, [...] Tais condições dificultam também uma boa formação, 

pois operam como fator de desestímulo à procura pelos cursos de formação docente e à 

dedicação aos estudos”. (Saviani, 2009, p. 153). 

As teses e dissertações indicaram que a inclusão digital deve estar integrada às práticas 

educativas. Mesmo que a pandemia de covid-19 tenha acelerado esse processo de apropriação, 

levando muitos educadores a se adaptarem frente a esses desafios por modificarem suas 
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práticas alinhando-as ao ensino, ainda se faz urgente se pensar na formação de professores quer 

seja na escolarização ou na formação continuada para lidar com essas tecnologias. Portanto, se 

apresenta como um desafio urgente e importante.  

Muitos trabalhos apresentaram a ótica de design educacional e instrucional, que é uma 

devolução importante à sociedade, elencando as abordagens com o desenvolvimento de REA 

como estratégias para imersão e melhoramento no uso das tecnologias e de promover formação 

adequada os professores para que, de forma autoral, possam criar e usar os recursos digitais. 

Além disso, destacamos o foco na formação dos docentes em refletirem sobre como podem 

contribuir para enfrentar os desafios de se desenvolver uma prática inclusiva na perspectiva 

digital, como a falta de acesso à internet e às tecnologias digitais.  

Conforme indicado pelos autores estudados, há uma necessidade de se adaptar às 

práticas de inclusão digital e, nesse sentido, foi implementado nos cursos Normais no estado de 

Santa Catarina, no ano de 2023, o componente curricular de Cultura Digital, pensado para 

apropriação quanto ao uso das tecnologias no Curso Normal, oferecendo novos “insights” para 

os novos educadores e modificando a realidade educacional.  

Nesse sentido, Aragão, Brunet e Pretto (2021, p. 12) trazem o conceito de 

“hackeamento7” da educação por dentro, que significa “[...] trabalhar com os valores e as 

práticas da chamada ética hacker dentro da escola, em conjunto com professores, alunos e 

comunidade”. Ou seja, é a inserção e o hackeamento das políticas educacionais para promover 

uma formação de qualidade para os futuros professores. Ao se construir conhecimentos e 

projetos colaborativos em uma construção do aprendizado, o hackeamento torna-se uma 

necessidade mais que urgente e uma alternativa diante da rigidez imposta pelas atuais políticas 

públicas e mudanças educacionais (Aragão; Brunet; Pretto, 2021, p. 12). O componente Cultura 

Digital, orientada pela Competência 5 do Novo Ensino Médio, pautada na BNCC e pelas 

normativas dos Conselhos de Educação e outras práticas em vigor, podem não corresponder ao 

ideal de educação de qualidade e inclusão digital que os estudantes e a sociedade necessitam, 

por essa razão o “hackamento” (Pretto; Lapa; Coelho, 2021), ou mudança, precisa se dar de 

dentro para fora. 

 
7 “Hackeamento”, neste contexto, não possui sentido pejorativo, mas refere-se a intervenções no sistema 

educacional. “Ética hacker” e “cultura hacker” são entendidos como movimentos de transformação e justiça social. 

Hacker a escola, segundo Aguado (2016, p. 10), também é “[...] deixá-la nortear-se pela Paixão, Liberdade, 

Abertura, busca de Valor Social, Ação frente a passividade, Cuidado com pessoas e Criatividade para criar um 

mundo mais justo”, sendo estes dos pilares da ética hacker. 
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Por esse prisma, devemos pensar em uma mudança nas práticas pedagógicas para ser 

aplicada no âmbito do curso Normal, visando “hackear” a tendência atual da formação de 

professores. Bartolomé et al. (2021, p. 1) indicam que: 

  

As demandas educativas da cultura digital e as reformulações pedagógicas baseadas 

nas possibilidades das TDICs exigem novas formas de pensar a formação de 

professores. É um desafio que exige novos conteúdos, mas também novas práticas, 

que incentivem a autoria, o protagonismo, a produção coletiva, a colaboração e a 

pesquisa. 

 

 Essa prática deve ser concebida de forma a promover tanto a inclusão digital quanto a 

educação de qualidade. Acreditamos que essa mudança de paradigmas pode ocorrer através de 

estratégias pedagógicas que explorem a tecnologia de maneira significativa, adaptadas às 

necessidades e realidades dos futuros docentes. 

A preparação e formação oferecida para o uso das TDIC nas práticas educacionais 

levanta questões sobre sua profundidade e continuidade. Embora o componente de Cultura 

Digital no Curso Normal forneça uma introdução às tecnologias, com apenas uma aula semanal, 

fica em aberto a dúvida sobre como garantir que essas competências sejam realmente integradas 

e aplicadas nas práticas destes futuros educadores. 

  

Ao se partir do princípio de que as tecnologias têm provocado transformações na 

sociedade se deve considerar que os professores necessitam redimensionar suas 

práticas, com vistas ao atendimento às demandas atuais. Esse redimensionamento 

engloba a concepção do professor acerca das TDIC; consequentemente, isso envolve 

a formação inicial (futuros professores) e a formação continuada (atuais professores) 

(Alves Filho et Al, 2022, p. 164). 

 

A inclusão digital no currículo dos cursos de formação, bem como em nível médio como 

em nível superior não devem se limitar a intervenções pontuais, mas sim refletir uma maior 

inserção e sobretudo a transformação contínua no currículo para atender às demandas reais dos 

personagens da educação contemporânea. 

 

5.3 A ANÁLISE TEMÁTICA DOS DADOS DE PESQUISA  

 

Como primeira etapa da análise dos dados, realizou-se a coleta de dados in loco na 

disciplina Cultura Digital. A coleta se deu entre os dias 9 e 16 de maio de 2024, com os 

estudantes do Curso Normal, que responderam ao questionário diagnóstico (Apêndice A) e ao 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) online. 

No mês de maio de 2024, o questionário diagnóstico online foi fechado, e assim se 
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iniciou a análise dos resultados. Após essa familiarização, foi possível seguir com as demais 

etapas da pesquisa, bem como a formulação dos mapas mentais e infográficos. A intervenção 

pedagógica, através da sequência didática, aconteceu nos dias 24/05/24; 31/05/24; 07/06/24; 

14/06/24; 21/06/24 e 28/06/24, e se deu a partir dos encaminhamentos indicados na 

metodologia.  

A pesquisa realizada na ótica da inclusão digital no Curso Técnico Normal de Nível 

Médio revelou um panorama abrangente em relação à utilização e à integração de tecnologias 

digitais nestas práticas pedagógicas.  

A AT dos dados da pesquisa foi conduzida em seis etapas: 1) imersão (familiarização); 

2) codificação, em que foram trazidos aspectos interessantes dos dados (questionários) em todo 

o conjunto destes dados, sendo possível agrupar as indicações e as passagens relevantes sob 

cada tema, possibilitando a categorização e a elaboração propriamente dita dos temas; 3) 

durante a imersão, foi transcrita e revisada as questões e as respostas, que foram lidas e relidas 

nas indicações no questionário do Apêndice A e, posteriormente, no de Avaliação da 

intervenção (Apêndice C); 4) quanto à identificação de temas, foram agrupados sob temas 

potenciais da cultura digital, sendo eles: Perfil dos estudantes e experiência profissional; Uso 

de tecnologias digitais; Desafios no uso de tecnologias digitais; Produção de conteúdos digitais; 

Recursos e aplicações digitais; Tecnologias e inclusão digital; 5) definidos os temas, foram 

reunidas todas as informações possíveis e relevantes, e, posteriormente, os tópicos na análise 

foram reorganizados nesta dissertação em termos de sua relevância para o texto e o conjunto de 

dados como um todo, resultando na elaboração de mapas e infográficos mentais dos temas; 6) 

finalmente seguiu-se a elaboração do relatório de análise dos dados, formada por dados 

apresentados pelos exemplos mais significativos, e a análise das passagens e dos temas 

selecionados à luz das questões da pesquisa e da literatura e autores relevantes. 

Ao perpassar pelo questionário diagnóstico, foi possível identificar os temas a serem 

escolhidos para a utilização e para interpretação destes dados e análise do levantamento de 

campo, seguindo o Quadro 14, que versa sobre as fases de análise temática, como indicado no 

referencial teórico. 

 

 5.3.1 Análise Temática dos resultados do questionário aplicado aos estudantes na fase 

diagnóstica (Apêndice A) 

 

Os dados coletados foram agrupados em seis temas potenciais, de acordo com as 

respostas gerais no formulário online. Desta forma, os temas, ao serem identificados, refletiram 
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os principais aspectos abordados pelos participantes em suas respostas e foram analisados e 

apresentados em infográficos e mapas mentais. 

 

Figura 2 - Estudante respondendo ao Questionário online do Apêndice A 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

A revisão dos temas na AT envolveu a avaliação da adequação, agrupamento deles em 

relação aos dados coletados e ao conjunto destas informações como um todo. A Figura 3 

apresenta um mapa mental da análise dos seis temas categorizados através das respostas do 

questionário do Apêndice A. 

Figura 3 - Mapa Mental dos temas agrupados da Análise Temática 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Após revisitar e fazer a familiarização dos temas aliados com a análise do marco teórico, 
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obtivemos alguns resultados, os quais agrupamos e destacamos a seguir, no Quadro 15: 

 

Quadro 15 - Temas encontrados 

Temas Justificativa 

 

1. Perfil dos Estudantes e 

Experiência Profissional 

A compreensão do perfil dos estudantes e suas experiências profissionais é 

fundamental para adaptar as práticas pedagógicas às necessidades e 

expectativas dos estudantes. 

Autores: Louro (2010); Nogueira (2012). 

 

2. Uso de Tecnologias Digitais 

O entendimento de como as tecnologias estão sendo utilizadas no contexto 

educacional permite identificar boas práticas e áreas que necessitam de 

melhorias para otimizar o processo de ensino-aprendizagem. 

Autores: Castells (2007); Boullier (2014) apud Dallabona-Fariniuk e Firmino 

(2018); Resende e Belizário (2019).  
 

3. Desafios no Uso de 

Tecnologias Digitais 

A análise dos desafios enfrentados no uso de tecnologias pode ajudar a 

desenvolver estratégias para superar barreiras e facilitar a integração efetiva 

de recursos tecnológicos no ambiente educacional. 

Autores: Bacich e Moran (2018); Lapa et al. (2018); Pretto, Lapa e Coelho 

(2021). 

 

4. Produção de Conteúdos 

Digitais 

A produção de conteúdos digitais pode ser essencial para se entender como 

os estudantes e professores podem criar e compartilhar conhecimento e 

materiais didáticos, promovendo um ensino inclusivo e acessível. 

Autores: Lapa et al. (2018); Pretto, Lapa e Coelho (2021).  

 

5. Recursos e Aplicações 

Digitais 

Explorar as diversas aplicações e serviços digitais utilizados na educação e 

como estes recursos ou dificuldades podem ajudar a reconhecer os 

instrumentos e recursos mais eficazes no desenvolvimento de competências e 

habilidades digitais nos estudantes. 

Autores: Bacich e Moran (2018); Barreto (2023); Lapa e Girardello (2017); 

Pretto, Lapa e Coelho (2021); Lapa, Lacerda e Coelho (2018); Machado 

(2022); Santos (2022). 

6. Tecnologias e Inclusão 

Digital 

O papel das tecnologias na inclusão educacional é fundamental para garantir 

que todos os estudantes, independentemente de suas habilidades ou condições 

sociais, tenham acesso igualitário à informação e a tecnologias que auxiliem 

na educação de qualidade. 

Autores: Barbosa, Silva e Echalar (2023); Borba, Silva e Gadanidis (2014); 

Goedert e Arndt (2020); Koerich e Lapa (2019); Lapa et al. (2018); Marcon 

(2015); Marcon, Teixeira e Trenitin (2008); Pretto, Lapa e Coelho (2021); 

Veloso e Bonilla (2018).  
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Os temas identificados na construção desta dissertação e quadro 15 refletem os 

elementos considerados essenciais para uma melhor compreensão e aprimoramento das 

tecnologias digitais neste contexto pesquisado. Desde o entendimento do perfil e das 

experiências dos estudantes até o uso e os desafios enfrentados no uso de tecnologias, cada um 

dos seis temas se conectam aos objetivos da pesquisa. Portanto, a produção de conteúdos 

digitais, a exploração de recursos e a preocupação com a inclusão digital indicam uma direção 

importante para o desenvolvimento de habilidades pessoais e logo refletem em práticas 

pedagógicas inclusivas. 

 

5.3.2 Tema 1: Perfil dos Estudantes e Experiência Profissional 
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O Tema 1 foi classificado e agrupado no que diz respeito ao perfil dos estudantes (Figura 

4) e à experiência profissional deles, por entender as suas variáveis demográficas e acadêmicas 

dos integrantes do Curso Normal em Nível Médio, como idade, sexo, campo da experiência 

profissional. Esse tema apresenta, além dessas variáveis, a adaptação dos estudantes ao sistema 

de ensino, sendo pertinente para entendermos a diversidade do corpo discente e a 

intencionalidade de implementar estratégias de aprendizagem no âmbito da cultura digital que 

sejam mais eficazes e inclusivas, abrangendo as diversas etapas etárias e de conhecimento. 

 

Figura 4 - Perfil dos Estudantes do Curso Normal em Nível Médio - Magistério 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Dos estudantes pesquisados, 90,6% se declararam do sexo feminino e 7,5% do 

masculino, e menos que 4% outros. Esse dado reafirma que, majoritariamente, o público do 

Curso Normal de Nível Médio nesta instituição se constitui do sexo feminino.  

Louro (2010) indica que a feminilização dos cursos normais de magistério se consolidou 

no final do século XIX, e Nogueira (2012) reitera a predominância feminina nos cursos de 

magistério como sendo um fato histórico e persistente no Brasil. Desde o surgimento da Escola 

Normal, as mulheres têm constituído a maioria absoluta entre os estudantes desses cursos, 

reforçando, muitas vezes, a associação cultural entre a docência e o “cuidar”, sobretudo na 

Educação Básica, atrelando, dessa forma, como um papel social nato feminino.  

Quanto à série em que os estudantes do curso estavam no momento da pesquisa, 56% 
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eram da 3ª série e 43,4% da 4ª série do Curso Magistério. Quando perguntado sobre atuação 

profissional como professor no Magistério, o índice foi que 71,7% dos estudantes ainda não 

atuam como profissional na educação formal, indicando que a maioria está em formação inicial, 

e uma minoria (28,3%) manifestou estar em atuação profissional.  

Quanto à faixa etária, a predominância é de estudantes entre 20 a 30 anos (41,5%), 

enquanto a outra parcela (58,5%) engloba um público de 41 a 50 anos (20,1%), 31 a 40 anos 

(20,8%) e 51 a 60 anos (15,1%).  

Segundo os dados, os estudantes, em sua maioria, escolhem o Curso Normal como uma 

oportunidade e uma opção para a inserção no mercado de trabalho, e boa parte destes buscam 

conciliar os estudos no período noturno com o trabalho, realizado no período diurno. 

 

5.3.3 Tema 2: Uso de Tecnologias 

 

O Tema 2 trata do uso de tecnologias. Esse entendimento torna-se fundamental para 

auxiliar os estudantes nos desafios quanto ao uso de tecnologias no mundo digital e globalizado, 

no qual não temos como fugir; não escolhemos viver em uma sociedade informacional, 

nascemos nela, tal como um ambiente estruturado e progressivo (Castells, 2007). 

Este tema nos permite entender o contexto geral do uso das tecnologias, e assim 

tentarmos superar os possíveis desafios em se garantir que todos os estudantes possam se 

beneficiar igualmente das oportunidades que as tecnologias oferecem para o aprendizado e a 

inclusão. O mapa mental, na Figura 5, apresenta o resultado obtido quanto ao uso das 

tecnologias pelos estudantes. 

 

Figura 5 - Tema Uso das Tecnologias 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 



81 

 

 

 

 

A Figura 5 indica que a tecnologia digital mais utilizada pelos estudantes é o 

smartphone, indicando que 94,3% dos estudantes fazem uso efetivo do celular no seu dia a dia, 

buscando facilitar a troca de informações, as conversas em mídias sociais e os diálogos de 

diversas formas. 

 

Porém, hoje, num momento em que o dispositivo centralizador do cotidiano é o 

smartphone, a portabilidade e a sensação de acesso ampliam exponencialmente o 

poder da interface. Com essa nova relação com os dispositivos, os produtores de rádio 

(ou de áudio) não podem ignorar que os modos de escuta – ainda mais 

individualizados – passam a variar (Ferraz; Gambaro, 2020, p. 156). 

 

Os aplicativos mais recentes não só ampliam a capacidade de comunicação, mas 

também refletem a noção de “Habitele”8 definido por Boullier (2014 apud Dallabona-Fariniuk; 

Firmino, 2018, p. 3), bem como ampliam o modo de escuta. 

Os laptops/notebooks são a segunda tecnologia mais utilizada pelos estudantes do curso 

(66%), seguidos por smartTVs (64%), desktops (35,8%), assistentes de voz (30,2%), tablets 

(17%). Já os recursos de videogames são utilizados em menor proporção (7,5%). Apenas 4 dos 

estudantes reportaram o uso de outros dispositivos além dos indicados nesta questão, como o 

Chromebook. Esses dados sugerem uma ampla adoção e imersão de dispositivos móveis entre 

os estudantes. 

Esses dados mostram que a maior parte dos estudantes possuem uma significativa base 

de conhecimentos tecnológicos, especialmente no uso de dispositivos móveis. Neste sentido 

Resende e Belizário (2019, p. 3) indicam que 

Professores e alunos, como atores sociais, estão inseridos nesse contexto de uso 

crescente das tecnologias digitais fora da escola e, também, dentro dela. No caso das 

escolas públicas brasileiras, apesar da frequente escassez de recursos, observa-se que 

estão cada vez mais equipadas com internet, computadores, smartTV, datashow, 

dentre outros aparatos. Além disso, recebem professores, funcionários e alunos que, 

frequentemente, trazem consigo smartphones, notebooks ou tablets conectados à 

internet.  

 

 No entanto, mesmo com um vasto acesso aos recursos tecnológicos, entendemos, ao 

analisar as respostas, que ainda há sensíveis indicações para aprimoramento tecnológico dos 

estudantes do curso, especialmente no uso de recursos outros, também tecnológicos, mas de uso 

menos comuns, como tablets e assistentes de voz, e no uso das tecnologias conhecidas para que 

possam explorar, diversificar e enriquecer as práticas educacionais.  

 
8 Um conceito composto pela associação dos termos “hábito”, “habitat” e “telemática”, que representa a 

articulação entre o uso das mídias locativas e o comportamento humano (Dallabona-Fariniuk; Firmino, 2018, p. 

3). 
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Ser atentos e entender que precisamos expandir o uso desses recursos e habilidades no 

âmbito de conhecimento e ciência, pode ajudar os estudantes a desenvolver uma maior fluência 

tecnológica, tornando-se mais preparados para integrar essas diversas tecnologias em suas 

futuras práticas pedagógicas (Marcon; Teixeira; Trentin, 2008, Marcon, 2015). 

 

5.3.4 Tema 3: Desafios no Uso de Tecnologias Digitais 

 

O Tema 3 vem indicando várias questões que surgem na implementação do uso de 

tecnologias digitais, singularmente no que concerne ao seu uso para a educação, pois “a chegada 

das tecnologias móveis à sala de aula traz tensões, novas possibilidades e grandes desafios. Elas 

são cada vez mais fáceis de usar, permitem a colaboração entre pessoas, [... e] ampliam a noção 

de espaço escolar [...]” (Bacich; Moran, 2018, p. 51). 

Enquanto a tecnologia digital é apontada, muitas vezes, pelo senso comum como a 

salvadora do processo ensino-aprendizagem e da própria educação. Esse mesmo movimento 

alinha promessas acerca do futuro e melhoria do ensino, mas não nos cabe a ingenuidade, pois 

o uso das tecnologias nos remete a vários desafios. Concordamos com Pretto, Lapa e Coelho 

(2021, p. 16): “Do contrário, estaremos caindo na armadilha imposta pelo contemporâneo, onde 

a tecnologia é oferecida pelo mercado como redentora, porém, na realidade, vem para 

homogeneizar e fortalecer estruturas de poder”. 

A Figura 6 indica os reais desafios enfrentados pelos estudantes no uso de tecnologias 

digitais, que, de forma variada, predominam questões relacionadas à compreensão e aos 

conhecimentos técnicos propriamente ditos. 

 

Figura 6 - Desafios no uso de Tecnologias Digitais 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 
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Os principais desafios enfrentados pelos estudantes, apresentados na Figura 6, estão 

relacionados à dificuldade de entender os termos técnicos ligados às tecnologias (54,7%), ao 

conhecimento técnico limitado (47,2%), à falta de suporte ou formação (30,2%), e à falta de 

acesso a dispositivos (17%). Apenas 1,9 % dos estudantes mencionaram resistência a novas 

tecnologias, enquanto 13,2% não encontraram desafios. Esses dados sugerem a necessidade de 

maior suporte técnico e formação para os estudantes do Curso Normal no que se diz respeito 

aos conhecimentos técnicos-tecnológicos. A Figura 7 (abaixo) mostra outro aspecto desse tema. 

 

Figura 7 - A frequência de utilização dos recursos tecnológicos no cotidiano dos estudantes 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

O ponto de destaque na Figura 7 está no fato de que 90% dos estudantes utilizam os 

dispositivos tecnológicos diariamente, enquanto apenas 9,4% os utilizam apenas algumas vezes 

por semana. Isso reafirma que há um uso frequente e regular o uso de tecnologias digitais entre 

os estudantes. 

Com relação às habilidades digitais mais comuns entre os estudantes, o uso da internet 

para obtenção de informações corresponde a faixa de (92,5%), seguido da utilização de redes 

sociais (75%), e a utilização de aplicativos em geral (63,3%). “Portanto, temos como 

pressuposto que a web não é um espaço outro, e concorrente, da escola. O contexto atual é um 

híbrido de espaços e relações on-line e off-line” (Lapa et al., 2018, p. 26-27). 

A criação de conteúdos digitais diversos demonstra uma habilidade significativa 

(32,1%), enquanto a habilidade de programação é classificada como menos comum (7,5%). 

Esses dados mostram que os estudantes, em sua maioria, estão buscando ampliar suas 

competências tecnológicas básicas para intermediárias e avançadas. 
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Embora a inclusão digital esteja sendo discutida amplamente no âmbito escolar, 

entendemos que é necessário abordar as desigualdades persistentes no acesso às tecnologias. 

Muitos estudantes, especialmente de contextos menos favorecidos, ainda enfrentam 

dificuldades para acessar a uma internet de qualidade e dispositivos adequado e atualizados, o 

que intensifica muitas das vezes as muitas outras desigualdades já presentes na escola. “Vale 

ressaltar que as desigualdades digitais refletem ou espelham desigualdades sociais mais 

amplas” (Macedo, 2021, p. 262). A falta de investimentos em infraestrutura, formação, 

atualização de sistemas, acaba por limitar ou minimizar a eficácia de qualquer tentativa de 

inclusão digital. 

 

5.3.5 Tema 4: Produção de conteúdos digitais 

 

Na era da cultura digital, “[...] a lógica de produção e compartilhamento de 

conhecimento é totalmente alterada pelos meios. Já estamos interligados em redes e produzindo 

a partir de uma base digital, o que facilita e agiliza os processos comunicacionais, agora 

centrados nas redes” (Pretto; Lapa; Coelho, 2021, p. 164). Desta forma, as maneiras como 

produzimos e compartilhamos conhecimento através de conteúdos digitais sofrem mutação 

todos os dias, passando a ser os alicerces da comunicação rápida e massiva.  

A Figura 8 exibe os resultados quanto à produção de conteúdos digitais. 

Figura 8 - Produção de conteúdos digitais 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 
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 O infográfico (Figura 8) indica que cerca de 58,5% dos estudantes indicaram já terem 

produzido conteúdos digitais, enquanto 41,5% indicaram nunca realizar tal criação. Isso sugere 

que a produção de conteúdo digital é uma prática relativamente comum entre os estudantes. 

Dos estudantes que já produziram materiais, 26% deles responderam que já realizaram a criação 

de vídeos e fotos que são as formas mais comuns. Muitos estudantes produziram combinações 

de diferentes tipos, tais como textos, trabalhos escritos, podcasts e áudio, dentre outros. O 

recurso Canva foi mencionado, indicando o uso de outros softwares/aplicativos específicos para 

design gráfico e edição de vídeo. Isso coaduna com Lapa et al. (2018 p. 24) quando dizem: “No 

entanto, há aí um descompasso entre escola e o contexto da cultura digital em que as crianças e 

jovens estão inseridos hoje. Enquanto as escolas permanecem com o cenário adequado para a 

aprendizagem de conteúdos, a vida real segue vibrante nas redes sociais”. 

A análise dessa questão nos indicou que os estudantes buscam por desenvolver 

habilidades variadas e multifuncionais na produção de conteúdos digitais, equilibrando entre 

formas visuais, escritas e de áudio. 

Quanto às plataformas utilizadas para a criação de conteúdo, o mapa mental abaixo 

(Figura 9), exibe os resultados obtidos. 

 

Figura 9 - Plataformas de Criação de Conteúdo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

A partir da Figura 9, pode-se inferir que os recursos mais utilizados para criação e 

compartilhamento de conteúdo são as redes sociais (35,8%), seguidas por plataformas únicas 

de compartilhamento de vídeos (34%). Nesse quesito, cerca de 22% dos estudantes indicaram 

nunca terem produzido conteúdos digitais para compor plataformas de criação e 

compartilhamento. Com relação a outras plataformas, como blogs e criadores de podcasts, o 
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uso é inferior a 20%. Dessa maneira, os dados indicam que as redes sociais são o principal 

recurso digital para a produção de conteúdo entre os estudantes. 

 

5.3.6 Tema 5: Recursos e Aplicações Digitais 

 

A Figura 10, abaixo, vem por indicar a participação dos estudantes do Curso de 

Magistério em projetos ou aulas focados na criação de conteúdos educativos digitais. Nesse 

sentido, Lapa e Girardello (2017, p. 30) afirmam: 

 

Por essa razão reconhecemos as interações humanas nas redes sociais como um espaço 

potencial para a realização da promessa de apropriação crítica e criativa das 

tecnologias. Estes novos espaços públicos presentes no ciberespaço (aplicativos 

como: Facebook, Twitter, WhatsApp Messenger, Instagram, entre outros) acolhem a 

sociabilidade contemporânea e são espaços de expressão da organização social. 

  

Certamente, a integração dessas tecnologias, como o recurso de áudio podcast, vídeos 

educativos e Canva no contexto educacional, entram na mesma marcha que Lapa e Girardello 

(2017), que consideram expressões da organização social pós-moderna, além da simples 

transmissão de informação.  

 

Figura 10 - Participação de Projetos na criação de conteúdos digitais (podcast, vídeos 

educativos e Canva) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

A convergência digital exige mudanças muito mais profundas que afetam a escola em 

todas as suas dimensões: infraestrutura, projeto pedagógico, formação docente, mobilidade 

(Bacich; Moran, 2018, p. 51).  

Os resultados em amarelo (Figura 10) indicam a familiaridade dos estudantes com o 
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termo podcasts, em que (77,4 %) deles afirmaram nunca terem criado esse tipo de recurso, 

enquanto 22,6% já tiveram essa experiência. Isso mostra que a criação de podcasts não é uma 

prática habitual e comum entre a maioria dos estudantes, mas que, de fato, existe interesse pelo 

grupo pesquisado. 

Os balões em verde-limão revelam o nível de familiaridade dos estudantes com os 

vídeos educativos. A maioria dos estudantes (75,5%) afirmaram que estão familiarizados ou já 

‘ouviram falar’ sobre vídeos com finalidades educativas. Em contrapartida, 24,5% dos 

estudantes disseram não estar familiarizados com esse tipo de recurso. Esses dados indicam 

que, embora a maioria dos estudantes tenha algum conhecimento sobre vídeos educativos, ainda 

há um grupo significativo que pode não estar completamente ciente das possibilidades de seus 

usos como recurso em um contexto de ensino. Assim, entendemos que se precisa acentuar a 

experiência na criação de vídeos educativos no espaço escolar e na formação inicial docente.  

Esses dados sugerem que, embora muitos estudantes estejam familiarizados com o 

conceito de vídeos educativos, a maioria ainda não teve a oportunidade de desenvolver ou de 

colocar essa habilidade em prática. Para Pretto, Lapa e Coelho (2021, p. 158) “a possibilidade 

de acesso à informação pela internet, por exemplo, trouxe a superação da escassez de 

informações de tempos bem recentes. Há, sem dúvida, uma saudável abundância de conteúdos 

uma vez que, potencialmente, todos podem ser produtores”. 

Com relação ao recurso Canva, destacado em balões roxos no infográfico, 77,4% dos 

estudantes estão familiarizados com esse recurso e aplicativo, enquanto 22,6% não estão. Isso 

sugere que o Canva é uma ferramenta bem mais conhecida entre os estudantes, mas ainda há 

uma parcela que poderia se beneficiar de poder aprender mais sobre como utilizá-lo no dia a 

dia. Ainda, cerca de 67,9% dos estudantes já utilizaram o Canva em seus estudos ou 

planejamentos, enquanto a outra parcela (32,1%) não a utilizam.  

Estes dados indicam uma divisão entre os que conhecem e utilizam os recursos e os que 

ainda não exploraram suas várias possibilidades de utilização. Nesse respeito, a Figura 11, 

apresenta a de tecnologias digitais e utilização da internet no dia a dia dos estudantes. 
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Figura 11 - Utilização de tecnologias digitais e utilização da internet 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

  

 A utilização da internet e das tecnologias digitais pelos estudantes pesquisados se mostra 

bastante diversificada, denotando as diferentes necessidades e os diferentes contextos de uso 

desses recursos. Conforme os dados apresentados na Figura 11, 90,6% dos estudantes indicaram 

utilizar aplicativos para serviços bancários; 88,7% indicaram utilizar aplicativos para se 

conectar a amigos e parentes; 83% indicaram acompanhar notícias e atualização; 62,3% 

utilizam para uso de transporte; 47,2 no uso dos aplicativos governamentais; 24,5% utilizam 

para acessar informações e conhecimentos; 22,6% utilizam aplicativos de saúde; 20,8% já 

realizaram consultas médicas por meio de recurso tecnológico; e apenas 1,9% indicou não 

utilizar a internet.  

 Mediante os dados apresentados, entendemos que há uma necessidade de 

empoderamento quanto ao uso consciente da internet, não apenas sua mera utilização. “Por esse 

motivo toma importância identificar a vitalidade política que há nos usos da internet, que 

possam, cientes das condições postas, encontrar os espaços de possibilidade para o 

empoderamento dos cidadãos e sua formação” (Lapa; Lacerda; Coelho, 2018).  

 O mapa mental da Figura 12 apresenta se os estudantes utilizam os aplicativos e recursos 

digitais para ajudar outras pessoas. 
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Figura 12 - Experiência em auxiliar outras pessoas no uso de Aplicativos e Recursos Digitais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Vivemos certamente em uma era onde a conexão digital se torna cada vez mais 

essencial, basicamente quase “tudo” com relação a serviços e necessidades (e-comerce, e-gov, 

e-bank, e-learning, entre outros) estão disponíveis para o acesso digital. Lapa e Girardello 

(2017, p. 40) asseveram que “[...] estamos cada vez mais conectados, mais associados aos 

ambientes online e com práticas culturais cada vez mais dependentes dos aplicativos e das 

tecnologias digitais e da internet, desenvolvemos modos de existência híbridos”. 

 Segundo o mapa mental da Figura 12, 73,6% dos estudantes indicaram já terem 

auxiliado outros a conectarem-se com amigos através de redes sociais; 71,7% ajudaram com os 

serviços bancários; 2,8% com aplicativos de transporte; 49,1% auxiliaram outros a acompanhar 

notícias e atualidades; e 26,4% indicaram ajudar na utilização de aplicativos governamentais; e 

9 estudantes nunca tiveram a experiência de auxiliar outros nesse aspecto. Esses resultados 

mostram que a maioria dos estudantes têm experiência em ajudar outros com as tecnologias.  

 Assim, o papel dos estudantes não está apenas na dimensão de usuários de tecnologias, 

recursos e aplicações, mas também quanto à responsabilidade de ser atores, personagens de 

mudança, ao serem ativos em auxiliar àqueles que não estão incluídos nos processos de 

apropriação do mundo digital, mostrando-se facilitadores nesse processo inclusivo.  

 Dia após dia são criados recursos tecnológicos, nos quais muitos podem ser utilizados 

no ambiente educacional. Os podcasts são um exemplo disso. Eles são uma versão bem mais 

atualizada de modelos de programas já utilizados no rádio, e desde sua criação vêm se 

destacando devido à sua popularidade, fácil acessibilidade e por abarcar qualquer tema ou 
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conteúdo de interesse pessoal, bem como a facilidade de ser gravado até pelo aplicativo de 

WhatsApp. Os “podcasts são arquivos de áudio digital, usualmente produzidos em formato de 

série episódica, e ‘podcaster’ é o nome dado ao produtor/apresentador de podcasts” (Barreto, 

2023, p. 34). Sobre a acessibilidade desse recurso Barreto (2023, p. 46) informa: 

  

A natureza acessível do podcast, traduzida por sua portabilidade, baixo custo de 

produção e relativa facilidade de produzir e disseminar de áudio digital, possibilita 

não apenas o consumo, mas a produção de programas por quaisquer indivíduos, 

inclusive professores e alunos. 

 

 Desse modo, o podcast tem se mostrado uma tendência crescente nos processos de 

ensino-aprendizagem, inclusive nas “[...] escolas secundárias, professores individuais e 

universidades têm estado entre os mais ativos produtores de podcasts na última década” 

(Bonini, 2020, p. 20). A Figura 13 mostra a relevância da inclusão de podcast como recurso 

educacional.  

 

 

Figura 13 - Importância da Inclusão de Podcasts como recurso educacional 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

 A Figura 13 indicou que 83% dos estudantes consideram importante a inclusão de 

podcasts como recurso educacional, enquanto 1,9% não acham isso importante; 11,3% acham 

que “talvez” e menos de 4% sugerem “não ter certeza” da importância pedagógica desse 

recurso. Isso sugere um forte apoio dos pesquisados ao uso de podcasts na educação. 

 Nesse viés, também podemos incluir os vídeos como recurso educacional. Os vídeos 

educativos já existentes desde os mais remotos programas televisivos, têm se destacado na 

modernidade por ser um recurso que pode ser gravado por qualquer pessoa interessada que 

disponha de um aparelho celular, com uma câmera. Muito populares, os vídeos educativos estão 
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disponíveis gratuitamente em várias plataformas, sendo a mais popular delas o YouTube.  

 Este poderoso recurso há algum tempo é utilizado na educação e tem alguns atores 

centrais, como informa Moran (1995). A Figura 14 reflete o que os estudantes pesquisados 

pensam sobre o uso e importância dos vídeos como recurso pedagógico. 

 

Figura 14 - Utilidade de vídeos educativos no processo de aprendizagem 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

 No processo de aprendizagem, 96,2% dos estudantes acreditam que vídeos educativos 

podem ser auxiliar e ser um recurso útil à aprendizagem, enquanto menos de 10% indicou que 

“talvez” eles sejam importantes no âmbito educacional. Isso indica um alto valor atribuído a 

vídeos educativos pelos estudantes. Nesse respeito, Santos (2022, p. 53) nos dimensiona quanto 

à instrumentalidade dos vídeos educativos:  

 

Quando o vídeo é utilizado como instrumento de construção de conteúdo elaborado 

pelos estudantes e, portanto, edificação de conhecimento, sua produção no espaço 

escolar assume as características de uma proposta ativa de aprendizagem, favorecendo 

a apropriação dos objetos do conhecimento, de modo significativo, podendo ser 

relacionado ao espaço vivido. 

 

 Portanto, ao permitir que os estudantes do curso passem a ser produtores de conteúdo 

educacionais em vídeo, isto é, que passem de consumidores a criadores de conteúdo, não apenas 

torna todo o processo pedagógico mais simples, mas também promove a autonomia de como 

aprender. “Os alunos encontram nas tecnologias ferramentas de apoio à aprendizagem: 

programas de texto, de multimídia, de navegação em bases de dados e internet de comunicação 

até chegar aos ambientes virtuais de aprendizagem” (Moran, 2012, p. 91). 

 Quando se trata de criar um vídeo educacional, os estudantes devem considerar o 

material de forma crítica, assim o resultado não será apenas um vídeo, mas haverá grandes 

chances de haver uma assimilação política e crítica da realidade. 
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 O aplicativo de design e construção de material infográfico denominado Canva, sem o 

“s”, é um aplicativo que pode ser utilizado no computador ou em smartfones, sendo um dos três 

recursos pensados e escolhidos para aprofundar as habilidades tecnológicas dos estudantes 

desta pesquisa. A Figura 15 mostra o resultado do questionário sobre a utilidade desse recurso 

pelos estudantes como ferramenta educativa.  

 

Figura 15 - Utilidade do Canva para criação de Materiais Educacionais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

O Canva, como design gráfico e instrumento de comunicação visual, é disponibilizado 

de forma gratuita, com grid destinado a profissionais da educação. “O termo inglês “canvas”, 

bastante utilizado nos tempos atuais, significa tela em sua forma usual, denomina ferramentas 

estratégicas de organização de pensamento e ideias em uma estrutura de quadro” (Machado, 

2022, p. 51).  

A Figura 15, sobre a utilidade do aplicativo Canva para fins pedagógicos ou construção 

de material educativo ou informativo, mostra que 92,5% dos estudantes acreditam que ele é útil 

para a criação de materiais educacionais; e menos de 10% indicou “não ter certeza” ou “talvez” 
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o programa seja proveitoso como recurso de ensino-aprendizagem. Isso pode ser por conta do 

aplicativo ser bem difundido entre os estudantes do Curso Normal de Nível Médio com relação 

aos usos desse instrumento para criação de material de ensino.  

Assim, Machado (2022, p. 20) conclui que é preciso “[...] mais pesquisas para respaldar 

as contribuições da ferramenta colaborativa Canva na área educacional, a fim de avaliarmos 

suas potencialidades, possibilidades e desafios”. Isso sugere que a utilização do Canva é vista 

de forma positiva e que pode contribuir no âmbito da educação. 

 

 

5.3.7 Tema 6: Tecnologias e Inclusão digital 

 

A imersão tecnológica vem moldando profundamente as dinâmicas sociais e logo as 

educacionais contemporâneas. “De fato, a imersão tecnológica afeta a todos, 

indiscriminadamente, mas opera como ferramenta de poder de outra maneira, gerando incluídos 

e excluídos” (Lapa et at., 2019, p. 4). No âmbito educacional, essa realidade impõe desafios 

bem maiores, pois, no campo capital, este se modela com maior rapidez. Sabemos que a simples 

“[...] inserção [de tecnologias] no ambiente escolar por si só não é suficiente para implementar 

a inclusão digital e, principalmente, impactar por si a inclusão social” (Barbosa; Silva; Echalar, 

2023, p. 1), exigindo uma análise crítica das complexidades e dificuldades envolvidas.  

A imersão na tecnologia, ao mesmo tempo em que libera oportunidades, estabelece 

barreiras e desafios que replicam desigualdades socioeconômicas mais amplas. Nesse sentido, 

a inclusão não deve ser literalmente entendida como o acesso contínuo aos equipamentos, aos 

recursos e à internet. No que diz respeito a esses recursos, o mapa mental da Figura 16 discorre 

sobre a criação de três deles, a saber, podcasts, vídeos educativos e Canva. 
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Figura 16 - Sobre a criação de Podcasts, Vídeos Educativos e utilização do Canva 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

 Os três recursos apresentados nesta pesquisa (podcasts, vídeos educativos e Canva), 

quando realizados em uma sequência ou em conjunto, não apenas preparam os estudantes, mas 

também podem vir a promover um repensar da prática pedagógica do professor e do estudante, 

tornando-se uma aprendizagem ativa e participativa.  

 Os estudantes, ao serem incentivados a criarem seus próprios conteúdos (áudio, vídeos 

e texto), tornam-se mais engajados e são motivados a ampliarem suas habilidades tecnológicas, 

pois, ao criarem seus próprios vídeos, necessitam desenvolver habilidades outras, como a 

interpretação de textos no desenvolvimento da escrita. Ademais, esses recursos podem se aliar 

a outros já utilizados no dia a dia no ato de educar. 

 Para Borba, Silva e Gadanidis (2014, p. 30): 

 

Os vídeos digitais, que podem ser concebidos enquanto narrativas ou textos 

multimodais, compilam diversos modos de comunicação como oralidade, escrita, 

imagens dinâmicas, espaços, formas de gestualidade e movimento etc., integrados ao 

uso de diferentes tecnologias como o giz e lousa, o GeoGebra, câmera digital, 

notebooks, dentre outras. 
 

A criação de vídeos educativos, perpassa as capacidades de redação de um roteiro, 

praticar a oralidade e se perceber no espaço comunicativo, bem como o podcast e o uso do 

Canva permitem aos estudantes complementarem essas múltiplas formas de práticas de 

habilidades e interação. Os três recursos alinhados a práticas consistentes podem trazer uma 

compreensão mais profunda dos conteúdos estudados. Koerich e Lapa (2019, p. 11) acreditam 
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não haver “uma receita única” de aplicação, como explicam a seguir: 

 

A complexidade que envolve a integração crítica de mídias na educação vai muito 

além da aplicação de uma receita única, mas se sedimenta em uma postura docente de 

curiosidade e experimentação, em que o novo vai aos poucos se fazendo menos 

estranho e mais presente não só como ferramenta, mas como meio de comunicação, 

expressão e produção cultural. 

 

Quanto aos dados nessa questão (Figura 16), menos de 10% dos estudantes indicaram 

“não ter certeza” sobre os benefícios das atividades digitais. A maioria (94,3%) acredita que 

criar podcasts, vídeos educativos e usar o Canva são atividades úteis para a formação digital. 

Além disso, há um forte apoio para incluir essas atividades na formação dos estudantes do Curso 

de Magistério. Essas práticas evidenciam como a integração de tecnologias e ferramentas 

digitais na educação podem transformar a experiência de aprendizagem, tornando-a mais 

relevante, interativa e em sintonia com as demandas, pois “[...] afetam a todos os processos na 

atualidade. Surgiram novos modos de produzir, transmitir, receber e conservar a informação, e 

a cultura é influenciada por esse mundo dinâmico, virtual, em rápida mutação” (Veloso; 

Bonilla, 2018, p. 11). 

 Nesse respeito, a Figura 17 apresenta os recursos educacionais que podem ser 

construídos a partir das ferramentas podcast, vídeos educativos e Canva. 

 

Figura 17 - Recursos Educacionais: podcast, vídeos educativos, Canva 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

 Quanto às contribuições das tecnologias digitais para o exercício da cidadania e 

democracia, a Figura 18 traz os resultados. 
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Figura 18 - Contribuição das tecnologias digitais para o exercício da cidadania e democracia 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

A Figura 18 destaca que 90,6% dos estudantes acreditam que as tecnologias digitais 

contribuem significativamente para a cidadania e inclusão. Nesse sentido, Lapa e Coelho (2021, 

p. 3) reforçam que: 

 

Diante da promessa de ampliação democrática que a criação da internet permitiu, 

inclusive com a revitalização do civismo nos movimentos sociais, articulados tanto 

nas redes sociais como na rua, até o cenário consolidado de difusão de fake News, a 

customização do marketing político digital, o capitalismo de dados, a proliferação de 

discurso de ódio e outras violências nas redes digitais, precisamos colocar em balanço 

a existência e a formação de cidadãos na cultura digital. 

 

No entanto, 7,5% indicaram que “talvez” haja contribuições e menos de 2% não tem 

opinião formada sobre o assunto. Reafirmando que “[...] os usos atuais das redes sociais também 

parecem promover o empoderamento de cidadãos, que se caracteriza pela oportunidade na qual 

os destituídos de poder se fortalecem e ganham domínio sobre seus assuntos pessoais” (Lapa et 

al., 2018, p. 4). Esses indicadores nos mostram que é preciso se ter uma percepção inovadora e 

positiva sobre o papel das tecnologias digitais. 

 

É claro que a educação joga um importante papel na construção e manutenção do 

empoderamento do cidadão. Por um lado, há os limites colocados por um sistema de 

ensino engessado, que determina os conteúdos das escolas em parâmetros curriculares 

nacionais, padroniza processos a partir da estandardização de avaliações tanto da 

aprendizagem como do ensino, fato que não pode ter uma abordagem romântica e 

inocente (Lapa et al., 2018, p. 4). 

 

Dessa forma, a educação, como indicado no aporte teórico desta pesquisa, pode 

contribuir para o empoderamento e o possível engajamento digital dos cidadãos, fazendo-os 
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entender por si mesmos que a tecnologia, ao mesmo passo que pode ser inovadora, tem seu 

caráter de manipulação e exclusão. A promoção de uma cultura digital inclusiva, que venha por 

respeitar as diversidades de pensamentos e ideias e que promova a equidade, deve ser um dos 

objetivos centrais de nossas práticas pedagógicas. Nessa perspectiva, a escola, inserida num 

cenário constante de mudanças sociais, deve abordar em suas discussões a cidadania em rede, 

tal como indicado na Competência 5 da BNCC, alargando o conceito e baseando suas práticas 

nos direitos humanos e na inclusão social e digital. 

Nesse respeito, a Figura 19 apresenta o que os estudantes indicaram que consideram 

importante na utilização de materiais tecnológicos como recursos de intervenção da realidade 

pedagógica, e esta tem se mostrado uma estratégia eficaz para engajá-los e diversificar as 

metodologias de ensino. 

 

Figura 19 - Recurso/Material tecnológico que considera importante para intervenção 

pedagógica 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

No mapa mental acima, podemos perceber que 33,9% dos estudantes pesquisados 

indicaram vídeos; 33,5% indicaram a utilização de recursos como o Podcast; 16% indicaram 

outros recursos como possibilidade de utilização como material e recurso pedagógico: 

ferramenta CapCut (aplicativo de edição de vídeo), Realidade Aumentada, Meet, entre outros. 

Sabemos que “[...] não basta ter acesso à tecnologia para ter o domínio pedagógico. Há 

um tempo grande entre conhecer, utilizar e modificar processos” (Moran, 2012, p. 90). Desta 

forma, as possibilidades de internalizar os recursos digitais na prática pedagógica demandam 

tempo e comprometimento. Feitoza e Pimentel (2017, p. 74) acrescentam que 
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Em meio às controvérsias em sala de aula, faz-se necessário encontrar uma ponte entre 

proporcionar uma educação de qualidade significativa por meio do uso do celular e 

de suas inúmeras interfaces, do computador e de qualquer outra mídia disponível, sem 

deixar de lado as formalidades que englobam a educação. Desse modo, a escola deve 

ser inovadora, pesquisadora, para fazer uso das tecnologias. 

 

A partir dos dados coletados e apresentados acima, tabulados do questionário do 

Apêndice A, pôde-se entender melhor as práticas de inclusão digital dos estudantes do curso e 

da escola pesquisada, a fim de destacar os insights e pensamentos críticos em se aprimorar 

estratégias de inclusão digital. Em outras palavras, a escola deve ser um espaço de inovação e 

pesquisa, conforme indicado por Feitoza e Pimentel (2017). 

Em síntese, essa subseção mostrou, por meio da tabulação dos dados dos questionários, 

que os objetivos para esta parte da pesquisa foram alcançados, sendo possível entender a 

familiaridade dos estudantes quanto ao uso de recursos digitais e verificar seu nível de 

competência nessa questão. Podemos também indicar uma “centelha” para que se possa buscar 

uma educação em conformidade com o mundo digital, utilizando de recursos que podem ir 

muito além da criação de áudio, vídeo e texto. 

 

5.4 APLICAÇÃO DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA - INTERVENÇÃO (APÊNDICE B) 

 

As tecnologias são importantes, mas apenas se 

soubermos utilizá-las [de modo mais humano]. E saber 

utilizá-las não é apenas um problema técnico (Dowbor, 

2013, p. 3). 

 

A aplicação da sequência didática descrita nesta pesquisa se encontra no Apêndice B, 

sendo planejada e executada como intervenção. Durante a execução, utilizamos os recursos de 

áudio, vídeo e aplicativo Canva.  

Para garantir uma abordagem diversificada e engajadora no que propusemos na 

sequência didática, as atividades foram sequenciadas em seis semanas de forma progressiva, 

conforme descrito no breve relato de intervenção, começando com a introdução ao tema de cada 

recurso, seguido por atividades de utilização e ideias. Isso é de suma importância, já que os 

professores (em formação inicial ou continuada) precisam estar familiarizados com os 

“artefatos culturais” da contemporaneidade, como bem inferem Veloso e Bonilla (2018, p. 11): 

 

A falta de familiarização dos professores com as tecnologias é um dos fatores que 

dificulta a inserção desses artefatos culturais no cotidiano da escola. No momento em 

que se inicia um trabalho de formação mais pontual, os professores começam a 
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descobrir outras possibilidades para o fazer docente e se mobilizam para incorporar 

as tecnologias nas práticas pedagógicas. 

 

As atividades extraclasse permitiram aos estudantes aplicarem em grupo os conceitos e 

novos recursos aprendidos, com a criação de propostas de recursos educativos (podcast, vídeo, 

Canva). A Figura 20 resume a aplicação da sequência didática. 

 

Figura 20 - Aplicações da Sequência Didática 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

A avaliação da intervenção foi realizada por meio de um questionário (Apêndice C), em 

que os estudantes pesquisados puderam dar seu feedback sobre as atividades desenvolvidas, 

permitindo futuros ajustes no componente curricular Cultura Digital. 

 

5.4.1 Considerações e breve descrição das aplicações das aulas na sequência didática e 

intervenção 

 

Aplicação da sequência didática foi realizada nos dias 24/05/24; 31/05/24; 07/06/24; 

14/06/24; 21/06/24 e 28/06/24 na disciplina de Cultura Digital, em parceria com a professora 

titular da disciplina. Por meio da sequência didática, buscou-se a possibilidade de se propiciar 

ou aprimorar a apropriação pedagógica dos estudantes do Curso Normal mediante a utilização 

dos recursos e das tecnologias digitais em uma perspectiva de criação de áudio, vídeo e texto 

(podcast, vídeo educativo e Canva). Com isso, concordamos com Pretto, Lapa e Coelho (2021, 

p. 164) quando dizem que a escola “[...] é também o lugar para realizar experimentações de 

uma apropriação das tecnologias que seja crítica e criativa em processos democráticos de 

ação e formação para a cidadania no contexto contemporâneo”. 



100 

 

 

 

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, isso nos permitiu a análise dos aspectos 

implícitos, em que o fato buscado é a inclusão digital entre os estudantes do curso nesta 

realidade, tal como indicado por Triviños (1987, p. 28): 

 
A pesquisa qualitativa com apoio teórico na fenomenologia é essencialmente 

descritiva. E como as descrições dos fenômenos estão impregnadas dos significados 

que o ambiente lhes outorga, e como aquelas são produto de uma visão subjetiva, 

rejeita toda expressão quantitativa, numérica, toda medida. Desta maneira, a 

interpretação dos resultados surge como a totalidade de uma especulação que tem 

como base a percepção de um fenômeno num contexto [...]. 
 

Buscamos aqui indicar e descrever as atividades e intervenções realizadas na disciplina 

de Cultura Digital, que foram realizadas em conjunto com o professor da disciplina e do 

componente curricular de Linguagens, logo, por este mestrando, que foi o responsável pela 

intervenção. A sequência didática – pensada no projeto e aprovada pelo Comitê de Ética – visou 

facilitar a utilização pedagógica dos recursos digitais pelos estudantes, a fim de que pudessem 

usar as TDIC de forma prática, crítica, criativa e, sobretudo, ética, desenvolvendo competências 

para a vida profissional docente, aliando estas ao ato de ensinar e em constante colaboração 

com seus pares e de maneira coletiva. 

Indicamos que as intervenções ocorreram durante um período de reposição de uma greve 

de professores na rede pública estadual de Santa Catarina, e sob algumas circunstâncias 

particularmente desfavoráveis quanto à instabilidade e possível infrequência de alguns 

estudantes. Mas, mesmo com algumas faltas recorrentes, os estudantes da 3ª e 4ª séries do Curso 

Normal da Escola Bailarina Liselott Trinks estavam ativos e se mostraram envolvidos em suas 

contribuições e, nesse sentido, ajudaram com sucesso a desenvolver as intervenções e a produzir 

recursos digitais para o desenvolvimento de suas habilidades. 

A seguir, será apresentado sucintamente as três sequências didáticas propostas para esta 

pesquisa.  

A) Sequência 1: Produção de Podcast 

- Semana 1 (24/05/24) - Introdução ao podcast 

 

A intervenção/aula foi dividida em duas partes principais, uma de cunho teórico, onde 

foram discutidos o que é um podcast, e a outra de forma prática. A priori, foram indicados suas 

características e sua crescente popularidade na contemporaneidade, em vários setores e nichos. 

Foi possível reproduzir um pequeno vídeo explicando o conceito de podcast (Figura 21). 
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Figura 21 - Laboratório de Ciência Humanas do EEM Bailarina Liselott Trinks 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2024) 

 

Barreto (2023, p. 107) encara o podcast como elemento facilitador da aprendizagem, 

pois é acessível aos estudantes, podendo ser ouvido “dentro e fora do ambiente convencional 

de ensino”, a qualquer momento, mas, “[...] em contrapartida, para que essa prática aconteça de 

forma democrática, faz-se necessário, [...] priorizar a inclusão digital”. 

No segundo momento da aula/intervenção, foram apresentados exemplos variados de 

podcasts (notícias, histórias, reportagens e outros). Seguiu-se com uma explanação breve do 

mestrando, bem como de uma análise oral e crítica dos estudantes. Os estudantes agruparam-se 

para escolha de temas originais e atraentes para seus próprios podcasts educacionais. No 

momento final da intervenção, os estudantes ainda indicaram que os temas em que o podcasts 

contribuem para a disseminação de informações verdadeiras e que podem também educar e 

proporcionar uma melhor inclusão digital. 

Como atividades extraclasse, foi indicado aos estudantes que pudessem pesquisar várias 

ferramentas de produção de podcasts, em que o mestrando indicou alguns aplicativos e 

exemplos de roteiro (foi criado um grupo no WhatsApp para isso). Assim, foram exploradas as 

funcionalidades de como realizar as gravações de áudio, edição, adição os efeitos sonoros e em 

que plataforma exportar o conteúdo final. 

 Segundo Bahia (2008 apud Barreto, 2023, p. 24), “[...] o uso do podcast na educação 

não depende exclusivamente do domínio da tecnologia, mas de sua contextualização pelo 

docente”. Nesse sentido, procuramos contextualizar aos estudantes do curso quanto aos temas 

de interesse na criação dos podcasts (como contação de histórias ao público da educação infantil 

e Anos Iniciais). 
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- Semana 2 (31/05/24) – Planejamento e roteirização dos podcasts 

 

O foco das atividades neste dia (na 2ª semana) foram os planejamentos detalhados do 

podcast de cada grupo (roteiros, histórias, estratégias, conteúdos). Os estudantes trabalharam 

em grupos, formados na aula anterior de até seis pessoas e assim passaram a criar e desenvolver 

roteiros para gravação do podcast educacional. Foi disponibilizado um exemplo de roteiro com 

os seguintes itens a serem contemplados: introdução, desenvolvimento e conclusão, seguindo 

com dicas práticas de gravação nos aplicativos e até mesmo no WhatsApp, destacando a ênfase 

na qualidade do áudio a ser produzido pelo grupo de estudantes.  

Tal como indicado na sequência, foram realizadas atividades extraclasse, em que os 

grupos foram responsáveis por gravar os áudios de seus podcasts e realizar as primeiras 

tentativas em edições, aplicando os conceitos buscados e aprendidos, para depois disponibilizar 

e socializar com os demais estudantes. O gênero mais utilizado na produção dos podcasts foi a 

contação de histórias infantis devido à popularidade e à faixa etária de foco do curso (Educação 

Infantil e Anos Iniciais).  

A seguir, indicamos uma mostra dos podcasts produzidos na sala de gravação de podcast 

e vídeos educativos, pelos grupos de estudantes dentro das temáticas escolhidas (Figuras 22, 

23, 24 e 25). 

 

Figura 22 - Podcast de História: A descoberta do fogo 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)9 

 

 
9 Disponível em: https://youtu.be/PlMGd0WtN3g?si=nt1_6Xw8NEYSHrYE. Acesso em: 27 set. 2024. 

https://www.youtube.com/embed/PlMGd0WtN3g?feature=oembed
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Figura 23 - Podcast de História: Dinossauros 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)10 

 

 

Figura 24 - Podcast sobre Fábulas: A menina do Vestido Azul 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)11 

 
10 Disponível em: https://youtu.be/wsV3ZMBEtsE. Acesso em: 27 set. 2024. 
11 Disponível em: https://youtu.be/WXkjoMpKcVw. Acesso em: 27 set. 2024. 

https://www.youtube.com/embed/wsV3ZMBEtsE?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/WXkjoMpKcVw?feature=oembed
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Figura 25 - Podcast sobre Fábula: História do Sapo e a Formiga 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)12 

 

- Bailacast: A sala de gravação de podcast e vídeos da EEM Bailarina Liselott Trinks  

 

A sala de uso para a gravação de podcast da EEM Bailarina Liselott Trinks foi criada 

em atividades extraclasse em colaboração com as áreas curriculares, em uma sala de apoio, que 

não era utilizada na escola. Pensou-se no potencial da sala, pois ficava isolada do barulho e seu 

principal objetivo foi atender às exigências da Competência 5 da BNCC.  

Vale ressaltar que, embora a escola seja um lugar de “reprodução das estruturas de poder 

vigentes”, ela também é um espaço de socialização e oportuniza “[...] a igualdade de acesso e 

de formação para o uso crítico e criativo das tecnologias, conhecimento essencial na cultura 

contemporânea, para que cada pessoa possa estabelecer seus próprios projetos de vida, 

buscando meios para realizá-los” (Lapa; Coelho, 2021 p. 9). Assim, o uso crítico, significativo 

e ético das tecnologias digitais, tanto no espaço escolar quanto no dia a dia, se torna importante 

para promover a expressão e a comunicação, bem como a criação de podcasts, vídeos e outros, 

que contribuem para o desenvolvimento de habilidades.  

A sala criada para este fim conta com murais pintados pelos próprios estudantes (Figuras 

26, 27 e 28), além de materiais tecnológicos, mesmo que limitados, assim integrando a 

criatividade e protagonismo dos estudantes no desenvolvimento de suas habilidades artísticas. 

  

 
12 Disponível em: https://youtu.be/tu9-FEErDYo. Acesso em: 27 set. 2024. 

https://www.youtube.com/embed/tu9-FEErDYo?feature=oembed
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Figura 26 - Pintura realizada pelos estudantes no Laboratório do Bailacast 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2024) 

 

Figura 27 - Pintura realizada pelos estudantes no Laboratório do Bailacast 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2024)  

 

Figura 28 - Pintura na Sala de Gravação de Podcast - Bailacast 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2024) 
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B) Sequência 2: Produção de Vídeo Educativo 

 

- Semana 3 (07/06/24) - Introdução ao Vídeo Educativo 

 

Na semana 3 foi realizada a sequência 2, em que foram abordados os conceitos de vídeo 

educativo propriamente dito, e os estudantes puderam assistir a exemplos práticos de gravação 

e produção, facilitando a compreensão dos diferentes estilos e abordagens possíveis. 

Posteriormente, foi apresentado a possibilidade de utilização de vídeos como um dos mais 

variados recursos tecnológicos, com vistas a se apropriarem e disseminarem o conteúdo em sala 

de aula, durante a formação docente, e depois como professores.  

Os grupos foram orientados a elaborar seus próprios vídeos educativos e se organizar 

para começar o planejamento da produção, discutindo temas relevantes, além do uso de imagens 

e fotos para enriquecer o conteúdo. Como na aula anterior, foram disponibilizadas atividades 

extraclasse. Os estudantes utilizaram a sala de gravação de podcast e vídeo que a escola 

oportuniza, assim puderam conhecer o espaço e agendar um horário de uso, a fim de baixar 

programas de gravação e edição. Alguns recursos foram indicados pelos próprios estudantes 

aos grupos, tais como o CapCut, entre outros. Os estudantes se engajaram na produção de 

roteiros para seus vídeos educativos, e começaram a pensar em formas de explorarem, 

posteriormente, os recursos de gravação e edição. Cada grupo se empenhou em desenvolver 

suas habilidades digitais e/ou aprimorá-las, bem como aprender com seus pares. 

 

- Semana 4 (14/06/24) - Produção de Vídeos Educativos 

 

Na 4ª semana, as atividades foram centradas na produção e na edição propriamente dita 

dos vídeos educativos. Os estudantes desenvolveram e aprimoraram roteiros finais, com 

algumas indicações da professora da disciplina e do mestrando. A partir disso, puderam realizar 

a gravação com os próprios smartfones e seguir com a edição dos vídeos. Buscou-se por 

fornecer algumas orientações específicas sobre a comunicação formal e os tipos de interação 

com o público a que o vídeo se dedicaria, no caso estudantes da Educação Infantil e Anos 

Iniciais. Nas atividades extraclasse, alguns grupos optaram por gravar fora da sala de aula, 

utilizando o espaço denominado Sala do “Bailacast” (Figura 29), onde os grupos focaram nas 

edições finais. Os vídeos foram colocados em uma playlist no recurso educacional. 
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Figura 29 - Laboratório do Bailacast: local de gravação de podcasts educativos, espaço 

pensado elaborado pelos estudantes da EEM Bailarina Liselott Trinks 

 
Fonte: Arquivo pessoal do autor (2024) 

 

A seguir, alguns vídeos selecionados que foram produzidos pelos estudantes durante a 

intervenção, conforme as Figuras 30 a 36. 

 

Figura 30 - Vídeo Educativo a História dos Dinossauros 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)13 

 

 

 
13 Disponível em: https://youtu.be/jdWK-RZ-gz0. Acesso em: 27 set. 2024. 

https://www.youtube.com/embed/jdWK-RZ-gz0?feature=oembed
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Figura 31 - Vídeo Educativo: História do Fundo do Mar 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)14 

 

Figura 32 - Vídeo Educativo: Uma História de Amizade 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)15 

 

 

 
14 Disponível em: https://youtu.be/cSbSL6ZH1wg. Acesso em: 27 set. 2024. 
15 Disponível em: https://youtu.be/soGo-t0bmRg. Acesso em: 27 set. 2024. 

https://www.youtube.com/embed/cSbSL6ZH1wg?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/soGo-t0bmRg?feature=oembed
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Figura 33 - Vídeo: Caminhando eu vou 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)16 

 

Figura 34 - Vídeo de Como usamos o Fogo 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)17 

 

 
16 Disponível em: https://youtu.be/BZb3m9nzkrI. Acesso em: 27 set. 2024. 
17 Disponível em: https://youtu.be/F4kt4pJ1738. Acesso em: 27 set. 2024. 

https://www.youtube.com/embed/BZb3m9nzkrI?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/F4kt4pJ1738?feature=oembed
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Figura 35 - Vídeo Maio Laranja 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)18 

 

Figura 36 - Vídeo Educativo Rimas 

 
Fonte: O autor, publicado no canal no YouTube Kolosque Bildung (2024)19 

 

C) Sequência 3: Produção de texto no Canva  

 

- Semana 5 (21/06/24) - Introdução ao Canva 

 

O Canva é um recurso de design gráfico acessível, de uso prático, sem necessidade de 

pagamento de taxas. Muitos estudantes, em especial os da 4ª série, já havia tido contato com o 

programa devido a projetos de utilização do aplicativo para compor planejamento de aulas.  

 
18 Disponível em: https://youtu.be/TNTUKRdQjCc. Acesso em: 27 set. 2024. 
19 Disponível em: https://youtu.be/DBlr4cx4_QQ. Acesso em: 27 set. 2024. 

https://www.youtube.com/embed/TNTUKRdQjCc?feature=oembed
https://www.youtube.com/embed/DBlr4cx4_QQ?feature=oembed
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Durante a aula foram apresentados alguns exemplos de atividades realizadas no Canva, 

e os estudantes que não o conheciam tiveram uma apresentação sobre o recurso. Os estudantes 

foram separados em trios, e o mestrando providenciou o acesso aos computadores na sala de 

informática para que eles começassem a elaboração dos textos e do conteúdo de design de 

atividades dos componentes curriculares de sua escolha. Com a apresentação de atividades para 

a faixa etária estudada, ou para as disciplinas do curso, os participantes foram utilizando o 

Canva, aplicando os conceitos de design gráfico de forma intuitiva, seguindo as “dicas” do 

recurso e as indicações dadas e discutidas durante a aula. 

Essa sequência oportunizou as atividades extraclasse, em que os estudantes continuaram 

a trabalhar em seus projetos no Canva fora da sala de aula, colaborando entre si para refinar e 

melhorar suas produções de texto, tal como inserimos nesta dissertação (Figuras 37 a 42) e, 

posteriormente, no Recurso Educacional como um exemplo exitoso. A seguir, a apresentação 

de algumas produções pedagógicas e atividades dos estudantes do curso, hospedados no Canva. 

 

Figura 37 - A utilização do Canva para produção de um Jornal de Época que traz notícias 

sobre Inclusão para a Disciplina Cultura e Diversidade 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024)20 

 

 
20 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAGEH_LQiaE/8Y4pgQIyI6cvPWFC5atyMw/view. Acesso 

em: 27 set. 2024. 
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Figura 38 - A utilização do Canva para produção de um Portfólio de Dobraduras 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024)21 

 

Figura 39 - A utilização do Canva para produção de Tirinha de atividade -Amigos 

Divídem/Matemática para os Anos Inicias do Ensino Fundamental 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024)22 

 

 
21 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAFtbesJCCw/RcJ_vvrr5mtQ0zFjWZo_PQ/view. Acesso em: 

27 set. 2024. 
22 Disponível em: 
https://www.canva.com/design/DAGWSQU7zdQ/bkhalck2IASURm48pdCsxQ/view?utm_content=DAGWSQU

7zdQ&utm_campaign=designshare&utm_medium=link&utm_source=editor. 
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Figura 40 - A utilização do Canva para criação de apresentação do componente Sociologia da 

Educação: Violência Doméstica 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024)23 

 

Figura 41 - A utilização do Canva para produção de mapa mental: A História da Educação no 

Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024)24 

 

 
23 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAFs77fzt1M/skogRviz3BUHHKCtmo_AyQ/view. Acesso 

em: 27 set. 2024. 
24 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAGGy7-8h9M/qlRxr4IXoi4lkEqrzJClYw/view. Acesso em: 

27 set. 2024. 
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Figura 42 - A utilização do Canva para produção de mapa mental: Atividade para 

apresentação da disciplina Gestão Escolar 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024)25 

 

- Semana 6 (28/06/24) - Conclusão e Avaliação da intervenção 

 

Na 6ª semana, os estudantes finalizaram seus projetos no Canva e realizaram uma 

apresentação das produções para a turma na sala de multimeios. A sequência terminou com 

uma autoavaliação online do projeto no Laboratório de Informática (Apêndice C). Os 

estudantes destacaram no questionário suas experiências, como foi o aprendizado e a 

aquisição/o reforço/o aprimoramento das competências e habilidades durante a intervenção. O 

mestrando agradeceu a parceria da professora titular do componente curricular Cultura Digital, 

bem como aos estudantes participantes e pesquisados.  

 

5.4.2 Algumas considerações sobre a intervenção 

 

As intervenções foram realizadas seguindo uma sequência didática pré-estabelecida, 

que se encontra no Apêndice B. As alterações aconteceram quanto às possíveis dificuldades no 

 
25 Disponível em: https://www.canva.com/design/DAGHwk5LePg/Antr_VGqR8sIugkQ8WeuOw/view. Acesso 

em: 27 set. 2024. 
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manejo dos recursos digitais pelos estudantes. Entretanto, a maioria deles foi bem-sucedida em 

buscar promover o exercício de competências digitais, mesmo que ainda precisassem superar 

algumas dificuldades iniciais. Salientamos que, mesmo em um cenário de reposição de aulas 

após greve, no momento da intervenção os estudantes da 3ª e 4ª séries do Curso Normal da 

Escola Bailarina Liselott Trinks demonstraram um engajamento incrível e digno de todo 

merecimento. Vimos algumas superações para com as adversidades, pois o envolvimento nas 

atividades fez com que os participantes pudessem ativamente entender e buscar realizar as 

propostas de criação de conteúdo digital. A parceria entre a professora do componente e o 

mestrando na intervenção foi crucial para o sucesso das aplicações dos conceitos e das 

atividades elaboradas para a intervenção. Procuramos proporcionar um ambiente de troca de 

aprendizados, baseado no fator colaborativo. “São raras as oportunidades encontradas na 

formação inicial e continuada de professores que desenvolvem esta perspectiva de formação” 

(Koerich; Lapa, 2019, p. 11). 

A experiência da intervenção, assim, vem por validar uma parte da pesquisa como a 

possibilidade de se integrar tecnologias digitais ao processo educativo, contextualizando a 

prática dos docentes e dos futuros docentes. “Na maior parte dos cursos para a integração de 

TIC para professores, o foco está nos meios e na aprendizagem técnica de seu uso, o que, vimos, 

é apenas uma face da complexa formação mídia-educativa” (Koerich; Lapa 2019, p. 11). Esta 

experiência oportunizou a criação e produção de recursos digitais pedagógicos, especialmente 

em participar com os estudantes nesse processo de inclusão digital. 

A intervenção proporcionou um marco importante no desenvolvimento das habilidades 

dos estudantes no uso das tecnologias, aperfeiçoando e promovendo uma abordagem mais 

crítica e criativa no manuseio dos recursos digitais de criação de áudio, vídeo e texto. Ao 

propormos a criação de conteúdos digitais, como podcasts, vídeos educativos e produções no 

Canva, não só se buscou incentivar o aprendizado técnico, mas também o aprimoramento 

contínuo de competências digitais, pois entendemos a escola “[...] como espaço de construção 

do conhecimento e de inclusão, [devendo] abrir as portas para a nova era da Informação e da 

Comunicação” (Silva; Serafim, 2016, p. 94).  

Percebemos ainda que a criação de espaços específicos para o uso de tecnologias 

digitais, como a sala de gravação de podcasts e vídeos, revelou a importância de desenvolver 

essas habilidades tecnológicas nos estudantes, já que, além do acesso aos recursos, esse 

ambiente reforça a disponibilidade real, onde os futuros professores poderão utilizar em suas 

práticas pedagógicas, aumentando a confiança dos estudantes no uso de tecnologias e 
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incentivando a experimentação no contexto educacional. 

Ademais, ficou evidente o progresso e a autonomia dos estudantes ao longo da sequência 

didática. No início, muitos estudantes (destacadamente os de mais idade) enfrentaram 

dificuldades com os aspectos técnicos dos recursos digitais, mas, com o tempo, a prática 

colaborativa e o apoio entre os colegas permitiram que superassem os medos da tecnologia. 

Entendemos assim que é possível realizar uma abordagem pedagógica que valorize a inclusão 

digital. Além disso, a sequência didática incentivou uma reflexão sobre o papel dos professores 

na mediação das tecnologias digitais na educação. A inclusão digital não se restringiu ao 

simples acesso às experiências, mas fomentou a reflexão de que o incluir vai muito além de 

uma intervenção, sendo um processo contínuo de busca por aperfeiçoamento, orientação, 

estímulos e relacionamentos (Moran, 2005). 

A intervenção foi uma oportunidade enriquecedora tanto para os estudantes quanto para 

o mestrando responsável, que pôde aplicar em campo os conceitos teóricos estudados e 

pesquisados e observar diretamente essas projeções na sequência didática quanto à inclusão 

digital na formação destes futuros professores. Certamente, ver e analisar as mais variadas 

produções dos estudantes em temas diversos, desde a produção de um podcast em formato de 

história ou fábula, ou um vídeo musicado e a utilização do Canva para realização de 

apresentações de aulas ou de conteúdos no âmbito da Educação Infantil e Anos Iniciais, nos fez 

perceber que esses recursos estão alinhados ao desenvolvimento de habilidades críticas e de 

design.  

A realização dessa intervenção na EEM. Bailarina Liselott Trinks foi privilegiada pois 

é uma escola que disponibiliza de materiais, recursos, dispositivos digitais atualizados que 

favoreceram a pesquisa, no entanto somos levados refletir nas realidades das escolas brasileiras 

em um contexto geral ou se a infraestrutura e os equipamentos se tornarem obsoletos, se 

realidade da escola pesquisada se modificar? Como trabalhar o componente curricular da 

cultura digital em um contexto de precariedade material e limitações de infraestrutura nesta ou 

na realidade de muitas outras escolas?   

Sabemos que “a falta de investimento em laboratórios, em redes de internet, [...]e em 

infraestrutura física das escolas, se torna um desafio a ser superado, visando a inclusão digital 

plena”. (Izquierdo, 2023, p. 06). Portanto, isso evidencia a complexidade que é o de promover 

inclusão digital em cenários educacionais desafiadores, pois além de oportunizar as capacidades 

técnicas, precisamos realizar a formação, que demanda de apropriação crítica e transformadora.  

Entendemos que com a falta de condições, a efetividade da formação docente na apropriação 
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tecnológica fica comprometida, o que reforça a necessidade de um suporte cada vez maior e 

que enfrente as desigualdades estruturais de acesso à tecnologia.  

Por fim, esta experiência reforçou o que os teóricos citados no decorrer desta pesquisa 

apontaram, ou seja, precisamos nos integrar a novos meios de ensinar, pois estamos cada dia 

mais imersos no digital, e como educadores devemos primar pela inclusão de todos os seus 

aspectos e promover uma educação crítica e criativa, capaz de preparar-nos e indicar as 

mudanças necessárias através da reflexão que devemos realizar, principalmente na formação 

inicial de professores para o enfrentamento destes desafios. 

 

5.5 ANÁLISE DA AVALIAÇÃO DOS ESTUDANTES SOBRE A INTERVENÇÃO – 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA (APÊNDICE C)  

 

Nesta subseção, apresentaremos a Avaliação, indicada no Apêndice C. A Figura 43 

expõe um mapa mental que contém uma visão geral da avaliação dos estudantes e dos dados 

levantados no questionário online. 

Figura 43 - Avaliação (Apêndice C) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

O questionário aplicado nesta etapa serviu para mensurar e apresentar os dados sobre a 

avaliação das experiências dos estudantes do Curso Normal ao utilizarem as tecnologias e 

recursos digitais na aprendizagem e na intervenção proposta na disciplina cultura digital. A 

avaliação foi realizada através de questões fechadas e abertas sobre os recursos digitais. Foram 

consideradas as contribuições dos estudantes, seus apontamentos sobre as frustrações e 

desafios, e o impacto resultante dos recursos de áudio, vídeo e aplicativo Canva na experiência.  

Ao final das intervenções, os participantes da pesquisa foram indagados sobre as 



118 

 

 

 

experiências anteriores e posteriores (antes e depois) das aulas do componente Cultura Digital 

e do projeto de intervenção na criação de (áudio, vídeo e textos digitais), e quais suas impressões 

no uso das tecnologias no contexto da educação e como futura prática profissional. 

O feedback dos estudantes também foi obtido sobre o aumento e a incorporação de 

tecnologias digitais no processo de aprendizagem para o aprimoramento das práticas 

educativas.  

O mapa mental da Figura 44 apresenta os dados da avaliação dos estudantes pesquisados 

e representa as experiências prévias com relação à criação de conteúdo digital antes da 

intervenção na disciplina Cultura Digital. 

 

Figura 44 - Experiência com Conteúdo Digital 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

As respostas dos estudantes sobre a experiência na criação de conteúdo digital, como 

áudio, vídeo ou texto, antes de participarem das aulas de Cultura Digital e da intervenção, 

indicam que a maioria dos estudantes (56,8%) já tinham feito algum tipo de conteúdo digital 

antes. Por outro lado, 40,5% responderam que não tinham essa experiência e uma pequena parte 

(2,7%) não tinha certeza se já tinha criado algo do tipo antes. Esses dados ajudam a entender o 

quanto os estudantes já estavam familiarizados com essas tecnologias antes de começarem as 

aulas. 

Os dados ainda nos indicam como os estudantes se sentiram em relação às suas 

habilidades de criarem conteúdo digital para fins educacionais após participarem das aulas de 

Cultura Digital e do projeto de intervenção. 56,8% dos estudantes relataram que suas 

habilidades no manejo das tecnologias melhoraram; em contrapartida, 29,7% sentiram que não 
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houve mudança, ou seja, suas habilidades permaneceram iguais; e 13,5% dos estudantes 

afirmaram que suas habilidades melhoraram muito após as aulas.  

Esses dados mostram que, para maioria dos estudantes (70,3%), as aulas de Cultura 

Digital e a intervenção foram importantes e significativas para melhora de suas habilidades 

digitais e para entender e criar conteúdo, embora alguns estudantes minimamente já tenham 

explorado alguns recursos digitais, como o Canva e vídeos educativos com auxílio da professora 

titular do componente curricular. Mesmo assim, a experiência resultou em uma avaliação 

positiva.  

Quanto aos tipos de tecnologias digitais que os estudantes estavam familiarizados, a 

Figura 45 apresenta o resultado do feedback dado por eles. 

Figura 45 - Tipos de tecnologias digitais que os estudantes utilizam 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Os dados acima mostram os tipos de tecnologias digitais que os estudantes já tinham 

utilizado para atividades educacionais antes do projeto de intervenção. A maioria dos estudantes 

(73%) utilizava o smartphones, que é o dispositivo mais comum. Outro dado revela que 

computadores também eram bastante populares, com 59,5% dos estudantes utilizando-os.  

As plataformas de ensino online, como o Moodle, são utilizadas por 51,4% dos 

estudantes. Outros dispositivos menos usados incluem câmeras de vídeo (37,8%), softwares de 

edição de vídeo (24,3%), microfones (21,6%) e tablets (13,5%). Assim, esses dados indicam 

que os recursos digitais mais utilizados pelos estudantes, antes de começar o projeto, estão 

relacionados à comunicação. 

No entanto, percebemos que é necessário também se ter uma visão crítica sobre a 

dependência tecnológica no dia a dia e no processo educativo. A inclusão digital deve ser 

acompanhada de uma educação que promova o uso ético, reflexivo e equilibrado das 

ferramentas digitais tal como preconizado pela BNCC, (Brasil, 2018). Desta forma, se os 

professores que atuam no curso, bem como os estudantes, futuros professores não tiverem uma 
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compreensão clara dos limites e das implicações das tecnologias, há um risco de que esses 

recursos sejam utilizados sem a criticidade necessária, vindo por reforçar práticas educativas 

que “reproduzem” a dinâmica da educação “bancária” (Freire, 1987) assim, o uso das 

tecnologias e seus recursos em vez de promover a inclusão digital efetiva apenas acentuam a 

reprodução capitalista.  Por isso é relevante “que o professor tenha conforto, possa refletir, tenha 

senso crítico sobre escolhas, e possa realizar as melhores escolhas de quando, como e o que 

utilizar desse grande conjunto de recursos digitais disponíveis para o universo da Educação”. 

(Schuhmacher, 2024, p. 13).  

A Figura 46 indica o nível de confiança dos estudantes em relação à suas habilidades 

tecnológicas quanto à utilização das tecnologias digitais para criação de conteúdo educacional, 

mensurando em uma escala de 1 a 5, onde 1 significa “não confiante” e 5 “muito confiante”.  

 

Figura 46 - Habilidades para criar conteúdo educacionais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

A maioria dos estudantes (43,2%) classificaram sua confiança no nível 3, indicando que 

se sentem medianamente confiantes; 27% se sentem bastante confiantes, escolhendo a opção 4; 

enquanto 16,2% se classificaram como nível 2, demonstrando pouca confiança. Apenas 5,4% 

dos pesquisados se sentem totalmente confiantes (nível 5) em comparação a 8,1%, que se 

consideram nada confiantes (nível 1).  

Esses dados sugerem que, embora muitos estudantes tenham alguma confiança em suas 

habilidades de utilizar as tecnologias digitais, a maioria entende que precisa melhorar suas 

competências, mesmo que se sintam medianamente confiantes em suas habilidades digitais 

como um todo.  

A Figura 47 ilustra como os estudantes se sentiram em relação à sua habilidade de criar 

conteúdo digital para fins educacionais, após participarem das aulas de Cultura Digital e do 
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projeto de intervenção. 

 

Figura 47 - Habilidades em criar conteúdos digitais 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

A maioria dos estudantes (56,8%) relatou que suas habilidades melhoraram e 29,7% 

sentiram que não houve mudança, ou seja, suas habilidades permaneceram iguais. Já 13,5% 

afirmaram que suas habilidades melhoraram muito após as aulas.  

Florêncio, Silva e Bonilla (2020, p. 10) entendem que a práxis pedagógica deve ser 

assinalada por atividades que ajudem os estudantes a “[...] se apropriarem do saber e não apenas 

a recebê-lo, pois receber não implica necessariamente em aprender. Não só explorar os 

dispositivos digitais como ferramentas, mas produzir saberes, construir novas possibilidades, 

interagir de forma ampla”. 

Os dados indicam que, para a maioria dos estudantes, as aulas de Cultura Digital tiveram 

um impacto positivo, uma vez que os auxiliaram a se apropriar na criação de conteúdos digitais. 

Desta forma, a produção de saberes, possibilidades inovadoras e amplificadas devem sobrepor 

ao manuseio e a exploração dos recursos digitais, tal como indicado por Silva et al. (2020). 

 A Figura 48 retrata o sentimento dos estudantes quanto à melhoria das suas habilidades 

em criar conteúdo educacional, por meio das tecnologias digitais. 
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Figura 48 - Melhoria nas habilidades para criação de Conteúdo Educacional 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

No mapa mental acima, é possível apreender que 54,1% dos estudantes sentiram que as 

aulas de Cultura Digital foram muito eficazes em melhorar suas habilidades com as tecnologias 

digitais para a criação de conteúdo educacional. 27% também percebeu uma melhoria, embora 

de forma mais moderada. Por outro lado, 18,9% dos estudantes acharam que as aulas não 

fizeram uma diferença significativa nesse aspecto, pois já conheciam os recursos ou por estes 

fazerem parte do seu cotidiano. Esses resultados refletem a percepção dos estudantes em relação 

ao impacto da intervenção na disciplina Cultura Digital e o repensar da própria aplicação da 

sequência didática desenvolvida, a fim de difundir habilidades e competências digitais. 

A Figura 49 representa os aspectos considerados mais úteis durante as aulas de Cultura 

Digital para aprender a utilizar tecnologias digitais na educação.  

 

Figura 49 - Aspectos úteis para aprender a utilizar as tecnologias digitais na Educação 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

As respostas foram variadas, refletindo as diferentes experiências e interesses dos 

estudantes. Os aspectos que se destacaram com maior frequência foram a explicação do projeto 

e o uso do Canva, ambos mencionados por 5,4% dos estudantes. Outros aspectos citados 

incluem a sala online (Google Classroom), práticas realizadas no contexto de todos os 

componentes do curso, além da edição de vídeos, gravação de áudios e o aprendizado sobre 
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outros aplicativos digitais. Essa diversidade de respostas nos revela que diferentes aspectos são 

considerados úteis pelos estudantes, destacando a abrangência dos conteúdos abordados nas 

aulas do componente curricular Cultura Digital. 

O mapa mental a seguir (Figura 50) revela os desafios que os estudantes enfrentaram ao 

aprender a utilizar tecnologias digitais para criar conteúdo educacional durante as aulas de 

Cultura Digital. 

 

Figura 50 - Desafios ao aprender a utilizar os Recursos Digitais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Entre as respostas dadas, destacamos a dificuldade de uma parte dos estudantes (5,4%) 

com a edição de vídeos, representando um desafio significativo. Outras dificuldades comuns 

incluíram a gravação de áudio propriamente dito, a falta de experiência e de entendimento das 

ferramentas digitais utilizadas. 

Os autores Bacich e Moran (2018, p. 41) nos indicam que: 

 
A combinação de metodologias ativas com tecnologias digitais móveis é hoje 

estratégica para a inovação pedagógica. As tecnologias ampliam as possibilidades de 

pesquisa, autoria, comunicação e compartilhamento em rede, publicação, 

multiplicação de espaços e tempos; monitoram cada etapa do processo, tornam os 

resultados visíveis, os avanços e as dificuldades. 

 

As respostas refletem uma variedade de obstáculos enfrentados, indicando que, embora 

as aulas tenham sido úteis, muitos estudantes ainda encontram barreiras de utilização técnica 

que precisam ser superadas para se sentirem mais confiantes na criação de conteúdos digitais e 

educacionais. 

5.5.1 Percepções e Reflexões com base nas questões abertas 

 

No mapa mental da Figura 51, estão representados os medos e incertezas quanto à 

inclusão digital por parte dos estudantes, indicado nas questões abertas. 
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Figura 51 - Medos e incertezas na Inclusão Digital 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Das 37 respostas à questão aberta: Quais são os seus medos e incertezas quanto à 

inclusão digital? muitas refletiram os medos e as incertezas comuns em relação à inclusão 

digital, como a dificuldade em acompanhar os avanços tecnológicos, a falta de conhecimento 

suficiente para realizar tarefas sozinhos, especificamente em edições de vídeos e a criação de 

slides, e o receio de cometer erros, como apagar conteúdos importantes ou não conseguir 

corrigir algo.  

Houve também preocupações sobre a capacidade de sincronizar áudio e vídeo, usar 

novos programas e garantir a segurança no uso de aplicativos. Alguns estudantes mencionaram 

a necessidade de tempo e paciência para aprender, enquanto outros expressaram receios sobre 

a desigualdade no acesso aos recursos digitais dentro e fora do ambiente escolar. Alguns 

estudantes demonstraram confiança de que, com suporte devido, poderão superar as 

dificuldades referentes à utilização das tecnologias digitais a longo prazo. 

A Figura 52 expressa as frustrações dos estudantes durante a intervenção quanto ao 

manuseio, uso e acesso aos recursos digitais, bem como à sua condição pessoal. 
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Figura 52 - Frustrações dos estudantes 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Entre as frustrações mais típicas indicadas nesta questão, persistiu os problemas 

técnicos, como erros de digitação e edição, e algumas restrições pessoais, como não se sentir 

capaz de frequentar todas as aulas devido à alta demanda de trabalho. Havia estudantes que 

achavam que não tinham conhecimento técnico ou simplesmente pensavam que não 

conseguiriam fazer o que era esperado deles, o que era especialmente perturbador ao 

trabalhar em grupos ou tentar gravar um vídeo, podcast ou utilizar o Canva. Alguns, no 

entanto, teriam gostado de ter mais aulas com um ou outro professor da área de edição e de 

passar mais tempo estudando tópicos de seu interesse. Há também comentários que 

lamentam o fato de ter pertencido a grupos com outros estudantes dos quais não tinham 

afinidade. Houve ainda a indicação de que o tempo previsto para gravar, corrigir ou 

aperfeiçoar algumas partes das execuções de áudio, vídeo e texto foi muito curto. 

Esses dados sugerem que, além das limitações quanto ao uso das tecnologias digitais, 

alguns pesquisados tinham dificuldades em aprender com o outro ou desenvolver habilidades 

para se trabalhar em grupos e até mesmo gerenciar o tempo. 

No quesito acerca dos desafios que os alunos percebem para conseguir alcançar os 

objetivos de aprendizagem, a Figura 53 exibe os resultados. 
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Figura 53 - Desafios e estratégias nos Objetivos de Aprendizagem 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

Os desafios indicados nas respostas dessa questão, assinalam alguns obstáculos que 

devem ser superados para cumprir os objetivos da aprendizagem, que são: o medo de cometer 

erros e de não ter sucesso; a insegurança em relação à exploração de certos aplicativos e de 

se permitir utilizar dos novos dispositivos tecnológicos, que se modificam ou são 

substituídos com o avanço tecnológico; a falta de conhecimento prévio apropriado; falta de 

tempo  e a pressão exercida por um sistema de poucas aulas.  

  Por fim, foi indagado aos estudantes que sugestões poderiam dar para melhorar as 

futuras aulas de Cultura Digital ou projetos semelhantes. Os resultados constam na Figura 54. 

 

Figura 54 - Sugestões dos estudantes 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 
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As sugestões feitas pelos estudantes pesquisados em termos do que poderia ser feito 

para melhorar as aulas de Cultura Digital ou implementar futuros projetos similares é que 

fosse aumentado o número de aulas do componente na matriz curricular do curso, e que seja 

incluída no planejamento a prática de edição de áudio e de vídeo. Nesse respeito, Pretto, Lapa 

e Coelho (2021, p. 164) asseveram que a escola é um dos locais propícios e adequados para que 

se instale uma “[...] infraestrutura tecnológica digital com conexão de qualidade, que 

proporcione aos jovens a interação e o aprendizado com os elementos e processos 

comunicacionais da cultura digital”. 

Além disso, os estudantes sugeriram oportunizar o emprego de mais aplicativos e 

tutoriais sobre como utilizá-los. Outros, contudo, recomendaram uma abordagem mais 

prática, com mais tempo em sala de aula para trabalhar e praticar diretamente nos aplicativos, 

devido à falta de tempo fora da sala de aula, e tutoriais de como gravar podcasts educativos.  

Ainda, alguns sugeriram que seria bom utilizar com mais frequência os notebooks nas 

aulas, assim como foi feito no projeto de intervenção. Também foi mencionado que a 

intervenção buscou, em primeiro lugar, superar medos pessoais, para então focar no 

crescimento educacional. 

 Indicaram, ademais, que ao final do ano letivo, junto da socialização de estágio, 

poderia haver um momento para um seminário de cultura digital que tivesse como foco a 

aprendizagem de técnicas, e que houvesse uma continuidade e expansão desses projetos 

pautados nas tecnologias educacionais. 

Depois das indicações dos estudantes por meio das questões abertas, e após a análise 

dos dados, chegamos a um dos resultados desta pesquisa, que indicou a formulação e 

publicação do Recurso Educacional em PDF no Drive ou Moodle. 
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6 O RECURSO EDUCACIONAL 

 

O Recurso Educacional pensado nesta e para esta pesquisa foi desenvolvido após a 

intervenção e se configura como um Guia Pedagógico (Apêndice D) acessível aos estudantes e 

professores do Curso Normal em Nível Médio, que sirva como um auxílio no uso dos recursos 

de áudio, vídeo e Canva, e das tecnologias digitais no âmbito do planejamento didático e da 

utilização pedagógica em sala de aula. Ele será disponibilizado em PDF no Google Drive26, 

sendo esse recurso um dos resultados e um dos objetivos desta pesquisa. Incluímos no Guia 

exemplos práticos que possam ilustrar o uso efetivo dos recursos digitais para a inclusão, além 

das produções dos estudantes durante a intervenção. 

 

6.1 A ABORDAGEM DE DESIGN DO RECURSO EDUCACIONAL: O DESIGN ADDIE  

 

A criação deste recurso educacional e de materiais didáticos se destinou a inspirar o 

aprendizado ativo, envolver os estudantes e promover uma comunicação criativa e a expressão 

de ideias. A abordagem escolhida foi a do Design ADDIE, que consiste em Analysis (Análise), 

Design, Development (Desenvolvimento), Implementation (Implementação) e Evaluation 

(Avaliação). 

O modelo ADDIE é um processo amplamente utilizado em ambientes educacionais para 

garantir que a criação de recursos pedagógicos seja planejada, eficiente e adaptada às 

necessidades dos educandos, e ainda se torna “[...] uma cadeia contínua e cíclica que se 

retroalimenta ao final do processo” (Rodrigues; Rossi, 2020, p. 11). 

A abordagem contribuiu para o planejamento, desenvolvimento e avaliação do recurso 

de forma estruturada, garantindo sua efetividade e qualidade.  

 

 6.2 O RECURSO EDUCACIONAL E O CONTEXTO PESQUISADO 

 

O conteúdo do Recurso Educacional está pautado na inclusão digital para apropriação 

de três instrumentos digitais: 1) criação de podcast, 2) criação de vídeo educativo, 3) criação 

de material pedagógico no Canva, a ser disponibilizado aos estudantes do Curso Profissional 

Normal em Nível Médio - Magistério, na disciplina de Cultura Digital. Para compor o Guia, 

indicamos as sequências didáticas aplicadas na intervenção, a fim de instrumentar e minimizar 

 
26 Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1Cog40lkIDirBqsvgQM8x0l9IlDsALAca/view?usp=sharing 
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algumas dificuldades relacionadas aos processos de inclusão digital no Curso Normal nestas 

turmas da EEM Bailarina Liselott Trinks. 

O Guia Pedagógico poderá incentivar os estudantes do Curso Normal de Nível Médio - 

Magistério, a superarem as dificuldades reais enfrentadas no processo de inclusão e exclusão 

digital. Esta iniciativa tem certamente o potencial de fomentar uma maior igualdade no acesso 

aos recursos e à utilização deles, e, consequentemente, permitir que um número cada vez maior 

de educandos desenvolva habilidades digitais fundamentais em nossos dias.  

Por meio do Guia, conseguimos chegar nos desdobramentos da pesquisa em oportunizar 

a inclusão digital aos estudantes, pois buscamos promover o direito de aprender mediante a 

democratização ao acesso às tecnologias na escola pesquisada, bem como provocar os 

indivíduos para o uso de seus direitos e que venham por compreender seu lugar, não como 

meros expectadores, mas reconhecendo seus direitos em utilizar as TDIC de forma crítica, 

reflexiva e ética, indo além do aprendizado, mas também no fazer pedagógico e no dia a dia 

(Brasil, 2018). 

As estratégias de escuta e imersão, alinhadas à pesquisa em referências bibliográficas e 

a escuta, foram realizadas por meio do questionário (Apêndice A e C), disponibilizado no 

“Google Forms” aos estudantes pesquisados. 

As personas deste Recurso Educacional são destacadamente os estudantes, os quais, ao 

criarem seus materiais de áudio, vídeo e textos, buscaram se apropriar dos conceitos de usuários 

e personagens, narradores e atores sociais, e suas projeções compõem o Recurso Educacional a 

ser publicado. 

A última etapa da construção do Guia consistiu na Avaluation (Avaliação) do recurso, 

por meio do Apêndice C, que trouxe os elementos de avaliação da intervenção, confirmando a 

necessidade ao que foi proposto para a criação do Recurso Educacional. 

Quanto à coerência pedagógica do Recurso Educacional, este foi elaborado em 

consonância com o sequencial didático do Apêndice B, realizado após a aplicação dos 

conteúdos e conceitos, visamos auxiliar os estudantes do Curso Normal em Nível Médio a 

utilizarem as plataformas Canva para criar textos e recursos educacionais, podcasts, vídeos 

educativos, pois ponderamos sobre as descrições, habilidades e dificuldades em se aprender e 

utilizar os recursos digitais. Essas abordagens de cunho qualitativo nos forneceram informações 

que combinamos aos dados quantitativos e qualitativos para obter uma visão mais abrangente 

do “público-alvo”, com vistas a auxiliar no aperfeiçoamento e desenvolvimento destas 

habilidades tecnológicas. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta pesquisa sobre a inclusão digital no Curso Normal de Nível Médio- Magistério nos 

trouxe um panorama geral sobre a utilização e aceitação de novas tecnologias digitais em 

práticas pedagógicas.  

A intervenção realizada nos ofereceu uma oportunidade única para explorarmos e 

compreendermos profundamente a dinâmica da inclusão digital no contexto do curso em 

questão, fornecendo insights valiosos para estudantes, futuros educadores, gestores escolares e 

formadores de opinião. Ao identificarmos estratégias eficazes e práticas promissoras para 

promover a inclusão digital nas escolas, esta pesquisa não apenas contribuirá para o avanço do 

conhecimento acadêmico do pesquisador, mas também proporcionará um impacto direto na 

melhoria de práticas educacionais da comunidade escolar em que o curso está inserido, partindo 

da premissa que haverá o desenvolvimento de habilidades digitais essenciais nos estudantes. 

Além disso, ao procurar estimular essas habilidades nos estudantes, futuros professores 

dos Anos Iniciais e Educação Infantil, e a eles disponibilizarem recursos tecnológicos no âmbito 

da escola, esta pesquisa trouxe um repensar significativo sobre a busca da redução das 

disparidades digitais para fortalecer a inclusão digital nesse Curso Normal em Nível médio e 

na educação. 

Os benefícios da pesquisa se estendem para além das salas de aula, contribuindo para 

apropriação digital de forma individual, seguindo para o bem coletivo em uma sociedade em 

desafios constantes, pois prima pelo compartilhamento do conhecimento produzido 

historicamente (Abegg; Bastos, 2010).  

Desta forma, a sequência didática aplicada na intervenção, que incluiu a criação de 

podcasts, vídeos educativos e o uso do Canva, permitiu que os estudantes desenvolvessem ou 

aperfeiçoassem as suas habilidades práticas, críticas e reflexivas. Portanto, essas habilidades 

surgiram não apenas para a inclusão educacional, mas também para encorajar mais 

independência e a própria formação dos estudantes, por meio da descoberta de novas maneiras 

de construir e disseminar conhecimento.  

Finalmente, a pesquisa apoiou a ideia de que a inclusão digital não se limita ao seu 

acesso, mas a um processo de desenvolvimento de competências críticas e reflexivas. A escola 

tem um papel fundamental na formação de estudantes para o ambiente digital, promovendo 

equidade e cidadania digital. Portanto, as intervenções mostraram que, mesmo em condições 

adversas, a escola é capaz de criar práticas educacionais projetadas em um ambiente 
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colaborativo e inovador, contribuindo para a formação destes futuros educadores conscientes. 

A análise temática dos dados desta pesquisa nos trouxe uma compreensão aprofundada 

do impacto e da importância da inclusão digital no Curso Normal de Nível Médio, com foco na 

experiência da intervenção e da pesquisa na EEM Bailarina Liselott Trinks.  

Os resultados interpretados nos indicaram que o uso de tecnologias digitais em práticas 

educacionais é muito importante e, para o acesso a elas, os estudantes devem ter uma 

infraestrutura tecnológica adequada (Izquierdo; Paulo, 2023, p. 6), bem como a formação 

contínua de professores e desenvolvimento de competências digitais. Os resultados sugerem 

também que, embora os estudantes tenham um alto nível de familiaridade com a tecnologia, 

ainda existe a necessidade de lidar com os desafios e a realização da inclusão digital como uso 

crítico e político de mudança em seu uso significativo. Portanto, a formação de professores é 

crucial, porque a integração da cultura digital no ensino depende fortemente dessa formação 

para o ensino eficaz e inovador com uso de recursos.  

Por mais desafiadoras que sejam algumas situações, a partir dos dados coletados, 

podemos entender e refletir sobre as inúmeras interpretações, fornecendo, por conseguinte, 

muitos insights para melhorar as estratégias de inclusão digital aos estudantes. A inclusão 

digital no âmbito educacional é uma das questões preeminentes na formação de estudantes e 

professores capazes de lidar com essas exigências da era digital.  

Certamente a inclusão digital pode ser vista em várias dimensões. Primeiramente, 

devemos considerar a infraestrutura tecnológica das escolas. Em outras palavras, ela não deve 

ser apenas um local onde há computadores e acesso à internet; esta deve ser de alta qualidade e 

estar disponível para todos. A partir desta pesquisa, podemos dizer que existem algumas 

políticas públicas e programas governamentais que disponibilizam alguns dispositivos, como 

computadores, tablet e alta velocidade da internet para garantir a inclusão digital sob o 

Programa Educação Conectada. Outro aspecto importante é a preparação dos professores-

estudantes em formação inicial para a inclusão digital. Por exemplo, o futuro da atuação 

profissional frente à tecnologia pode envolver educadores nesse campo. Na pesquisa e na 

intervenção, os dados nos indicam um esforço nesse sentido, de novas maneiras de pensar a 

formação de professores, a fim de garantir que todos os estudantes do curso tenham, 

independentemente de sua origem socioeconômica, o direito à igualdade de oportunidades no 

acesso e uso de tecnologias digitais.  

Sabemos que a inclusão digital deve ser vista como um processo contínuo de 

desenvolvimento de competências. Reiteramos que apenas proporcionar acesso às tecnologias 
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não soluciona os problemas educacionais. Os estudantes devem ser estimulados e incentivados 

a adquirir as capacidades de utilização destes recursos de forma crítica e produtiva, bem como 

a resolução de problemas, como preconiza a BNCC ao indicar a Competência 5, em especial a 

educação “hacker” na formação de cidadãos do mundo, com senso crítico (Pretto; Lapa; 

Coelho, 2021, p. 164). 

Entendemos que precisamos nos atentar que a inclusão digital deve perpassar pelo 

sentido de formação de cidadãos-autores, não apenas questionarmos o acesso ou a falta de 

recursos digitais. A escola pesquisada tem apostado no desenvolvimento de competências 

digitais dos estudantes através da disciplina Cultura Digital, e muito se procura a realização de 

atividades que potenciam o pensamento crítico, a resolução de problemas e a criatividade. No 

entanto, a pesquisa indicou a necessidade de ampliação da carga horária do componente 

curricular foco desta pesquisa, e que sejam trabalhadas nas aulas questões de utilização de 

recursos e aplicativos indicados pelos próprios estudantes. 

A pesquisa nos trouxe com clareza a relevância da implementação de recursos digitais 

com o propósito de incluir digitalmente e contribuir para formar habilidades nos componentes 

curriculares do Curso Normal em Nível Médio não só na disciplina Cultura Digital. Se, de fato, 

a inclusão for abraçada e implementada no âmbito institucional, a escola e suas políticas 

assertivas podem garantir o desenvolvimento de espaços de aprendizagem compatíveis com a 

utilização das TDIC em todas as disciplinas e os componentes curriculares do curso, 

promovendo a utilização desses recursos de forma significativa na integração com todas as 

atividades curriculares e a potencialização dessas discussões na disciplina Cultura Digital. 

Interessante será que a escola venha promover programas de formação continuada dos 

professores do curso, com foco no desenvolvimento de competências digitais e na utilização 

pedagógica dos mais variados recursos digitais, e ainda propor a criação de workshop para 

participação dos estudantes, pois “[...] em decorrência de um planejamento estruturante, 

projetado a longo prazo, esses desafios podem ser superados” (Izquierdo; Paulo, 2023, p. 6). 

O objetivo geral desta pesquisa foi “Promover a apropriação pedagógica das 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) no componente curricular da 

Cultura Digital do Curso Normal em Nível Médio - Magistério, na Escola de Ensino Médio 

Bailarina Liselott Trinks”. Pelos resultados obtidos a partir da aplicação do questionário do 

Apêndice A, em comparação com a Avaliação realizada pelo questionário do Apêndice C, 

podemos afirmar que conseguimos alcançar o objetivo ao promover a apropriação pedagógica 

das tecnologias digitais no componente curricular do Curso Normal em Nível Médio, e isso se 
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deu por conta do percurso metodológico, o qual definiu as etapas do estudo por meio dos 

objetivos específicos. 

 A Revisão Narrativa de Literatura, correspondente ao objetivo a) “Realizar uma 

Revisão Narrativa de Literatura com intuito de instrumentalizar a análise e o estado atual do 

Curso Normal em Nível Médio relacionando-a à apropriação pedagógica das tecnologias 

digitais”, nos ofereceu uma fundamentação teórica robusta e fundamental para identificar como 

essas tecnologias digitais estão sendo integradas aos processos pedagógicos. Os treze trabalhos 

estudados nos forneceram uma base para o desenvolvimento das próximas fases da pesquisa. 

O diagnóstico da familiaridade (Apêndice A) dos estudantes quanto ao uso e à produção 

de conteúdo digital, referente ao objetivo b) “Diagnosticar a familiaridade dos estudantes em 

relação ao uso e produção de conteúdo de áudio, vídeo e textos a partir dos recursos podcast, 

vídeo educativo e Canva”, nos levou a compreender os níveis de habilidade dos estudantes em 

relação ao mundo digital de produção de conteúdo. Este levantamento e as percepções in loco 

nos orientaram no desenvolvimento das competências necessárias para um start na formação 

desses estudantes, futuros professores, que poderão criar e utilizar meios digitais para ensinar. 

Concernente à intervenção – objetivo c) “Propiciar a apropriação pedagógica das 

tecnologias digitais pelos educandos em uma perspectiva de criação de recursos de áudio, vídeo 

e texto (podcast, vídeo educativo, Canva)” –, os itens produzidos pelos estudantes na sequência 

didática, apresentados nesta pesquisa e no recurso educacional, demonstraram o significativo 

empenho e a busca por aperfeiçoamento das habilidades digitais a serem aplicadas no contexto 

educacional. 

Foi visto que produzir e criar podcasts educativos envolvem uma série de passos 

práticos e estratégicos, que, quando seguidos com cuidado, podem resultar em conteúdos e 

conhecimentos impactantes para os estudantes, facilitando a conexão destes com os 

componentes curriculares a sempre aprendidos. Sobre a apropriação do recurso de vídeos, estes 

têm uma capacidade ímpar de facilitar a compreensão de conceitos complexos. Sendo eles uma 

combinação de áudio e imagem, faz melhorar a retenção da informação e, consequentemente, 

o desempenho dos estudantes (Moran, 2005). 

 Quanto ao recurso Canva para a criação de materiais pedagógicos, destaca-se pela 

acessibilidade que ele nos proporciona. O programa mostra-se ideal para professores e 

estudantes, pois é uma plataforma intuitiva e fácil de usar, que não requer um conhecimento 

prévio em design gráfico, e isso ficou bem nítido na intervenção, já que a maioria dos estudantes 

indicaram seu uso, não apresentando muitas dificuldades ao manuseá-la. Desta forma, as 
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apresentações visuais do Canva são outro campo fértil aliados ao podcast e vídeos. 

A criação do Guia Pedagógico, indicado como objetivo d) “Desenvolver um Guia 

Pedagógico como proposta de recurso educacional para criação de recursos digitais (áudio, 

vídeo e texto) na disciplina de Cultura Digital, visando aprimorar o processo de ensino e 

aprendizagem nesse contexto”, veio ao encontro da necessidade de fornecer um recurso a mais 

aos educandos, tal como implícito na análise de dados, sendo este personalizado aos estudantes 

desta modalidade de formação inicial e básica de professores. Assim, esse recurso educacional 

tem uma grande importância por sua abordagem pedagógica, servindo de referência para outros 

interessados. 

Quanto à preocupação em oferecer um espaço de troca durante a intervenção, alinhados 

com a inclusão digital, que correspondeu ao objetivo e) “Oportunizar um espaço de trocas de 

experiências e avaliar com os estudantes se a organização do componente curricular Cultura 

Digital tem favorecido no processo de inclusão digital”, buscamos promover o diálogo sobre 

inclusão digital e, em cada intervenção, os estudantes eram ouvidos, havendo um aumento 

perceptível no seu nível de confiança, visto que se mostraram, a princípio, hesitantes em 

participar de algumas atividades que envolviam tecnologias digitais. 

Ao longo da pesquisa pudemos tecer algumas críticas nas quais ponderamos sobre os 

desafios estruturais na busca pela inclusão digital no contexto do Curso Normal de Nível Médio. 

Logo, fomos levados a pensar nas persistências das desigualdades que imperam no cenário 

brasileiro quanto ap acesso as tecnologias, recursos e aplicações, principalmente em contextos 

socioeconômicos empobrecido.  Nos questionamos quanto ao papel social, funcional do curso, 

que, em certas localidades, pode ser utilizado pelo estado, municípios e redes privadas para 

consolidar uma mão de obra precarizada e de baixo custo.  

Acreditamos que seja de elevada importância a formação digital no contexto do curso 

normal em nível médio, sobretudo em avançar para uma integração efetiva e contínua no 

currículo em marcha, estimulando e colocando em evidência importância aos estudantes da 

formação na graduação.  Por fim, entendemos que há uma real necessidade destas práticas 

inovadoras, que também dependem e exigem suporte governamental, institucional e dos 

profissionais envolvidos para o enfrentamento destas limitações, quer seja estruturais ou de 

habilidades, para promover uma verdadeira transformação educacional, evitando uma 

dependência acrítica das ferramentas digitais. 

Esta pesquisa e o curso de mestrado fez entender que o mundo está sempre em mudança 

e sempre há coisas novas para aprender. De fato, pesquisar a inclusão digital e seus 
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desdobramentos nos levou a pensar sobre nossa responsabilidade em indicar a outros a 

pensarem por si mesmos, e sobre nós mesmos, em nossas próprias limitações de recursos e, 

algumas vezes, de capacidade ou de tempo, e assim poder entender o mundo real e digital que 

nos envolve ou está ao nosso redor. 

As observações do pesquisador na intervenção, que aconteceram ao longo de seis 

semanas em sala de aula, estão descritas nesta dissertação. No entanto, as manifestações nos 

gestos e nas interações entre os estudantes não são possíveis descrever numa dimensão tangível.  

Ao chegarmos ao fim dessa jornada, onde exploramos juntos o vasto e inspirador 

universo da inclusão digital na educação e, em especial, no Curso Normal em Nível Médio, 

nossa aspiração foi trazer reflexões e oferecer recursos práticos que pudessem ser incorporados 

à dinâmica escolar, promovendo um ensino mais acessível, inovador e conectado com as 

necessidades do que vivenciamos no nosso dia a dia. 

Esta pesquisa não se finaliza com os desdobramentos que indicamos nesta dissertação, 

muito ainda há de ser buscado dentro da temática estudada, mas certamente seguimos a senda. 

Fomos iniciados neste caminho e por ele percorremos aprendendo em prol de uma educação 

justa e inclusiva em todos os seus sentidos, pois “o principal objetivo da educação é criar 

homens que sejam capazes de fazer novas coisas e não de simplesmente repetir o que as outras 

gerações fizeram. Homens que sejam criativos, inventores e descobridores” (Piaget, 1970, p. 

28).  

Para finalizar, gostaríamos de deixar registradas as palavras do saudoso Milton Santos 

(2007, p. 40), que nos disse: “Nós não mudaremos o mundo, mas podemos mudar o modo de 

vê-lo. Isto é importante porque só assim poderemos escapar ao dogmatismo epistemológico e 

marcar um encontro com o futuro”. Certamente, podemos não mudar o mundo de forma 

imediata no que tange à inclusão digital, e nem temos como fazer isso na mesma velocidade de 

uma mensagem de texto. No entanto, ao buscarmos caminhar ao encontro de um mundo mais 

justo e igualitário, vamos beneficiar não apenas a nós mesmos como a muitos outros, em um 

trabalho colaborativo em busca por cumprir “o segundo objetivo da educação que é formar 

mentes que possam ser críticas, que possam analisar e não aceitar tudo que lhes é oferecido” 

(Piaget, 1970, p. 28).  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DIAGNÓSTICO 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA – UDESC 

Mestrado profissional em Educação Inclusiva- PROFEI 

Linha de Pesquisa: Inovação Tecnológica e Tecnologia Assistiva (Linha 2) 

 

Tema da pesquisa: Processos de inclusão digital no curso normal de nível médio - 

magistério. 

Instituição: EEM Bailarina Liselott Trinks - Joinville 

Formulário Online: Google formulário  

Link:  

Pesquisador: Rodrigo Anderson da Silva Kolosque Baena 

Orientadora: Profa. Dra. Karina Marcon 

Esta pesquisa tem como objetivo principal realizar um diagnóstico sobre a utilização 

das tecnologias digitais de informação e comunicação pelos estudantes do curso normal -

magistério em nível médio na EEM Bailarina Liselot Trinks. 

Informação Importante sobre a Pesquisa:  

 

1. Identificação: 

 

Autodeclara-se: ( ) Feminino ( ) Masculino ( ) Outro; 

 

Selecione a etapa/turma que está cursando: 

( ) 3 Série do Curso de Magistério 

 

Qual a sua Idade/ Faixa etária: 

a) 18 a 19 

b) 20 a 30 

c) 31 a 40 

d) 41 a 50 

e) 51 a 60 

f) 61 a 70 

g) acima de 70 anos 
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Você já atua como professor? 

a) ( ) Sim 

b) ( ) Não 

c) ( ) Já atuei em outro momento 

 

QUESTIONÁRIO 

 

Processos de inclusão digital no curso normal de nível médio - magistério. 

 

1. Que tipos de tecnologias você utiliza? Por favor, marque todas as tecnologias às quais 

você utiliza (Nesta questão, você pode marcar todas as tecnologias que você possui acesso). 

a) Computador desktop (computador de mesa). 

b) Laptop/notebook (computador portátil). 

c) Tablet. 

d) Smartphone (Telefone Celular). 

e) Smart TV (Aparelho de televisão com aplicativos). 

f) Videogame. 

g) Assistente de voz (ex.: Alexa, Google Assistant e outros). 

h) Outros dispositivos (especifique): _____________________. 

 

2. Com relação às tecnologias digitais, marque a opção que melhor descreve seus 

conhecimentos e habilidades no uso dessas tecnologias: 

a) Sim, sei utilizar as tecnologias digitais, possuo amplo conhecimento e habilidades avançadas 

no uso das tecnologias digitais.  

b) Tenho algum conhecimento e habilidades intermediárias no uso das tecnologias digitais.  

c) Tenho conhecimentos básicos e habilidades limitadas no uso das tecnologias digitais e utilizo 

apenas funções básicas das tecnologias digitais. 

d) Não tenho nenhuma experiência no uso das tecnologias digitais.  

 

3. Quais dos seguintes desafios a seguir você enfrenta em relação à utilização das 

tecnologias? (Marque todas as opções que se aplicam a sua situação). 

a) Falta de acesso a dispositivos tecnológicos. 

b) Conhecimento técnico limitado (conhecimento básico no uso de tecnologias). 

c) Dificuldade em entender termos técnicos relacionados à tecnologia. 

d) Resistência e falta de interesse em utilizar novas tecnologias. 

e) Falta de suporte ou formação. 

f) Outros (especifique):_______________________. 

g) Não encontro desafios. 

 

4. Com que frequência você utiliza dos dispositivos tecnológicos no seu dia a dia? 

a) Diariamente. 

b) Algumas vezes por semana. 

c) Raramente. 
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d) Nunca. 

 

5. Quais habilidades tecnológicas você considera já ter adquirido? (Múltipla escolha). 

a) Navegação na internet e busca de informações. 

b) Utilização de aplicativos e programas específicos. 

c) Criação e edição de conteúdos digitais (texto, imagem, áudio, vídeo). 

d) Programação/Desenvolvimento de software. 

e) Uso de redes sociais. 

 

6. Você já produziu conteúdos digitais (texto, imagem, áudio, vídeo)? 

a) Sim, já produzi conteúdos digitais. 

b) Não, nunca produzi conteúdos digitais. 

c) Se já produziu conteúdos digitais especifique quais:_______________________. 

 

7. Com relação a pergunta anterior, se sim, em quais plataformas ou ferramentas você 

costuma criar e compartilhar seus conteúdos? 

a) Redes sociais (ex.: Facebook, Instagram, Twitter). 

b) Plataformas de compartilhamento de vídeos (ex.: Facebook, Instagram, Kwai, Youtube, Tik 

Tok e outros). 

c) Blogs ou sites pessoais. 

d) Plataformas de Podcast. 

e) Outros (especifique):_______________________. 

f) Nunca produzi conteúdo. 

 

8. Como estudante do Curso de Magistério (Normal em nível médio) Você já participou 

de projetos/aulas/ para a criação de conteúdos educativos digitais? 

a) Sim. 

b) Não. 

c) Não tenho certeza. 

 

9. Você está familiarizado com o termo "Podcasts" ou já ouviu falar sobre o que eles 

são? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

10. Você já criou ou teve experiência na criação de Podcasts? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

11. Você está familiarizado com “vídeos educativos” ou já ouviu falar sobre o que eles 

são? 

a) Sim. 

b) Não. 
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 12. Você já teve experiência na criação de vídeos educativos? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

13. Você está familiarizado com o "Canva" ou já ouviu falar sobre este recurso? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

14. Você já utilizou o Canva para criar materiais visuais ou de textos? 

a) Sim. 

b) Não. 

 

15. Em relação ao uso e utilização da internet e das tecnologias digitais, marque as 

opções que descrevem como você as utiliza: 

a) Realizar serviços bancários, como transações, pagamentos de contas e acesso a extratos. 

b) Acompanhar notícias e atualidades por meio de portais de notícias ou redes sociais. 

c) Conectar-se com amigos, familiares e colegas por meio das redes sociais. 

d) Utilizar aplicativos de transporte para solicitar serviços de motoristas particulares. 

e) Utilizar aplicativos de saúde para monitorar atividades físicas.  

f) Realizar consultas médicas e cuidados de saúde por meio de chamadas de vídeo ou mensagens 

instantâneas (tele consultas com médicos e especialistas). 

g) Acessar informações e conhecer os direitos do cidadão (advogados, sites especializados). 

h) Utilizar aplicativos governamentais (saúde, previdência, educação, transparência 

governamental etc.). 

i) Não utilizo a internet e as tecnologias digitais para nenhum fim específico. 

 

16. Você já teve experiência em auxiliar outras pessoas no uso de aplicativos e recursos 

digitais com relação aos seguintes itens? 

a) serviços bancários, como transações, pagamentos de contas e acesso a extratos. 

b) Acompanhar notícias e atualidades por meio de portais de notícias ou redes sociais. 

c) Conectar-se com amigos, familiares e colegas por meio das redes sociais. 

d) Utilizar aplicativos de transporte para solicitar serviços de motoristas particulares. 

e) Utilizar aplicativos de saúde para monitorar atividades físicas.  

f) Realizar consultas médicas e cuidados de saúde por meio de chamadas de vídeo ou mensagens 

instantâneas (tele consultas com médicos e especialistas). 

g) Acessar informações e conhecer os direitos do cidadão (advogados, sites especializados). 

h) Utilizar aplicativos governamentais (saúde, educação, previdência, transparência 

governamental etc.). 

i) Nunca tive experiência em auxiliar outras pessoas no uso de tecnologias/recursos/Aplicativos 

 

17. Você considera importante a inclusão de Podcasts como um recurso educacional? 

a) Sim. 

b) Não. 
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c) Talvez. 

d) Não tenho certeza. 

 

18. Você acredita que a criação de vídeos educativos pode auxiliar ou ser um recurso útil 

no processo de aprendizagem? 

a) Sim. 

b) Não. 

c) Talvez. 

d) Não tenho certeza. 

 

19. Na sua opinião, o uso do Canva pode ser útil para a criação de materiais e uso 

educacional? 

a) Sim. 

b) Não. 

c) Talvez. 

d) Não tenho certeza. 

 

20. Você considera que a inclusão de atividades/aulas sobre a criação de Podcasts, vídeos 

educativos e o uso do Canva pode ser benéfica para a formação digital dos futuros 

professores que são estudantes do curso de magistério? 

a) Sim. 

b) Não. 

c) Talvez. 

d) Não tenho certeza. 

 

21. Em sua opinião as tecnologias digitais podem contribuir para o exercício da cidadania 

e para a promoção de uma sociedade mais inclusiva e democrática?  

a) Sim. 

b) Não. 

c) Talvez. 

d) Não tenho uma opinião formada. 

 

22. Há algum tipo de ferramenta/recurso/material tecnológico, que você não conhece, mas 

que já ouviu falar positivamente e considera importante conhecê-lo para contribuir em 

suas intervenções pedagógicas? 
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APÊNDICE B – SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

Sequência/Semana Ações Descrição 

SEQUÊNCIA 1 AÇÃO:  

Criação de Podcast  

Foco:  
Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 

informação e comunicação de forma crítica, significativa, 

reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 

escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 

informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 

exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

(Brasil, 2018). 

1ª Semana O que é? Introdução 

ao Tema: Conceito e 

Criação de Podcast 

recurso didático. 

 

Como elaborar? 

Exemplos de Podcasts 

produzidos  

Porque Podcasts são 

populares? Diálogo. 

 

Texto escrito sobre o 

assunto 

Aula 01:  

 

Criação de podcast e Escolha do tema: Formação de Grupos. 

Incentivar os estudantes a escolherem um tema relevante e 

de interesse para a produção do Podcast. 

Orientar a pesquisar e coletar informações sobre o tema 

escolhido. 

 

Exemplos práticos de podcast. Demonstração através de 

recursos midiáticos. 

Os estudantes escutam podcast, percebendo os diálogos 

sobre diferentes situações e têm a tarefa de combinar 

relacionar com a temática de inclusão digital representando 

as situações. 

 

Planejamento das ações para a criação do podcast. 

Incentivar e organizar os grupos, os equipamentos e as 

informações para os ouvintes. 

 

Apresentar aos estudantes as ferramentas de criação de 

podcast e aplicativos para celular. 

 

Atividades Extraclasse: 

 

Exploração das ferramentas de criação de podcast; 

Pesquisar as funcionalidades básicas desses recursos, como 

gravação de áudio, edição, adição de efeitos sonoros e 

exportação do podcast finalizado. 

2ª Semana  Planejamento do 

Podcast, 

Aprofundamento e 

Estabelecimento do 

tema e  

equipamentos que 

serão necessários para 

gravar um Podcast. 

 

Exemplos de roteiros; 

Criação do roteiro; 

Elaboração do roteiro. 

Aula 02:  

 

Auxiliar os estudantes na elaboração de um roteiro para o 

podcast, definindo uma introdução, desenvolvimento e 

conclusão. 

Os estudantes falam de/escrevem o possível roteiro. 

Preparação para gravação do podcast que poderá acontecer 

na semana que antecede e finaliza a ação. 

Produção do roteiro. 

 

Orientações sobre a importância de uma boa gravação, e da 

qualidade de áudio e a procura de um ambiente adequado 

para a gravação. Discorrer sobre as técnicas de gravação. 

 

Atividades Extraclasse: 

 

Criação de podcast: 

Gravação dos áudios do podcast 

SEQUÊNCIA 2 Ação: Criação de Foco: Apropriação/Fluência/Empoderamento Tecnológico, 
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Sequência/Semana Ações Descrição 

Vídeo Educativo  Produção/Autoria individual/coletiva de conhecimento e de 

cultura Exercício da cidadania na rede” (Marcon, 2015). 

 

3ª Semana O que são Vídeos 

Educativos? 

Introdução ao Tema: 

Conceito e Criação de 

Vídeos e como utilizar 

este recurso didático. 

 

 

Aula 01:  

 

Criação de podcast e escolha do tema: Formação de Grupos. 

Incentivar os estudantes a escolherem um tema relevante e 

de interesse para a produção do podcast. 

Orientar a pesquisar e coletar informações sobre o tema 

escolhido. 

 

Exemplos práticos de podcast. Demonstração através de 

recursos midiáticos. 

Os estudantes escutam podcasts, percebendo os diálogos 

sobre diferentes situações e têm a tarefa de combinar 

relacionar com a temática de inclusão digital representando 

as situações. 

 

Planejamento das ações para a criação do podcast. 

Incentivar e organizar os grupos, os equipamentos e as 

informações para os ouvintes. 

 

Apresentar aos estudantes as ferramentas de criação de 

podcast e aplicativos para celular. 

 

 

Atividades Extraclasse: 

 

Exploração das ferramentas de criação de podcast; 

Pesquisar as funcionalidades básicas desses recursos, como 

gravação de áudio, edição, adição de efeitos sonoros e 

exportação do podcast finalizado. 

 

4ª Semana  Como elaborar? 

Exemplos de vídeos 

produzidos  

Por que vídeos são 

populares? diálogo, 

texto escrito sobre o 

assunto. 

Planejamento do 

Vídeo Educativo e a 

Criação de roteiros  

 

Gravação e 

publicação;  

Edição e engajamento 

do público. 

Aula 02: 

Exemplos práticos de vídeos educativos e a circulação e 

demonstração através de recursos midiáticos. 

 

Criação do roteiro; 

gravar o vídeo educativo. 

Aprofundamento e Estabelecimento do tema dos vídeos. 

 

 Atividades Extraclasse: 

Os estudantes utilizarão os Programas para a gravação. 

Publicação do Material. 

SEQUÊNCIA 3 Ação: Criação Textos 

no Canva 

Foco: Apropriação/Fluência/Empoderamento Tecnológico, 

Produção/Autoria individual/coletiva de conhecimento e de 

cultura Exercício da cidadania na rede” (Marcon, 2015). 

5ª Semana O que é Canva? 

Introdução ao Tema: 

como utilizar este 

recurso didático. 

 

Como elaborar?  

Criação do roteiro; 

Elaboração do roteiro 

Aula 01: 

 

Os estudantes irão aprender os Conceitos de Texto no Canva, 

inclusão de imagens, fotos, e a criação do vídeo.  

 

Exemplos práticos da utilização do Canva; 

 

Os estudantes irão aprender a utilizar o programa para 
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Sequência/Semana Ações Descrição 

Aprofundamento e 

Estabelecimento do 

tema: Práticas 

pedagógicas e Inclusão 

Digital. 

Equipamentos que 

serão necessários: 

Computadores. 

 

Edição  

 

Produção e 

publicação; 

 

Avaliação 

 

realizar a edição de textos no Programa Canva. 

 

Atividades Extraclasse: 

 

Os estudantes irão avaliar e publicar os resultados. 

Autoavaliação dos estudantes do projeto 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



159 

 

 

 

APÊNDICE C – AVALIAÇÃO 

 

Avaliação dos Estudantes das Experiência com Tecnologias Digitais na Educação 

 

Anterior as intervenções e Aulas de Cultura Digital:  

 

1.Você já teve alguma experiência prévia com a criação de conteúdo digital (áudio, vídeo, 

texto) para fins educacionais? 

 ( ) Sim 

 ( ) Não 

 ( ) Não tenho certeza 

 

2. Que tipo de tecnologias digitais você já utilizou para atividades educacionais antes 

deste projeto de intervenção? (Por favor - Marque todas as opções que se aplicam) 

 ( ) Computador 

 ( ) Smartphone 

 ( ) Tablet 

 ( ) Câmera de vídeo 

 ( ) Microfone 

 ( ) Software de edição de vídeo 

 ( ) Plataforma de ensino online (por exemplo, Moodle, Google Classroom) 

 ( ) Outros (por favor, especifique): ________________ 

 

3. Em uma escala de 1 a 5, onde 1 significa "não confiante" e 5 significa "muito confiante", 

como você se sente em relação à sua habilidade de utilizar tecnologias digitais para criar 

conteúdo educacional? 

 ( ) 1 

 ( ) 2 

 ( ) 3 

 ( ) 4 

 ( ) 5 

 

Depois da Intervenção/Aulas no componente curricular Cultura Digital: 

 

4. Após as aulas de Cultura Digital com o projeto de intervenção, como você avalia sua 

experiência em criar conteúdo digital para fins educacionais? 

 

( ) Muito melhor 

( ) Melhor 

( ) Igual 

( ) Pior 

( ) Muito pior 
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5. Você sente que as aulas de Cultura Digital ajudaram a melhorar suas habilidades em 

utilizar tecnologias digitais para criar conteúdo educacional? 

( ) Sim, bastante 

( ) Sim, um pouco 

( ) Não muito 

( ) Não, de forma alguma 

 

6. Que aspectos específicos das aulas de Cultura Digital você considerou mais úteis para 

aprender a utilizar tecnologias digitais na educação? 

(Resposta aberta) 

 

7. Que desafios você enfrentou ao aprender a utilizar tecnologias digitais para criar 

conteúdo educacional durante as aulas de Cultura Digital? 

(Resposta aberta) 

 

8. Quais são os seus medos e incertezas quanto à inclusão digital?  

(Resposta aberta) 

 

9. Quais são as suas frustrações?  

(Resposta aberta) 

 

10. Que obstáculos deverão superar para conseguir alcançar os objetivos de 

aprendizagem? 

(Resposta aberta) 

 

Considerações: 

 

11. Tem alguma sugestão ou comentário adicional sobre como poderíamos melhorar as 

futuras aulas de Cultura Digital ou projetos semelhantes? 

(Resposta aberta) 

 

 Obrigado por dedicar um tempo para responder este questionário. Suas respostas serão 

extremamente úteis para avaliar e aprimorar nossas práticas de ensino com tecnologias digitais 

na educação. 

 

APÊNDICE D – RECURSO EDUCACIONAL  

 

Acesso: Recurso Educacional - Cultura Digital No Curso Normal Magistério: Guia de Recursos e 

Práticas Pedagógicas 

 

 

https://drive.google.com/file/d/19-1Prec0IaajbwYnBeMfyL5iSBzi0xJP/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/19-1Prec0IaajbwYnBeMfyL5iSBzi0xJP/view?usp=sharing
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 
 
 
 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

O(a) senhor(a) está sendo convidado a participar de uma pesquisa de mestrado 

intitulada: “PROCESSOS DE INCLUSÃO DIGITAL NO CURSO NORMAL DE NÍVEL 

MÉDIO - MAGISTÉRIO” que fará entrevista, pesquisa, tendo como objetivo: Promover a 

apropriação pedagógica das tecnologias digitais na disciplina Cultura Digital do curso normal 

de nível médio – Magistério, na Escola de Ensino Médio Bailarina Liselott Trinks. Esta 

pesquisa envolve formulário disponibilizados por Google Formulários. Não é obrigatório 

(participar de todas as atividades, responder todas as perguntas etc.) Por isso, antes de responder 

às perguntas/participar das atividades disponibilizadas em ambiente não presencial ou virtual, 

será apresentado este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, para a sua anuência. Esse 

Termo de Consentimento será realizado através de acesso a link repor meio de acesso do google 

e-mail constando como registro e assinatura do termo. As informações coletadas serão 

armazenadas no google formulários e tratadas para compor dissertação de mestrado e o descarte 

será feito após a finalização da pesquisa. “É da responsabilidade do pesquisador o 

armazenamento adequado dos dados coletados, bem como os procedimentos para assegurar o 

sigilo e a confidencialidade das informações do participante da pesquisa”. 

O(a) Senhor(a) não terá despesas e nem será remunerado(a) pela participação na 

pesquisa. Todas as despesas decorrentes de sua participação serão ressarcidas. Em caso de 

danos, decorrentes da pesquisa, será garantida a indenização.  

Os riscos destes procedimentos serão mínimos, por envolver dados relacionados a 

pesquisa não haverá coleta de documentos de identificação pessoal, ou bancários. A sua 

identidade será preservada pois cada indivíduo será identificado por um número. Os dados serão 

tratados com confidencialidade e armazenados de forma segura. Informamos neste instrumento 

e em todos os procedimentos da pesquisa de sua liberdade para interromper a participação a 

qualquer momento, caso julgue necessário para garantia do seu bem-estar ou o senhor (a) poderá 

apenas responder ou participar de atividades ou questões que se sentirem confortáveis. 

A comunicação nesta pesquisa será transparente e aberta, promoveremos um ambiente 

de apoio mútuo entre os participantes e o pesquisador. Orientações serão fornecidas durante 

toda a pesquisa com objetivo de ajudar aos participantes a lidarem com possíveis desconfortos.  

A fim de minimizar outros eventuais desconfortos relacionados à ansiedade ou angústia 

que alguns participantes durante a aplicação dos questionários (Apêndice A e C) ou na 

intervenção da sequência didática possam apresentar o pesquisador estará disponível para sanar 

qualquer dúvida ou auxílio no tocante a utilização dos recursos digitais e atuará de maneira 

ética e imparcial. 

Se o Senhor(a) necessitar de acesso aos recursos tecnológicos poderá utilizar os recursos 

tecnológicos da escola concedente, que estarão disponíveis.  

Aproveitamos a oportunidade de esclarecer aos estudantes participantes que, a pesquisa 

será realizada em parceria com o professor titular do componente curricular Cultura Digital e 

embora o pesquisador atue como professor no curso Normal em nível médio na instituição 

concedente, isso se dá em disciplina e etapa/série diversa a da aplicação da pesquisa. Assim, se 

 

  
                        GABINETE DO REITOR  
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trata de um projeto separado da atuação docente do pesquisador.  

Certificamos ainda de que compreendam que sua participação na pesquisa é voluntária 

e que não haverá impacto negativo em sua avaliação na disciplina Cultura Digital e nem mesmo 

em qualquer outro componente curricular do curso, e que não haverá nenhum prejuízo caso não 

desejem participar da pesquisa. O pesquisador se compromete em fazer a separação de sua 

posição como professor do curso com a garantia que os resultados sejam interpretados de forma 

justa e imparcial e de forma ética. 

 Os benefícios e vantagens em participar deste estudo serão o de apropriação pedagógica 

das tecnologias digitais pelos educandos em uma perspectiva de criação de recursos de áudio, 

vídeo e texto (Podcast, Vídeo Educativo, Canva) e o de oportunizar um espaço de trocas de 

experiências e avaliação das aulas da disciplina cultura digital.  

As pessoas que acompanharão os procedimentos da pesquisa serão os pesquisadores 

Rodrigo Anderson da Silva Kolosque Baena, Mestrando e Professora Karina Marcon, 

Orientadora.  

O(a) senhor(a) poderá se retirar da pesquisa a qualquer momento, sem qualquer tipo de 

constrangimento. Solicitamos a sua autorização para o uso de seus dados para a produção de 

artigos técnicos e científicos. A sua privacidade será mantida através da não-identificação do 

seu nome. É importante que o (a) senhor(a) guarde em seus arquivos uma cópia deste 

documento eletrônico, para tanto, será enviado o documento para o e-mail pessoal do 

pesquisado. 

  

NOME DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL PARA CONTATO: Rodrigo Anderson da 

Silva Kolosque Baena 

NÚMERO DO TELEFONE: 47 996668559 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:rodrigokolosque@gmail.com 

ASSINATURA DO PESQUISADOR: 

  

Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos – CEPSH/UDESC 

Av. Madre Benvenuta, 2007 – Itacorubi – Florianópolis – SC -88035-901 

Fone/Fax: (48) 3664-8084 / (48) 3664-7881 - E-mail: cep.udesc@gmail.com 

CONEP- Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

SRTV 701, Via W 5 Norte – lote D - Edifício PO 700, 3º andar – Asa Norte - Brasília-DF - 

70719-040 Fone: (61) 3315-5878/ 5879 – E-mail: conep@saude.gov.br 

 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO 
 Declaro que fui informado sobre todos os procedimentos da pesquisa e, que recebi de forma clara e 
objetiva todas as explicações pertinentes ao projeto e, que todos os dados a meu respeito serão sigilosos. 
Eu compreendo que neste estudo, as medições dos experimentos/procedimentos de tratamento serão feitas 
em mim, e que fui informado que posso me retirar do estudo a qualquer momento. 
 
Nome por extenso 
_________________________________________________________________________ 
 
Assinatura __________________________ Local: __________________ Data: ____/____/____  
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